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É preciso termos em mente que os grupos populares são perfeitamente capazes de 

aprender a significação do discurso teórico. E isso é apreendido em outra linguagem, com 

outra vestimenta; o que eles não vão entender é a linguagem difícil e complexa. 

(Paulo Freire. Quefazer, teoria e prática em educação popular, p. 37) 

 

A ligação umbilical da educação popular com a economia solidária se deve ao fato de que 

esta se apoia em novos valores que, aplicados a atividades econômicas, exigem a invenção 

de novas práticas, que cabe à educação popular difundir entre aqueles que a peculiar 

dinâmica do capitalismo exclui do espaço econômico que ele domina.  

(Paul Singer. Economia Solidária como práxis pedagógica, p. 10)   
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RESUMO 

A presente dissertação faz uma análise do cooperativismo habitacional 

autogestionário e suas conexões com a educação popular e a economia solidária. 

Resgata o histórico do cooperativismo como instrumento de luta dos trabalhadores e 

trabalhadoras que se organizavam para superar a opressão das fábricas e narra 

como este movimento se consolidou ao longo dos anos e se pluralizou em diversos 

ramos se espalhando pelo mundo. Analisa a cooptação do cooperativismo pelo 

capital e seu desvirtuamento ideológico, bem como, sua ressignificação e sua nova 

manifestação no movimento de economia solidária, retomando os princípios dos 

pioneiros das primeiras cooperativas inglesas. Apresenta a educação popular como 

o elemento pedagógico deste novo cooperativismo que tem a tarefa de fazer com 

que as pessoas que participam das cooperativas compreendam que podem 

contribuir na autogestão de todos os processos da cooperativa. A educação popular 

tem a função de consolidar o devido significado político e econômico do movimento, 

bem como, contribuir para a construção de uma nova cultura cooperativista, justa e 

solidária. Estas constatações históricas, teórico-práticas, estão postas à prova no dia 

a dia das cooperativas habitacionais brasileiras que transitam por todos os modelos 

e tipos possíveis. Analisamos e listamos estas diversas formas de criação e gestão 

das cooperativas habitacionais fazendo um esforço para organizá-las pela forma de 

gestão (autogestionárias e exogestionárias), quanto a sua sustentabilidade 

econômica (autossustentável e autofinanciada), e pelo ciclo de vida institucional 

(aberto e fechado). Depois fizemos uma lista dos tipos de cooperativas que sofrem o 

desvirtuamento histórico (cooperativas de gaveta, cooperativas de fachada e 

cooperativas barriga de aluguel) e das cooperativas habitacionais que são modelos 

sintonizadas e comprometidas com a luta pela moradia da classe trabalhadora 

(cooperativas do movimento sindical, cooperativas dos movimentos de moradia e 

cooperativas do movimento de economia solidária). Ilustramos como todo este 

arcabouço está em conexão com a Cooperativa Habitacional Central do Brasil-

COOHABRAS, com a qual enfrentamos todos os desafios da organização popular 

em busca de um lar. 

 

Palavras-Chave: Cooperativismo. Educação Popular. Economia Solidária. 
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ABSTRACT 

This dissertation analyzes self-managed housing cooperativism and its connections 

with popular education and solidarity economy. It rescues the history of 

cooperativism as an instrument of struggle of workers who organized to overcome 

the oppression of factories and tells how this movement has consolidated over the 

years and has pluralized in various branches spreading throughout the world. It 

analyzes the cooptation of cooperativism by capital and its ideological distortion, as 

well as its re-signification and its new manifestation in the solidarity economy 

movement, retaking the principles of the pioneers of the first english cooperatives. It 

presents popular education as the pedagogical element of this new cooperativism 

that has the task of making people who participate in cooperatives understand that 

they can contribute to the self-management of all cooperative processes. Popular 

education has the function of consolidating the political and economic significance of 

the movement, as well as contributing to the construction of a new cooperative, fair 

and supportive culture. These historical findings, theoretical and practical, are put to 

the test in the day-to-day of brazilian housing cooperatives that transit through all 

possible models and types. We analyze and list these different forms of creation and 

management of housing cooperatives, making an effort to organize them by the form 

of management (self-management and exo-management), their economic 

sustainability (self-sustaining and self-financed), and the institutional life cycle (open 

and closed). Then we made a list of the types of cooperatives that suffer from 

historical distortion (drawer cooperatives, façade cooperatives and belly for rent 

cooperatives) and housing cooperatives that are models tuned in and committed to 

the struggle for working-class housing (labor movement cooperatives, cooperatives 

of the housing movements and cooperatives of the solidarity economy movement). 

We illustrate how this whole framework is in connection with the Central Housing 

Cooperative of Brazil-COOHABRAS, with which we face all the challenges of the 

popular organization in search of a home. 

 

Keywords: Cooperativism. Popular Education. Solidarity Economy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 É um grande desafio fazer uma reflexão científica sobre o cooperativismo 

habitacional sem cair na tentação de analisar somente os elementos positivos 

destas organizações populares e deixar de lado os entraves e defeitos que o 

processo da conquista da moradia via cooperativa habitacional sofre e que, algumas 

vezes sucumbe e se desvirtua.  

Nossa cabeça está na academia, por isso, não pode se furtar a seguir 

métodos e técnicas que desafiam um militante que pesquisa e que reflete sobre a 

própria prática, a fazer isso de forma organizada e responsável. A militância no 

cooperativismo habitacional autogestionário e o próprio cooperativismo habitacional 

autogestionário estão à prova. E este desafio é o pano de fundo deste texto 

construído para fechar um ciclo de quase treze anos de leituras de palavras e de 

leituras de mundo. 

 Nos encontramos, neste momento, na condição de pesquisadores militantes, 

como conceitua Aline Mendonça dos Santos (2011, p. 15): 

 

Os pesquisadores militantes são aqueles que não só se envolvem 
com o campo científico como também com campo político e social. 
As questões de uma pesquisa militante necessariamente surgem do 
campo das práticas, da intervenção social, ou seja, da práxis do 
pesquisador que é também sujeito da realidade que pretende 
transformar. Neste caso, a pesquisa possui um objetivo claro: refletir 
sobre determinado contexto e contribuir para a sua transformação. 

  

Esta posição não tira nossos dois pés da luta. Ao contrário, queremos 

contribuir mais ainda com a nossa luta. Queremos que o cooperativismo passe no 

teste da reflexão da academia e utilize-se desta produção para seu avanço histórico 

e, desta forma, se consolide ainda mais como estratégia popular de acesso à 

moradia. Igualmente queremos passar pela academia para evoluirmos enquanto 

liderança popular que tem a oportunidade de ocupar este espaço privilegiado para 

estudar e ser melhor nas tarefas e funções que ocupamos junto as cooperativas 

habitacionais. 

 Contudo, como introduzimos acima, temos a noção da dificuldade de conviver 

nesta dualidade de nosso momento, onde estudamos e participamos de nosso 

campo de estudo. Mais uma vez citando Santos (2011, p. 15) notamos que: 
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O conceito de “pesquisador militante”, por nós entendido como o 
aquele que participa e partilha do projeto social e político de seu 
campo de estudo, pode parecer chocante – praticamente um oxímoro 
– para muitos. Porém, aqui estamos defendendo apenas que o tema 
não deve ser enterrado, e sim cada vez mais discutido, sobretudo 
diante de tantos casos de pesquisadores que na prática acumulam 
diferentes papéis. Isso significa que o trabalho de pesquisa não deve 
ser previamente invalidado caso seu autor também acumule 
militância no campo pesquisado. É muito provável que ele tenha 
optado por fazer pesquisa em ciências sociais sobre determinado 
tema justamente porque sua trajetória de vida (e de militância) o 
levou a se interessar em descrever e analisar de modo crítico a 
realidade em que estava ou está envolvido, sistematizando fatos, 
comportamentos, ideias, e estabelecendo possíveis conexões, 
tipologias, modelos. Na verdade, se souber dosar bem sua 
participação, este pesquisador terá uma oportunidade maior de 
acesso às experiências do campo e até aos problemas internos dos 
grupos e organizações pesquisadas, em comparação com o 
pesquisador externo, mesmo este sendo um observador participante. 

 

 Escolhemos nosso tema de pesquisa para esta dissertação com os dois pés 

na luta e com a cabeça na academia. Mesclaremos no texto a seguir nossa trajetória 

de vida nas pastorais da Igreja Católica, nossa militância política de esquerda e 

nosso protagonismo como liderança do cooperativismo habitacional brasileiro. 

Queremos fazer a crítica desta militância ao analisar a trajetória breve da 

COOHABRAS no decorrer do texto uma vez que esta cooperativa sintetiza nossa 

trajetória no seio do cooperativismo habitacional. Queremos aprofundar nosso 

conhecimento sobre os métodos e técnicas do cooperativismo ao nos distanciarmos 

para fazer a análise destas organizações que vêm se apresentando ao povo 

excluído da moradia como um instrumento de organização, conscientização e 

conquista de um lar. 

 O percurso que escolhemos foi começar a olhar primeiro para a história do 

cooperativismo de uma forma geral e entender o esforço do povo trabalhador para 

tentar construir um outro lugar que não a fábrica. A cooperação alienante capitalista 

foi substituída pela cooperação coletivizante das empresas cooperativas que eram 

usadas para contrapor o capitalista. Os trabalhadores compreendiam que se podiam 

cooperar para o patrão lucrar, porque não cooperar para o autossustento? As 

dificuldades iniciais foram sendo superadas e o cooperativismo se consolida como 

estratégia da classe trabalhadora. Ocorre que o capital reage e coopta algumas 

cooperativas e desvirtua a empresa cooperativa com a falsa promessa da eficiência 
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produtiva e de gestão. A armadilha distorce o cooperativismo e deixa marcas 

indeléveis em alguns setores, como o agropecuário e de crédito, que até hoje tem as 

chamadas cooperativas empresariais como modelo. Mas o cooperativismo se 

repensa e se ressignifica após longos anos de resistência e ressurge com um novo 

movimento de economia solidária. Nesta nova articulação popular a presença do 

cooperativismo é a segunda maior força – atrás somente das associações – e 

contribui para a reconstrução da mobilização popular sobre uma ideologia 

econômica e política com a marca da autogestão e da solidariedade. Estes 

elementos estão no nosso primeiro capítulo. 

 Com esta nova perspectiva do cooperativismo habitacional posta, avaliamos 

como os princípios dos pioneiros de Rochdale se manifestam no cooperativismo 

habitacional para subsidiar o método destas cooperativas de forma a garantir a 

autogestão e a solidariedade plena entre os membros. O que dá a amálgama para 

estes elementos, ao nosso ver é um intenso processo pedagógico sistêmico ao 

processo organizativo. A premissa neste caso é que não se pode ter um movimento 

de mobilização da classe trabalhadora para acesso à moradia sem um processo 

consistente de educação popular. As cooperativas habitacionais autogestionárias se 

tornam, portanto, uma intervenção pedagógica no campo da falta de moradia 

(DICKMANN, DICKMANN, 2017, p. 26).  

 O elemento político é analisado em conexão com esta perspectiva 

pedagógica. Pois, o que ensina uma cooperativa? Com certeza uma nova forma de 

conceber e viver no mundo. Pois então, ensina sobre política. E a perspectiva 

política do cooperativismo habitacional autogestionário é a economia solidária. 

Portanto, analisamos os princípios da economia solidária e como eles podem ser 

aprendidos pelos cooperativados e cooperativadas. Ter presente esta nova maneira 

de ver o mundo a partir das necessidades humanas e não a partir do lucro faz com 

que os cooperativados se transformem durante a busca da moradia. O problema da 

falta de moradia acaba por conectar o cooperativado a uma leitura mais completa 

dos demais problemas e como a sociedade está organizada. Desta forma a 

intervenção social de uma cooperativa extrapola a luta pela casa, e acaba 

estimulando os membros a se envolverem com outras lutas. Isso é ter uma visão 

política consistente, pois transforma uma luta específica em um estopim de mudança 

social mais amplo. Disso nos ocupamos no segundo capítulo. 
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 Entendemos que era também necessário ilustrar como esta análise e 

compreensão do cooperativismo habitacional, em seus diferentes matizes, se dá na 

prática. Para isso dispensamos no terceiro capítulo um elenco de tipos de 

cooperativas, situando onde cada uma se encontra frente ao modelo de gestão, a 

forma como busca recursos e se sustenta e, ainda, como é o seu ciclo de vida 

institucional. Este capítulo é o que mais recebeu nossa visão prática, ou seja, foi 

onde pudemos compartilhar mais nossa experiência e nossa vivência. Os nomes 

com os quais qualificamos as cooperativas falsas estão na boca dos gestores 

públicos, mas nunca haviam sido sistematizados da forma como fizemos. Corremos, 

de certo, o risco da crítica. Mas entendemos que já é tempo de isso ser registrado e 

compartilhado no âmbito acadêmico. Deixamos, assim, nesta sistematização do 

capítulo final nossa marca reflexiva, com menos referências bibliográficas para 

suportar algumas afirmações. Contudo, balizada em diversos diálogos com 

diferentes gestores públicos das políticas de habitação nas três esferas de governo, 

com diversas lideranças dos movimentos nacionais de luta pela moradia, com 

lideranças sindicais e com os empreendimentos da economia solidária que 

trabalham no campo da moradia.  

 Nossa revisão bibliográfica tentou ser a mais ampla possível, onde buscamos 

os mais notáveis pesquisadores do cooperativismo habitacional, da educação 

popular e da economia solidária. Compartimos também de nossas obras escritas e 

forjadas na caminhada junto a muitos grupos cooperativos nos estados do Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Bahia e Mato Grosso do Sul. 

 A referência na Cooperativa Habitacional Central do Brasil – COOHABRAS foi 

inevitável, uma vez que ela se tornou nos últimos sete anos um laboratório prático 

do novo cooperativismo habitacional ao aglutinar e sintetizar o que há de melhor do 

cooperativismo autogestionário. Isso não a torna uma experiência perfeita, muito 

antes pelo contrário, tem sofrido de vários problemas, mas tem superado com 

energia demonstrando a força da cooperativa habitacional para ser um instrumento 

de acesso à moradia dentro do movimento de economia solidária.  

 Finalizamos resgatando mais uma reflexão de Santos (2011, p. 15) sobre 

nossa pesquisa militante: 

 

A pesquisa militante possui um caráter propositivo onde o 
pesquisador não se furta aos imperativos de contribuição social e 
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política e aposta na possibilidade de alternativas capazes de mudar 
determinada realidade, mesmo quando adota uma postura 
questionadora.  
 

 Pois assim será: enquanto houver trabalhadores e trabalhadoras sem casa, 

será possível organizar uma cooperativa habitacional autogestionária. Que esta 

dissertação contribua com a luta e com a organização popular para que mais 

pessoas conquistem seus lares de forma coletiva, justa e solidária. Essa é a nossa 

esperança! Podem sempre contar conosco! 
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CAPÍTULO I - PRIMEIRAS PALAVRAS SOBRE O COOPERATIVISMO 

 

Este trabalho que se inicia aqui e se desdobra por mais dois capítulos tentará 

resgatar o esforço das cooperativas habitacionais, enquanto empreendimento 

coletivo dos trabalhadores e trabalhadoras, e o esforço dos trabalhadores e 

trabalhadoras de empreender para solucionar um dos problemas que afeta a vida 

humana: a falta de moradia adequada.  

Analisaremos em certos momentos do texto uma experiência particular da 

Cooperativa Habitacional Central do Brasil-COOHABRAS. Cooperativa que foi 

fundada em 2010 para disseminar o cooperativismo habitacional autogestionário a 

partir do exemplo de uma experiência exitosa da Serra Gaúcha, no Rio Grande do 

Sul. 

Resgatamos, para tanto, os dois movimentos – coletivo e individual – para 

termos presente que nossa análise transitará pelas cooperativas como entidades 

jurídicas que são e pelo fazer do povo organizado, como indivíduos capazes de 

cooperar. 

Estes dois elementos, indissociáveis e complementares, transitarão por nosso 

texto. Como expressa Silva (1992, p.55): 

 

Dois aspectos inter-relacionam-se na constituição de uma 
cooperativa: a sociedade cooperativa – elemento social – e a 
empresa cooperativa – elemento econômico. (Ander-Egg,1977: 95-
96) 
A propósito, afirma Lemgruber, que “a cooperação supõe 
necessariamente a liberdade de trabalhar em comunidade. Assim a 
cooperação possui duas condições importantes e imprescindíveis: 
liberdade e comunidade; trabalho livre e grupal. Igualmente se opõe 
à competição e concorrência (Maia, 1985: 23). A cooperativa é, 
portanto, uma associação e uma empresa. Trata-se, de um lado, de 
uma reunião de pessoas com o mesmo objetivo e, de outro, constitui 
uma empresa que procura conjurar fatores de produção como 
trabalho, capital, administração, tecnologia e recursos naturais na 
consecução dos referidos objetivos. 

 

Fica evidente nesta citação a dualidade do processo onde a junção dos 

esforços coletivos e individuais são a essência do cooperativismo. Embora, como 

veremos no próximo capítulo possam haver distorções, ao nosso ver, quando 

tratarmos das “falsas cooperativas”. Onde o desvirtuamento do processo 
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cooperativista leva a separação destes elementos e a um modelo de negócio que 

utiliza as cooperativas como fachada para o lucro privado1. 

Iniciaremos com um resgate histórico do cooperativismo e passaremos pelo 

seu desvirtuamento e cooptação pelo mercado capitalista e, depois, procuraremos 

demonstrar sua ressignificação recente, voltando às origens e se redesenhando com 

bases econômicas e solidárias. Este percurso, desenhado neste texto, visa 

compreender as potencialidades e as fragilidades destas entidades coletivas que 

são ferramentas nas mãos dos trabalhadores/as e que podem servir para resolver o 

problema de moradia. Ao mesmo tempo que sofrem as pressões do mercado e das 

pessoas para se modelarem como uma empresa privada e operarem o mesmo 

modelo de negócio, embora isso seja impossível.2 

Vamos, então, iniciar esta jornada. 

O Cooperativismo enquanto doutrina coletiva espalha-se pelo mundo de 

forma organizada desde 1844 quando os “pioneiros de Rochdale”3 organizaram a 

primeira cooperativa da história na Inglaterra para resolver um problema básico dos 

                                                             
1 Salientamos essa informação já nestas primeiras palavras para que o leitor/a não espere um texto 
meramente elogioso e acrítico ao cooperativismo em suas diferentes manifestações metodológicas. 
Outro aviso pertinente é que a crítica feita nestas páginas não são julgamentos de ordem moralista, 
tampouco tem o desejo de descredenciar o cooperativismo habitacional como estratégia de acesso à 
moradia para a classe trabalhadora. Queremos apenas compartilhar as diversas nuances presentes 
hoje no cooperativismo habitacional e, desta forma, poder contribuir com o debate sobre a pertinência 
– ou não – desta ferramenta coletiva ser um canal de produção de moradia à preço de custo para os 
trabalhadores/as. 
2 Um companheiro, e grande coordenador da Federação das Cooperativas e Associações 
Habitacionais dos Correios, Pedro Binotte, sintetizou muito bem este paradoxo em um Curso de 
Educadores Populares para trabalhar com uma associação em Ribeirão Preto-SP. Ele disse, com 
suas palavras, mais ou menos assim: - As pessoas querem que nós entreguemos casa à preço 
de cooperativa e à tempo de mercado. Isso é impossível! Sem se darem conta que o preço do 
mercado (mais alto que o das cooperativas) é justificado exatamente pelo tempo (menor aos olhos do 
povo) do investimento feito pela empresa privada num empreendimento imobiliário. Ou seja, Binotte, 
desvelava nesta frase, o que o povo não vê quando olha para uma obra de uma construtora: os 
valores investidos e o tempo para a execução são determinantes do preço final de um imóvel de 
mercado. Contudo, o povo acha que o imóvel foi construído rápido pois não participou de todo o 
processo de compra da área, de liberação da obra e da construção. Os clientes (ou potenciais 
clientes) das construtoras não são chamados para tomar decisões e acompanhar processos das 
obras, pois isso revelaria os custos de produção. Eles são chamados apenas para comprar. Assim, 
as empresas privadas justificam seus preços pelo imóvel “pronto para morar”. E as pessoas 
permanecem alienadas dos processos decisórios que podem gerar economia. Na cooperativa 
acontece exatamente o oposto, os cooperativados participam de todo o processo e sabem todos os 
custos de produção. Como estão desacostumados a cooperar e participar das conquistas de suas 
necessidades estranham as demoras do processo coletivo - que não veem no método mercadológico 
– quando, na verdade, deveriam se admirar pelo quanto são explorados e alienados pelas empresas 
privadas e o quanto vão economizar no processo cooperativo. 
3 Assim são conhecidos os 28 tecelões que reuniram uma libra cada um para fundar a primeira 
cooperativa da história em Rochdale, na Inglaterra em 1844. Era uma cooperativa de consumo 
voltada a compra e revenda à preço de custo de comida para os cooperados e suas famílias. 
(SINGER, 2002) 
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trabalhadores das fábricas daquele tempo: poder comprar comida para a 

subsistência. Os trabalhadores descobriram que comprar juntos e vender para seus 

pares à preço de custo era possível e fizeram uma poupança conjunta para abrir um 

pequeno mercadinho onde os cooperativados podiam ter acesso a comida barata.  

Embora o parágrafo acima reduza a história em seu aspecto organizacional, é 

importante salientar que esta cooperativa é fruto do enfrentamento dos 

trabalhadores às condições materiais de vida extremamente degradadas pelo modo 

de produção capitalista que se sedimentava na época e que comprometia a saúde e 

o acesso aos bens básicos necessários à subsistência dos trabalhadores. 

Importante ressaltarmos que as cooperativas não tinham como objetivo 

apenas baratear o sustento de vida dos trabalhadores, mas subverter o sistema e 

mudar completamente a lógica da empresa lucrativa e individualista (Singer, 2013). 

As cooperativas surgem, portanto, como um contraponto ao modelo de empresa e 

de produção da época e se mantém até hoje nesta perspectiva, embora tenhamos 

alguns deslizes neste modelo organizativo que trataremos adiante.  

Mesmo que as relações nas quais o ser humano está mergulhado sejam de 

dominação e opressão ele pode iniciar um processo de libertação pois consegue se 

re-significar enquanto ser social que tem nos outros, especialmente os da sua 

classe, uma continuidade de sua vida e não uma barreira para a convivência. Este 

sentimento contraditório foi o estopim para o surgimento do cooperativismo em meio 

à revolução industrial inglesa. 

 

1.1. Origens históricas do cooperativismo 

 

Como já introduzimos acima, o cooperativismo surge na Inglaterra em meio 

ao avanço e consolidação do sistema fabril de produção que trazia em seu bojo as 

novas sociabilidades capitalistas onde o capital sobrepujava as necessidades 

humanas. Vamos localizar os elementos mais relevantes que a história nos 

apresenta para compreendermos como os trabalhadores puderam, em meio a 

hegemonia capitalista, conceber o cooperativismo como uma porta de saída para as 

suas necessidades básicas que foi se convertendo em possibilidade histórica nova 

diante das mazelas produzidas pelo capital. 

Um dos elementos fundamentais é identificar o esforço dos pioneiros citados 

acima em experimentar na prática este modelo cooperativista em comunhão da 
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classe trabalhadora. As cooperativas de consumo e produção demonstraram a 

viabilidade dessas ideias. Tornou-se evidente que não era apenas uma ideia 

possível, mas uma prática concreta que se consolidava.  

A replicabilidade desta experiência por outros países também demonstra a 

capacidade do cooperativismo de se adaptar a diferentes cenários geográficos e 

políticos. No Brasil, três anos após a fundação da cooperativa de Rochdale já 

tivemos uma cooperativa fundada no interior do Paraná (SILVA, p. 58).  

Também cabe ressaltar a sistematização dos princípios cooperativistas que 

se consolidaram ao longo dos anos posteriores, demonstrando a capacidade da 

classe trabalhadora de organizar seu novo sistema. Os princípios de Rochadale – “a 

livre associação, o controle democrático, a vedação de qualquer discriminação 

política ou religiosa, as vendas a preço de mercado (para os não-sócios) e o 

investimento de parte de reservas em educação” (DICKMANN, 2011) – foram 

reafirmados em Paris no primeiro Congresso da Aliança Cooperativista 

Internacional-ACI. 

Já em 1966, em Viena, um novo congresso revisa estes princípios e solidifica 

os seguintes, válidos até hoje: adesão livre, gestão democrática, juros limitados 

sobre o capital, as sobras pertencem aos associados, desenvolvimento da educação 

e colaboração intercooperativa (BUCCI, 2003). Para uma organização intitular-se 

cooperativista deverá, primeiramente, observar estas premissas. 

Hoje no Brasil as cooperativas estão organizadas em algumas organizações 

que representam alguns segmentos do cooperativismo, entre as mais importantes 

podemos ressaltar a OCB-Organização das Cooperativas Brasileiras e a UNISOL 

Brasil-Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários. Além das 

cooperativas que não estão filiadas a nenhuma organização central, que tocam seus 

projetos de forma totalmente autônoma. 

Em visita4 ao site da OCB podemos levantar os seguintes números do 

cooperativismo, referente as cooperativas filiadas a esta organização: 

                                                             
4 Disponível em: http://www.ocb.org.br/ramos. Acesso em jun. 2018. 

http://www.ocb.org.br/ramos
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RAMO Nº DE COOPERATIVAS Nº DE COOPERADOS 

Habitacional 293 114.567 

Agropecuário 1.555 1.016.606 

Consumo 147 2.990.020 

Crédito 976 7.746.308 

Educacional 279 50.847 

Especial 8 315 

Infraestrutura 125 955.387 

Produção 257 12.494 

Mineral 79 57.204 

Trabalho 895 193.773 

Saúde 813 225.191 

Turismo 23 1.823 

Transporte 1.205 136.425 

TOTAL 6.655 13.500.960 

 

 Podemos ver aqui os volumosos números do cooperativismo brasileiro. Mais 

de 13 milhões de cooperados representam um pouco mais que 6% da população 

brasileira participando de algum tipo de cooperativa. O ramo habitacional, que nos 

interessa nesta dissertação, é um dos menos representativos. Os pouco mais de 

114 mil cooperativados representam 0,5% da população brasileira que tem mais de 

7,2 milhões de déficit habitacional segundo a análise da Fundação João Pinheiro 

(2006, p.38). Segundo o IPEA (2010, p. 377) 83,2% deste déficit está na população 
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de baixíssima renda (até 3 Salários Mínimos). Ainda há muito potencial de 

crescimento destes ramos junto a população brasileira, como podemos ver. 

Pois bem, foi sobre este arcabouço teórico e prático as cooperativas se 

disseminam pelo mundo e sua visibilidade, força e capacidade de enfrentar a lógica 

do capital lhe coloca sobre um forte tensionamento do próprio capital que reage 

sobre este novo modelo de uma forma inesperada. Vamos analisar esta contradição 

adiante. 

 

1.2. A apropriação do cooperativismo pelo capital 

 

As cooperativas foram atacadas pelos capitalistas em setores onde se 

tornaram pujantes, por exemplo, o setor agropecuário, de crédito, de produção e de 

consumo. Abordaremos esses aspectos antes de adentrarmos no desvirtuamento do 

cooperativismo ao longo dos anos. 

Como o capital não pode (ou não quer) simplesmente mandar fechar as 

cooperativas acusando-as de ir contra a lógica predatória e desumana do seu 

sistema, pois isso seria um problema ético que é velado e que viria à tona, ele se 

apropria da lógica cooperativista através de artimanhas. Especialmente desvirtuando 

o “elemento econômico” citado anteriormente, ou seja, a empresa cooperativa. 

Enquanto estimula o “elemento social” que é a cooperação – presente, necessária e 

extremamente vantajosa ao modelo capitalista o capitalista ataca a empresa 

cooperativista e a subverte em empresa capitalista, negligenciando os princípios da 

Aliança Cooperativista Internacional e deturpando por completo a gênese da 

organização social cooperativa com fins solidários para torná-la uma cooperativa de 

“fachada” que na verdade pertence ao grupo gestor, ou a Diretoria que se perpetua 

na cooperativa.   

A distinção só é observável se analisamos o quão útil é ao capital a 

cooperação, conforme resume Cafiero (1985, p.44): 

 

E que vantagens o capital leva na cooperação? 
Pelo menos quatro: primeira vantagem, na cooperação, o capital tem 
a vantagem de realizar a verdadeira força de trabalho social. Já 
vimos: força de trabalho social é a força média entre um número de 
operários trabalhando com um grau médio de habilidade e 
intensidade, em um determinado centro de produção. Um operário 
sozinho pode ser mais hábil ou menos hábil do que a força de 
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trabalho média ou social, e esta só pode ser medida juntando na 
fábrica um grande número de forças de trabalho, trabalhando em 
cooperação, uma com as outras. 
A segunda vantagem está na economia dos meios de trabalho. O 
mesmo prédio, as mesmas instalações, etc., que antes serviam 
apenas a um, hoje servem para muitos operários. 
A terceira vantagem da cooperação é o aumento da força de 
trabalho: (...) a soma das forças mecânicas dos trabalhadores 
isolados difere da força social que se desenvolve quando muitas 
mãos agem simultaneamente, na mesma operação indivisa, por 
exemplo, quando é necessário levantar uma carga, girar uma pesada 
manivela ou remover um obstáculo. 
A quarta vantagem é a possibilidade de combinar a união de forças 
de trabalho para a execução de trabalhos que uma força isolada 
jamais conseguiria, e se o tentasse o faria de modo muito imperfeito.  
A cooperação é o modo fundamental da produção capitalista. 

 

 Cabe ressaltar que a cooperação que é o modo da produção capitalista 

resumida por Cafiero acima é a cooperação alienada e não a cooperação 

consciente, objeto do cooperativismo. É uma cooperação a serviço do capital e não 

dos trabalhadores. Mas a um observador desatento pode parecer a mesma coisa. 

Por isso fazemos aqui esta diferença. E é sobre este aspecto que os capitalistas se 

apropriaram de diversas cooperativas com o argumento de melhorar a gestão e 

qualificar os processos. Quando, na verdade, são justamente a forma de gestão e os 

processos capitalistas que exploram e oprimem os trabalhadores. 

Este desvirtuamento das cooperativas mitiga a capacidade de gerar a 

mudança social necessária e objetivada pelos cooperativados, pois não se tem mais 

o foco nas necessidades dos trabalhadores organizados coletivamente e sim, em 

gerir o negócio da cooperativa em função do lucro para os gestores.  

Todo o esforço histórico da classe trabalhadora vai à bancarrota diante destas 

ações que desprestigiam e descaracterizam o movimento cooperativista. Há por 

parte de diversas cooperativas um esforço permanente por rechaçar este tipo de 

organização falsa, denunciando aos órgãos de fiscalização governamental as falsas 

cooperativas que tem como finalidade se aproveitar das benesses estatais como 

redução de impostos e benefícios fiscais para fins privados e individuais. 

Contudo, da mesma forma que o capital reage ao cooperativismo, tentando 

cooptá-lo, o cooperativismo vai também reagindo ao capitalismo num permanente 

movimento de contradição histórica. Destas tensões nasce um outro cooperativismo 

que se conserta para poder continuar a existir e superar as barreiras que o capital 

dia e noite lhe impõe. 
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1.3. O capitalismo produziu o cooperativismo  

 

Quem ensinou a classe trabalhadora a cooperar? Onde a classe trabalhadora 

fez a grande experiência da cooperação? Podemos responder estas duas perguntas 

com uma só resposta: no trabalho. E, acredite ou não, no trabalho na empresa 

capitalista. O que, aparentemente, pode parecer contraditório, já que estudamos 

aqui o cooperativismo. Entretanto, a cooperação na cooperativa é diferente da 

cooperação na linha de produção da fábrica. 

A diferença é de ordem prática, pois “a cooperação é o modo fundamental da 

produção capitalista” (CAFIERO, 1985, p. 46) que gera riqueza para o capitalista 

apenas, enquanto que na cooperativa a cooperação produz riqueza para todos e 

não só para um. Outra diferença é de princípios, que regem não só a produção, mas 

o modo de vida em si, ou seja, a forma como as pessoas se relacionam para 

trabalhar e pra conviver fora do espaço de trabalho propriamente dito. 

Para percebermos melhor esta diferença vamos, rapidamente, conceituar 

cooperativismo e cooperativa. Observemos o que apresenta Sandroni (2002, p. 

132): 

 

Cooperativismo: doutrina que tem por objetivo a solução de 
problemas sociais por meio de comunidades de cooperação. Sua 
realização prática prevê a criação de cooperativas de produção, 
consumo e crédito  

 

A professora Diva Benevides Pinho (1961, p.18) complementa: 

 

Doutrina que tem por objetivo a correção do social pelo econômico 
através de associações, que visam a renovação social através da 
cooperação [...] com o fim de elevar seu padrão de vida, beneficiando 
a si, e ao mesmo tempo a sociedade em geral pelo aumento e o 
barateamento da produção. 

 

Novamente para Sandroni, no conceito de cooperativa: 

 

Cooperativa: Empresa formada e dirigida por uma associação de 
usuários, que se reúnem em igualdade de direitos com o objetivo de 
desenvolver uma atividade econômica ou prestar serviços comuns, 
eliminando os intermediários.  
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E, novamente, Pinho: 

 

Uma sociedade de pessoas, de natureza civil, de fins econômicos-
sociais, sem fins lucrativos, organizadas em bases democráticas 
constituída em função dos interesses comuns de seus associados, 
que visam não só suprir seus membros, de bens e serviços, como 
também realizar determinados programas educativos e sociais. 

 

Podemos perceber na conceituação acima a presença dos dois elementos do 

movimento cooperativista. Uma de cunho doutrinário e outro de cunho 

organizacional. O que motiva a nucleação de uma cooperativa são os princípios com 

os quais as pessoas concordam, e o que as representa na sociedade é a empresa 

que fundam coletivamente. 

Contudo, de nada adiantam estas conceitualizações enquanto não se 

pretender, nesta análise do cooperativismo  

 

[...] chegar a compreensão de um fenômeno que produz movimento 
na realidade social onde ocorre, sendo ao mesmo tempo 
condicionado por esta realidade que se encontra, igualmente, em 
movimento. (SILVA, 1992, p. 56).  

  

Ou seja, discorremos sobre os conceitos mas desprezamos que as cooperativas 

tensionam mudanças, mas também são tensionadas por forças contrárias para que 

estas mudanças não ocorram.  

Nesse movimento dialético entre cooperativismo e capitalismo vai se forjando, 

a duros golpes, uma nova sociedade, mesclada e tensionada, feita do avanço dos 

seres humanos em busca de um novo mundo mais justo e solidário por parte dos 

cooperativistas e mais lucrativo e desigual por parte dos capitalistas. É nesse 

cenário que o cooperativismo se obriga a se reinventar para manter viva a sua 

chama de equidade. 

 

1.4. O novo cooperativismo autogestionário 

 

Com a cooptação do modelo cooperativista para um formato mercantil e pelo 

desvirtuamento da organização e da doutrina cooperativista, o cooperativismo teve 

que se reinventar. Foi preciso se diferenciar das falsas cooperativas para não caírem 
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todos na vala comum. E os trabalhadores e trabalhadoras conseguiram fazer isso 

exatamente atacando o que vem sendo usado para deturpa-lo: o modelo da gestão. 

O novo modelo é chamado de autogestão e tem por marca a participação 

efetiva de todos e todas nas decisões da cooperativa. Em nosso primeiro livro sobre 

o cooperativismo habitacional, Construindo Cidadania, resumimos as características 

principais da autogestão: 

 

Quando um grupo torna todo o seu processo transparente, quando 
se disponibiliza todas as informações relevantes para todos e todas, 
bem como a contabilidade e os sistemas de controle e planejamento 
para que todos e todas possam participar das decisões, isto é 
autogestão. Os próprios cooperados e cooperadas vão discutir as 
saídas e rumos de sua cooperativa. Na cooperativa autogestionária 
observa-se e intenta-se que o aprendizado da gestão democrática e 
participativa se faça na prática cotidiana e na formação – cultural, 
educacional e política (DICKMANN, 2008, p. 39). 

 

As falsas cooperativas não contam com a participação ativa dos seus 

cooperativados, pois a gestão, com a desculpa de ser moderna e profissional, para 

gerar mais resultado, não possibilita a presença permanente dos membros nos 

espaços de decisão das cooperativas. A gestão é feita de forma separada da 

produção ou prestação de serviços. Ou seja, quem trabalha não gere e, por 

conseguinte, quem gere não trabalha. 

Essa separação da gestão e da produção mitiga o potencial das pessoas 

evoluírem e se apropriarem do processo produtivo como um todo. Os trabalhadores 

continuam fragmentados em processos produtivos modulares sem conseguirem 

compreender toda a complexidade da sua empresa cooperativa.  

Este modelo favorece uma exogestão, ou seja, uma gestão externa aos 

trabalhadores. Embora muito bem maquiada para não parecer assim, inclusive se 

justificando com resultados econômicos e financeiros positivos da cooperativa. 

Como se o único objetivo da cooperativa fosse gerar resultados econômicos para os 

seus membros.  

A cooperativa objetiva a evolução dos trabalhadores como seres humanos 

completos e em profunda alteridade entre si. A cooperativa não é só um outro estilo 

de empresa, ela é a não-empresa5, ela quer mudar a lógica da produção, do 

                                                             
5 A cooperativa entendida como uma “não-empresa” significa que ela não incorpora as características 
da empresa capitalista simplesmente por estar registrada com um CNPJ – característica burocrática 
de todo o tipo de empresa no Brasil. Pelo contrário, ela existe justamente porque as empresas 
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consumo e assim, transformar o mundo do trabalho num mundo mais justo onde o 

trabalhador não é mais explorado. Por isso, que as cooperativas são tão criticadas e 

difamadas pelas lideranças capitalistas, pois elas precisam desprestigiar este 

modelo de organização popular antes que ela se espalhe pelas mentes dos 

trabalhadores. 

O maior desafio dos trabalhadores, é fazer essa transição de empregados 

geridos pelo patrão, para um modelo onde não há patrão, nem empregado. Um novo 

espaço de trabalho onde a produção é coletiva, cooperativa, e pertence aos 

trabalhadores, ou pode por estes ser acessada. Este modelo vem sendo chamado 

de autogestão. Em outras palavras uma gestão feita pelos próprios trabalhadores de 

seu próprio trabalho. E isso demanda uma aprendizagem que  

 

Requer, além das transformações educacionais e técnicas, uma 
profunda mudança cultural e política do trabalhador(a). Suas novas 
metas estão relacionadas a trabalhar com prazer, a distribuir seu 
tempo com base em procedimentos não autoritários e a criar uma 
nova vida social. (SOUZA, CUNHA e DAKUZAKU, 2003, p. 259) 

 

Para Paul Singer (2013) “a principal diferença entre a economia capitalista e a 

solidária é o modo como as empresas são administradas”. Enquanto as capitalistas 

aplicam a exogestão6, as solidárias se administram democraticamente, ou seja, 

aplicam a autogestão, onde todos os sócios da cooperativa podem participar e 

opinar sobre os rumos dos negócios. É um desafio de aprendizagem para os 

trabalhadores e trabalhadoras, por isso a importância da educação popular junto ao 

processo organizativo das cooperativas. 

 Nas palavras de Paul Singer (2005, p.19): 

 

A cooperativa se torna um ato pedagógico em si mesma, pois propõe 
uma nova prática social e um entendimento desta prática. A maneira 
de aprender a viver em cooperativa é praticando-a. Seus valores, 
contudo, precedem esta prática.  

 

                                                                                                                                                                                              
capitalistas não dão conta ou não querem dar conta das necessidades que os trabalhadores e 
trabalhadoras tem. Então, estes trabalhadores e trabalhadoras se organizam para produzir para si e 
para os demais excluídos os insumos e serviços necessários a uma boa vida em sociedade. 
6 Aplicaremos o termo EXOGESTÃO para definir a gestão feita de fora do grupo e para o grupo 
cooperativo, sem a participação deste coletivo. Mais adiante no nosso texto este termo será 
estendido para o conceito de cooperativas exogestionárias com a mesma intenção teórica. É o oposto 
de AUTOGESTÃO. 
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Este aspecto da educação popular para a cooperação é fundamental para 

diferenciarmos que tipo de cooperação estamos falando, pois, segundo Gadotti 

(2009, p.43) “a cooperação no capitalismo se dá de forma forçada entre indivíduos. 

Ao contrário, na economia solidária, ela é voluntária”. 

O novo cooperativismo se intitula então, economia solidária para poder se 

diferenciar do falso cooperativismo e em suas diversas formas, enfrenta esta nova 

etapa do capitalismo, que se caracteriza pelo desemprego estrutural e pela 

precarização do trabalho sob as leis da globalização financeira (NASCIMENTO, 

2015, p.17). É nesta perspectiva que se insere a COOHABRAS, na luta pela 

moradia como direito humano e não como uma forma de lucro privado sobre as 

necessidades das famílias sem casa.  

A financeirização do mercado imobiliário é o que torna este setor voraz e 

seletivo, por conseguinte, excludente. Como o mercado impede quem não pode 

pagar de habitar, cerceia a liberdade com o argumento da incapacidade de 

pagamento, criada pelos altos preços impostos aos imóveis em áreas centrais e com 

ampla infraestrutura produzida pelos recursos do Estado, portanto recursos 

coletivos, e assim gentrifica os centros urbanos, relegando as famílias pobres as 

periferias urbanas. 

Raquel Rolnik (2015, p. 291), em sua obra Guerra de Lugares, desvela o 

movimento de financeirização das empresas construtoras no Brasil: 

 

Mas é a partir do final dos anos 1990 que começam a ocorrer 
grandes mudanças no setor de incorporação residencial, com fusões, 
aquisições e entrada de equity funds e asset management 
companies nas empresas. 

Esse movimento realizado por fundos de investimento na direção de 
mercados emergentes na América Latina se intensificou depois da 
crise asiática de 1997-1998, e da retomada do crescimento 
econômico na região. 
Em todas as companhias, o movimento de compra de parte da 
empresa por um ou mais fundos de investimento, compra de 
companhias concorrentes e lançamento em bolsa revelam o 
processo de tomada da incorporação residencial pelo setor financeiro 
nos primeiros anos da década de 2000. 

  

Percebemos aqui que o mercado financeiro se apropriou e estimulou as 

empresas construtoras e incorporadoras a seguir os ditames dos interesses de 

investidores e não das necessidades locais. Os grupos que compravam essas 

empresas eram estrangeiros e não tinham outro objetivo senão estimular a 
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produção, lucrar e depois se retirar das empresas recebendo altíssimos ganhos 

especulativos com a venda das ações destas empresas na bolsa de valores. 

 Rolnik (2015, p. 292) completa a trajetória deste movimento financeiro: 

 

A injeção de capital financeiro implicou o aumento de poder e 
controle de suas subsidiárias de crédito, transformando-as também 
em securitizadoras e submetendo as estratégias das construtoras à 
lógica de seu braço financeiro. Em muitos casos, os CEOs dos 
fundos também assumiram posições de comando na empresa, 
integrando seus conselhos de administração e cargos gerenciais. 
Para estabelecer um plano de investimento de longo prazo, parte 
importante do novo capital injetado nas incorporadoras foi investido 
em reservas fundiárias (land-banks). Em 2014, 22 empresas estavam 
listadas na Bovespa. Entre elas, 9 concentravam 100 bilhões de reais 
(37 bilhões de dólares) em terra, o que representa quase 620 mil 
quilômetros quadrados de solo urbano, em várias cidades. 

 

O ciclo financeiro é fechado quando se materializa em algo que dê suporte e 

garantia a uma fração do recurso aportado, ou que disfarce o movimento 

especulativo, uma vez que o recurso que foi materializado em terras não 

representava todo o desejo especulativo, era apenas uma parte dele, ou seja, é o 

que justifica a capacidade de produção futura. Onde de fato se materializará a 

especulação. 

Diante desta movimentação globalizada de montantes de recursos a 

população pobre fica à deriva, pois a especulação monopoliza a terra urbana e 

urbanizável, elevando seu preço. Mitigando ainda mais a possibilidade dos pobres, 

mesmo coletivamente, comprar suas áreas de terra para a produção coletiva de 

moradia. Este é o reflexo da financeirização para as famílias sem casa no Brasil. 

O cooperativismo habitacional está fora deste jogo, obviamente. Está na 

contramão do mercado especulativo. Vejamos no quadro abaixo uma breve 

comparação das principais diretrizes onde notaremos as antíteses presentes nestes 

dois processos:  
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Construtoras e Incorporadoras Cooperativas Habitacionais 

1. Mercado especulativo 1. Preço de custo 

2. Lucro privado 2. Sem fins lucrativos 

3. Compra individual 3. Produção coletiva 

4. Concentração de terras 4. Compartilhamento de terras 

5. Financiamento privado e público e 

larga escala 

5. Financiamento privado e público 

em pequena escala 

6. Famílias de rendas média e alta 6. Famílias de renda média e baixa 

 

Enquanto o cooperativismo habitacional tem como meta produzir à preço de 

custo e sem fins lucrativos, o mercado foca no lucro privado e na especulação. No 

mercado o processo de compra é individual, cada consumidor compra o seu imóvel 

isoladamente. Na cooperativa o processo de produção é coletivo, as compras de 

tudo, desde o terreno, passando pela contratação de mão de obra e os materiais de 

construção, tudo é feito pelos cooperativados. Se por um lado as construtoras se 

alavancam na bolsa de valores e compram terras para faturar futuramente, 

concentrando o espaço urbano e colocando-o a serviço da especulação imobiliária, 

por outro lado as cooperativas adquirem as terras que precisam e compartilham 

delas diretamente com os futuros moradores, sem intermediação da compra ao 

cooperativado. Esse processo dilui o custo por cooperativado e garante a posse 

individual/coletiva7 de um lugar no mundo. Por fim, é fundamental analisar como esta 

conta da produção é paga. No mercado há ampla oferta de crédito habitacional, 

especialmente focada em famílias da classe econômica média-alta e alta. Que tem 

                                                             
7 Interessante notar que a posse a que nos referimos aqui não tem – a priori – a intenção e o 
interesse de mercantilizar esta terra ou imóvel. Por isso sinalizamos com esta palavra composta 
“individual/coletiva” a forma da propriedade que nasce deste processo cooperativo. Pois no Brasil, 
não há ainda a possibilidade de propriedade coletiva que dê acesso ao crédito habitacional. O modelo 
de crédito habitacional está balizado na garantia dada por quem financia, ou seja, o próprio imóvel 
(terra e casa). Ainda cabe dizermos que o processo é “individual/coletivo” pois é uma decisão pessoal 
participar de uma cooperativa habitacional, conquanto esta escolha está subordinada a decisão de 
mais pares também optar por percorrer o caminho coletivo. 
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renda acima de 3 mil reais mensais, com menos risco de crédito aos olhos dos 

bancos privados e públicos. Enquanto que para as cooperativas habitacionais o 

crédito é escasso, só havendo disponibilidade de recursos das linhas de crédito do 

financiamento público e as parcas poupanças individuais dos cooperativados, que 

na sua maioria são da classe média-baixa e baixa, com ganhos mensais abaixo de 3 

mil reais (DICKMANN, DICKMANN, p.27)8.  

Prossigamos a partir desta panorâmica e vamos analisar como a economia 

solidária no Brasil tem iluminado o cooperativismo habitacional para implementar 

com consistência um novo processo de acesso à moradia, solidário e 

autogestionário.  

 

1.5. A economia solidária e o cooperativismo habitacional no Brasil 

 

Desde a década de 90, com a profunda crise capitalista que vem se 

arrastando ciclicamente, as alternativas de trabalho coletivo via cooperativas e 

associações, e também empreendimentos econômicos solidários têm sido um porto 

seguro para os trabalhadores que são relegados ao desemprego. A economia 

solidária ganha destaque em empresas recuperadas pelos trabalhadores frente ao 

descaso dos patrões que após decretarem a falência das firmas deixavam os 

trabalhadores à deus dará.  

A união dos trabalhadores mostrou ser possível pegar uma “empresa falida” e 

revitaliza-la em favor dos funcionários que agora são os proprietários dos meios de 

produção e demonstram – denunciam – que não era esta fábrica falida, e sim, mal 

gerida, sob a égide do lucro privado que não levava em conta o conjunto dos 

empregados. 

Implementar a autogestão em espaços de trabalho tem, portanto, 

demonstrado que o ideal de democracia econômica e gestão coletiva que 

caracteriza este novo modo de produção é o caminho para os trabalhadores 

superarem as limitações impostas pelo modo de trabalho e produção capitalista.  

Não é mais só uma ideia que se perde no tempo e que não se demonstra na 

realidade concreta. Ao contrário, é uma ação concreta que vem se consolidando e, 

                                                             
8 HANSEN, Isabel Kronhardt. Partilha de Vida: os números da Cooperativa Habitacional Encanto da 
Serra. In. DICKMANN, Ivo e DICKMANN, Ivanio (org). Cooperativas Habitacionais autogestionárias: 
Construindo Casas – Transformando Vidas. Ação Cultural, Bento Gonçalves, 2015. 
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lenta e gradualmente, crescendo como uma alternativa ao trabalho assalariado. 

Multiplicam-se experiências pelo Brasil de empreendimentos econômicos balizados 

pela autogestão e que tem como modelo a cooperação solidária. Nas palavras de 

Culti (2010, P.15)9: 

 

Apesar do conceito de economia solidária nem sempre ser usado 
com o mesmo significado e nome, seu princípio é a ideia da 
solidariedade em contraste com o individualismo competitivo que 
caracteriza a sociedade capitalista. Atualmente utiliza-se este 
conceito amplamente no Brasil e em diversos países. Seus 
empreendimentos representam as seguintes características: são 
organizações urbanas e rurais, de produtores, de consumidores e de 
crédito, baseadas na livre associação, no trabalho cooperativo, na 
autogestão e no processo decisório democrático, sendo a 
cooperativa a forma mais clássica (sic) de organização de um 
empreendimento da economia solidária. 

   

Vamos ver alguns números do mapeamento da Economia Solidária no Brasil 

para poder ter a dimensão deste movimento em nosso país e, desta forma, 

compreender a contribuição destas organizações populares na vida dos 

trabalhadores. 

 Segundo o mapeamento nacional da SENAES-Secretaria Nacional de 

Economia Solidária, realizado em 2005, 2007 e 2010, para aglutinar dados a compor 

o SIES-Sistema Nacional de Informação em Economia Solidária temos os seguintes 

números por tipologia dos empreendimentos, conforme resumo e gráfico (2009, p. 

29)10: 

 

 Forma de organização: 

 

Fonte: http://sies.ecosol.org.br/atlas 

  

                                                             
9 Economia Solidária no Brasil: tipologias dos empreendimentos econômicos solidários. Obra 
publicada após estudo coordenado pela UNITRABALHO que analisou os resultados do mapeamento 
das iniciativas da economia solidária no Brasil nos anos de 2005 e 2007. Foram identificados 21.859 
empreendimentos econômicos solidários em 2.934 municípios do Brasil, o que corresponde a 52% 
dos municípios brasileiros. 
10 Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. Associação Nacional dos Trabalhadores e 
Empresas de Autogestão e Participação Acionária-ANTEAG.  
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 Neste registro temos a percepção de que a cooperativa está longe de ser “a 

forma mais clássica de organização de um empreendimento da economia solidária”, 

pois representa apenas 8,8% dos empreendimentos mapeados no Brasil até hoje. E 

isso não desdoira em nada o movimento, pois quem deve decidir pela melhor 

tipologia são os próprios trabalhadores. Cada empreendimento se justifica em sua 

tipologia dadas as condições locais e os conhecimentos dos empreendedores das 

diferentes formas de organizar seus trabalhos de forma coletiva. 

 Os empreendimentos da economia solidária se concentram por região, 

segundo o mesmo estudo acima, da seguinte forma, vejamos no mapa e no resumo: 

 

Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. p. 28. 

 

12% - Região Norte  

43,5% - Região Nordeste 

 10% - Região Centro-Oeste   

18% - Região Sudeste 

 16,5% - Região Sul 
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 Há uma grande presença da economia solidária no nordeste brasileiro, 

seguido do sudeste, depois na região sul e por fim, norte e centro-oeste. Vejamos 

abaixo a quantidade de empreendimentos, divididos por estado e região que estes 

percentuais representam. 

 

Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. p. 27. 

 

Nos interessa ressaltar a totalidade de empreendimentos desta tabela acima: 

14.954 empreendimentos econômicos solidários, em 2007. Este número sobe um 

pouco para 19.708 em 2013. Um número bem maior que os registrados pela OCB 
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em nosso item anterior, de 6.655 cooperativas. Contudo a discrepância se apresenta 

na quantidade de membros. Enquanto a OCB afirma ter 13.500.960 de sócios, a 

economia solidária conta com somente 1.423.631 de sócios como podemos ver na 

planilha abaixo: 

 

Número total de sócios (homens e mulheres) 

 

Fonte: http://sies.ecosol.org.br/atlas 

 

Este número reduzido de associados e membros da economia solidária 

dificulta a pressão sócio-política destes empreendimentos e enfraquece as 

estratégias de intervenção nas políticas públicas. Contudo, são trabalhadores em 

processo de organização e crescimento de uma nova economia, e tudo o que nasce 

pequeno, tem grande potencial de se estabelecer, lenta e gradualmente, como uma 

nova visão de mundo no que tange o trabalho, a produção e o consumo (e tudo mais 

o que a economia solidária tenta representar). Ademais, podemos notar nas 

informações das próximas planilhas e gráficos a diversidade e a dificuldade de 

pessoas simples terem construído tanto com tão pouco. 

 

Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. p. 36. 
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A presença masculina representando 62,7% e a feminina representando 

37,3% não altera em nada a importância da mulher na economia solidária. É 

importante para nós ressaltar que nos encontros de formação, nas lideranças dos 

empreendimentos o feminino é pujante.  Vejamos os números das pesquisas que 

demonstra este dado: 

 

Número de homens que ocupam funções de coordenação e/ou direção 

do empreendimento: 

 

Fonte: http://sies.ecosol.org.br/atlas 

 

Número de mulheres que ocupam funções de coordenação e/ou direção 

do empreendimento: 

 

Fonte: http://sies.ecosol.org.br/atlas 

 

 Cremos ser necessário uma última informação geral sobre este universo, a 

questão das faixas de renda dos participantes. Que simboliza a capacidade destes 

empreendimentos solidários de gerar renda ou, em outras palavras, a capacidade 

que as pessoas têm, trabalhando juntas, de produzir, comercializar e se sustentar. 

Vejamos o gráfico: 
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Faixas de renda dos participantes nos empreendimentos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. p. 47. 

 

 Segundo o Atlas de 2005-2007, 38% dos empreendimentos remuneram em 

até meio salário mínimo para cada sócio. 24% mais de meio salário mínimo a um 

salário mínimo. 26% remuneram em mais de um salário mínimo até dois salários. 

Ainda temos 10% que remuneram com mais de dois salários mínimos até 5 salários. 

E um último grupo, de 2% apenas, que remunera com mais de 5 salários mínimos. É 

possível afirmar que 88% ganham até 2 salários mínimos. Uma grande quantidade 

de empreendedores que lutam para sobreviver com rendas baixas, avaliando que 

eles sustentam sua família com este recurso.  

Temos uma bela síntese da economia solidária e todos estes elementos que 

listamos e analisamos até agora nesta figura que ilustra o Atlas da Economia 

Solidária desde 2003. Conjugando 4 pilares desta nova forma de ver o mundo: 

cooperação, solidariedade, autogestão e atividade econômica. É desta articulação 

que se tem os ingredientes para produzir uma nova forma de produzir no Brasil a 

partir dos trabalhadores e trabalhadoras organizadas em coletivos com os mais 

diferentes vieses, mas sintonizados nestes pilares dentro destas peças de um 

quebra-cabeças que só fazem sentido quando estão unidas entre si. Nenhuma peça 

isolada manifesta o todo e o todo depende da união das peças para ter sentido. 
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 Fontes: Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. p. 17.  

e Atlas da Economia Solidária no Brasil, p. 12. 

 

 Se olharmos por trás deste quebra-cabeças encontraremos uma rede ampla 

de entidades e organizações, coletivos e esforços para fazer a Economia Solidária 

crescer e ser o que é. Na imagem abaixo está um diagrama do ecossistema da 

economia solidária no Brasil. Vejamos como é rico e diverso na presença de 

diferentes entidades que se articulam e fomentam algo maior que todas. Uma visão 

de mundo mais justo e solidário. 

 

 

 Fonte: Atlas da Economia Solidária no Brasil. p. 14. 
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Obviamente que muito ainda há de se fazer para que a história coloque o 

capitalismo nos museus, porém, há um caminho consistente da classe trabalhadora 

brasileira apontando para a autogestão como um instrumento decisivo desta luta. 

Parafraseando Paul Singer (2004), se o mercado de trabalho relega parte da 

população à pobreza, o mercado nega aos pobres a possibilidade de todos 

trabalharem no sistema, surge uma demanda economicamente inviável, mas 

socialmente inegável. Desta contradição surge a Economia Solidária como 

alternativa ao trabalho capitalista.  

A história do surgimento do movimento cooperativista demonstra a 

capacidade da classe trabalhadora superar por suas próprias forças e por sua 

própria organização o modelo capitalista. As cooperativas são modelos de empresas 

que podem ser desvirtuadas em seus princípios e correm esse risco de cair nas 

garras do capital, caindo na armadilha das falsas cooperativas lucrativas que se 

consolidaram como empresas bem geridas, mas que mitigam a participação 

democrática de seus membros. 

É desejo do povo organizado em cooperativa superar o capitalismo via 

cooperação solidária. O caminho já começou a ser trilhado pelo mundo afora desde 

o século XIX quando as primeiras cooperativas foram se consolidando e se 

espalhando pelos países. É tarefa histórica de longo prazo demonstrar que a 

consolidação do cooperativismo pode ser um instrumento de libertação da classe 

trabalhadora. 

O cooperativismo habitacional que queremos e sobre o qual vamos nos 

debruçar nas próximas páginas está conectado a esta reflexão-ação solidária. 

Vamos aprofundar, nos demais capítulos, estes elementos e conceitos. E 

acrescentaremos um elemento que é a educação popular como instrumento 

pedagógico para auxiliar na consolidação desse modelo econômico, uma vez que o 

povo organizado precisa passar por um processo de aprendizagem dessa nova 

forma de viver coletivamente. 
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CAPÍTULO II - PROBLEMA COLETIVO – SOLUÇÃO COLETIVA 

 

 Iniciar um novo estudo sobre o cooperativismo habitacional brasileiro é um 

desafio motivador. Ao mesmo tempo que me debruço sobre as cooperativas de 

habitação conectadas a economia solidária, faço também um movimento sobre meu 

próprio trabalho de coordenador de uma cooperativa habitacional autogestionária. 

Digo isso logo de início para que todos saibam que este texto está umbilicalmente 

ligado a mim como observador, como estudioso e como militante do cooperativismo 

habitacional. 

 Contudo, ao mesmo tempo que olho para o cooperativismo habitacional 

autogestionário me desafio ao distanciamento do pesquisador que deseja saber 

mais, entender mais, para posteriormente, praticar melhor, contribuir com um 

movimento no campo da moradia que vem galgando espaços a passos lentos, 

porém, consistentes. E isso trataremos de nos esforçar em demonstrar ao longo 

destas páginas. 

 Uma das provocações centrais desta dissertação tem inspiração numa 

máxima de Paul Singer no prefácio do livro de Nabil Bonduki (2004, p. 8): 

 

Se o mercado de trabalho relega parte da população à pobreza, o 
mercado imobiliário nega aos pobres a possibilidade de habitar no 
mesmo espaço em que moram os que podem pagar. Surge uma 
demanda economicamente inviável mas socialmente inegável. 

  

O objetivo é saber se o povo organizado em cooperativa habitacional (os 

economicamente inviáveis ao Mercado) pode construir uma alternativa para produzir 

suas moradias de forma cooperada e autogestionária, uma vez que o Mercado os 

relega ao esquecimento. Por outro lado, buscamos saber se as cooperativas 

habitacionais podem ser o instrumento para o povo sem casa utilizar como base da 

organização de sua necessidade de moradia, uma vez que a necessidade não cessa 

pelo fato do Mercado não se interessar por ela enquanto mercadoria (socialmente 

inegável). 

 Para tanto, recapitularemos os princípios cooperativistas originários do século 

XIX e avançaremos para as primeiras organizações cooperativas brasileiras, dando 

sempre mais atenção às experiências no campo da habitação, em especial 
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relembrando a experiência do cooperativismo habitacional fomentada pelo Banco 

Nacional de Habitação-BNH na década de 60, durante o período ditatorial brasileiro. 

 Depois faremos duas conexões que permearão nosso texto do início ao fim, a 

saber, a aproximação da educação popular e da economia solidária com o 

cooperativismo habitacional que tem, em nossa ótica, dado novo desenho para as 

práticas cooperativas no campo da moradia no Brasil. 

  

2.1. Os princípios cooperativistas e o cooperativismo habitacional no Brasil 

 

 As cooperativas começam a surgir como fruto da luta dos trabalhadores na 

Europa. A luta pela melhoria das condições de vida dos trabalhadores encontra nas 

cooperativas um contraponto ao modelo capitalista. Ao fazerem as greves, os 

trabalhadores se organizam em cooperativas de trabalho com o objetivo de 

exterminar a fábrica e substituí-la por um processo autogestionário de trabalho 

coletivo. 

 

A greve tornava-se uma arma não para melhorar a situação do 
assalariado, mas para eliminar o assalariamento e substituí-lo por 
autogestão. Tornou-se comum que grevistas, em ramos que podiam 
ser operados sem muita máquina, em vez de cruzar os braços, se 
lançassem em competição com seus empregadores à base de 
planos de produção cooperativa. (SINGER, 2002, p. 29) 

 

Estes movimentos foram sendo consolidados e recebendo apoio de 

intelectuais que vinham desenvolvendo alternativas ao sistema de produção que 

explorava os trabalhadores, como Guide, Owen e, mais adiante o próprio Marx, vai 

dizer que “a cooperação é a negação do trabalho assalariado” (BOTTOMORE, 1997, 

p. 20), reconhecendo a potência do cooperativismo como instrumento da classe 

trabalhadora para superar sua situação de exploração. Tom Bottomore (1997, p.20) 

lembra que Marx, em discurso inaugural pronunciado em setembro de 1864, por 

ocasião do lançamento em Londres, da Associação Internacional de Trabalhadores, 

disse que dentro do capitalismo, as formas de associação cooperativa – em seu 

estágio histórico inicial – “estavam fadadas a conter tanto as cascas do velho 

sistema como as sementes do novo” numa clara análise ponderada das 

experiências cooperativistas. 

Contudo, mais adiante, neste mesmo discurso, Marx reconhece que: 
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O movimento cooperativista já era um “Grande Fato” e já 
representava uma vitória preliminar da economia política da classe 
trabalhadora sobre a dos proprietários. Já havia mostrado, e o fizera 
com fatos e não com palavras, que os patrões não eram necessários 
à produção em grande escala. (BOTTOMORE, 1997, p. 20)  

  

É estimulante saber que o grande pensador da classe trabalhadora já 

vislumbrava o poder social implícito na organização coletiva e autogestionária dos 

trabalhadores e trabalhadoras. Mais ainda, que percebia as provas sociais já 

implantadas nos primeiros anos e nas primeiras organizações cooperativas 

enquanto elas ainda estavam em sua fase quase embrionária na segunda metade 

do século XIX. Nos referimos aqui às primeiras conquistas das cooperativas 

organizadas e que já se sustentavam sem patrão, com a autogestão dos 

trabalhadores associados. 

 Nesta época o cooperativismo consolidava seus princípios que se 

espalhariam pela Europa e depois pelo mundo. Embora possa ser redundante para 

quem estuda ou vivencia o cooperativismo, vamos fazer uma apresentação dos 

princípios cooperativistas elaborados pela “mãe de todas as cooperativas”11 que 

serviram e servem como bases teóricas e práticas para as cooperativas de todos os 

ramos. Paul Singer (2002, p. 39) resume-os assim: 

 

1°) que nas decisões a serem tomadas cada membro teria direito a 
um voto, independentemente de quanto investiu na cooperativa; 2°) o 
número de membros da cooperativa era aberto, sendo em princípio 
aceito quem desejasse aderir. Por isso este princípio é conhecido 
como o da “porta aberta”; 3°) sobre capital emprestado a cooperativa 
pagaria uma taxa de juros fixa; 4°) as sobras seriam divididas entre 
os membros em proporção às compras de cada um na cooperativa; 
5°) as vendas feitas pela cooperativa seriam sempre feitas à vista; 
6°) os produtos vendidos pela cooperativas seriam sempre puros 
(isto é, não adulterados); 7°) a cooperativa se emprenharia na 
educação cooperativa; 8°) a cooperativa manter-se-ia sempre neutra 
em questões religiosas e políticas. 

  

A obviedade destes princípios nos dias de hoje são fruto da experiência 

consolidada do cooperativismo pelo mundo. Embora, não possamos afirmar que 

todos conhecem estes princípios, desde a sociedade em geral até os próprios 

                                                             
11 Expressão usada por Paul Singer para designar a histórica Cooperativa dos Pioneiros Equitativos 
de Rochdale, um importante centro têxtil no norte da Inglaterra, fundada por 28 operários, em 1844. 
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cooperativistas. Pois eles são pouco disseminados na proporção que deveriam, com 

o objetivo de mais pessoas poderem conhecer e se aproximar do cooperativismo. 

 De qualquer modo eles expressam a nova visão de mundo que o 

cooperativismo vinha construindo e que se contrapunha ao modelo do capital. Como 

afirma João Machado (2003, p. 103), as cooperativas são: 

 

[...] sem dúvida o mais controverso e significativo implante socialista 
no capitalismo [...] Os princípios do cooperativismo são opostos aos 
do capitalismo, porque eles invertem as relações entre a empresa e 
seus clientes e a empresa e os seus trabalhadores. 

 

Cada princípio estrangula uma regra individualista do capitalismo e a substitui 

pela visão de mundo onde todos podem viver, trabalhar e produzir juntos. Vejamos 

rapidamente cada um deles. 

 O primeiro princípio, conhecido no meio cooperativista como “uma cabeça, 

um voto” desmonta a ideia de que quem tem mais dinheiro investido no negócio tem 

mais poder, ou seja, o poder não está mais na quantidade de capital, mas na 

capacidade de contribuir nas decisões da cooperativa. Cria-se, assim, a primazia do 

trabalho sobre o capital – completa inversão do sistema – e a democracia interna 

que induz a possibilidade da autogestão. 

 O segundo princípio, o da “porta aberta” possibilita o permanente ingresso de 

novos sócios que fortalecem a cooperativa com sua presença e ideias, mas também 

com seus recursos. Possibilitando a cooperativa se expandir, abrir novas filiais e 

grupos. Desta forma, a cooperativa distribui valor e recursos, e fere à morte a ideia 

de concentração do lucro somente no proprietário da empresa privada.  

 O terceiro princípio, “juros limitados/determinados” contrapõe a especulação 

desenfreada daqueles trabalhadores que apostavam suas economias na 

cooperativa. O objetivo é beneficiar o coletivo e não o investidor. As sobras, como 

veremos, são divididas conforme a relação do cooperado com a cooperativa e não 

de acordo com o capital investido.  

 No quarto princípio, “divisão das obras” proporcionalmente a operações do 

cooperado com sua cooperativa, desmonta-se, mais uma vez o princípio capitalista 

do ganho sem trabalho, ou o ganho especulativo. Nada se faz e mesmo assim o 

investimento de capital garante o retorno ampliado do capital. Na cooperativa, a 

divisão das sobras – reparemos que não se trata como “lucro” para distinguir 
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conceitualmente – acontece levando em conta o quanto cada cooperado se 

relacionou com sua cooperativa. Está morta a especulação capitalista nesta 

perspectiva. 

 A venda à vista, o quinto princípio cooperativista, visa evitar o endividamento 

dos membros da cooperativa, numa clara preocupação e educação financeira do 

orçamento de cada membro. Também evita a inadimplência dos cooperativados, o 

que comprometeria a saúde financeira da cooperativa. Isto difere profundamente da 

lógica mercantil que estimula a busca de crédito para manter um nível constante de 

consumo. 

 A pureza dos produtos vendidos (ou serviços prestados, poderíamos dizer 

hoje), o sexto princípio, parece uma redundância. É obvio que o que se vende é de 

boa qualidade! Mas não era esta a realidade do comércio na Inglaterra do século 

XIX. Como o poder aquisitivo dos trabalhadores era muito baixo, os comerciantes 

adulteravam os produtos para poder vender por menor valor12. As primeiras 

cooperativas assumem um compromisso de produzir com qualidade nas suas 

produções e entregavam produtos íntegros aos cooperados, subvertendo a lógica 

desumana dos comerciantes capitalistas que relegavam aos trabalhadores, na 

ganância pelo lucro, muitas vezes, produtos até prejudiciais à saúde. 

 O princípio da educação cooperativa, sétimo princípio, leva em conta que as 

pessoas são o que a educação faz delas, ou seja, uma educação para a 

competição, gera pessoas competitivas e uma educação para a cooperação gera 

pessoas cooperativas. Por isso, as cooperativas devem preocupar-se em educar 

seus membros e a comunidade como um todo nestes princípios e nesta nova visão 

de mundo, em última instância. Desta forma amplia-se a possibilidade de apoio e 

envolvimento de mais pessoas com o cooperativismo. A educação constrói uma 

nova cultura, daí a importância da educação por parte das cooperativas. 

 Já o oitavo princípio, o da neutralidade religiosa e política, tem como objetivo 

complementar o primeiro, oportunizando que qualquer interessado possa ingressar 

na cooperativa, indiferentemente de sua crença religiosa ou posição política. Ainda 

mais, evita que a cooperativa seja exclusiva de seitas ou partidos. É preciso 

ressaltar que esta neutralidade nada tem a ver com negação da política ou estímulo 

                                                             
12 Segundo Paul Singer, quando o moinho cooperativo de Rochdale começou a fornecer o seu trigo, 
os sócios reclamaram do gosto. Foi necessário muito esforço para convencê-los de que estavam 
acostumados ao trigo adulterado e que por isso deveriam se acostumar com o novo sabor do trigo 
puro (SINGER, 2004, p. 42) 
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ao ateísmo. Ao contrário, possibilita que na cooperativa haja convívio de diferentes 

visões de Mundo e de diferentes visões de Deus. Simples assim!  

 Queremos acrescentar um outro princípio, recentemente acrescentado no 

Congresso da Aliança Cooperativa Internacional de Viena, em 1966. É o princípio da 

“colaboração intercooperativa” que pressupõe que as cooperativas devem colaborar 

entre si para melhor servir a seus cooperados e a comunidade. Reparemos que o 

objetivo da intercooperação é “servir melhor” os cooperados e a comunidade e não 

lucrar mais. Não é uma cooperação como num consórcio empresarial para derrotar 

outro grupo de empresas numa concorrência. A intercooperação objetiva distribuir 

serviços e produtos com mais qualidade e para mais pessoas.  

 Como resume Dickmann, (2008, p. 14): 

 

Os princípios cooperativistas trazem uma proposta democrática de 
convivência coletiva, sugerindo determinado tipo de relação social 
mais justa e igualitária, apontando a perspectiva de um novo mundo 
possível. Esta possibilidade tem encantado há muitos anos a classe 
oprimida na ânsia de construir já estas novas relações sociais para a 
libertação de tantos e tantas que são oprimidos(as) e 
marginalizados(as). Porém, o que se observa na sociedade é uma 
constante tensão entre modelos coletivos de autogestão a uma 
pressão no sentido de inserir as cooperativas na economia de 
mercado, que se caracteriza justamente pelo individualismo, pelo 
lucro e pela competitividade. 

 

 Nós já analisamos na introdução deste texto o desvirtuamento apontado na 

citação anterior, mas não custa relembrar que as cooperativas estão sujeitas a 

pressão por “profissionalização” que podem resultar em um golpe mortal na 

autogestão. Especialmente se as lideranças da cooperativa não têm presente este 

histórico e estes princípios acima.  

Feita esta panorâmica nos interessamos em transpor estes valores universais 

das cooperativas para o ramo habitacional e poder visualizar se o cooperativismo 

habitacional brasileiro é regado por estes princípios fundamentais. Vamos nos 

debruçar ao cooperativismo habitacional de uma forma mais ampla, passando por 

diferentes tipos de cooperativas e observando se os princípios regem ou não as 

relações entre cooperados e cooperativa. 

Não temos a intenção de fazer um julgamento das experiências 

cooperativistas habitacionais neste trabalho. Apenas nos interessa compreender 

qual modelo organizativo tem maior potencial de expressar o verdadeiro 
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cooperativismo, ou seja, de se sintonizar mais amplamente a todos os princípios que 

enumeramos e comentamos anteriormente e, desta forma, responder a necessidade 

da classe trabalhadora. 

No segundo capítulo vamos analisar os tipos de cooperativas habitacionais 

que identificamos em nossa trajetória enquanto liderança cooperativa que dialogou 

com diversas cooperativas habitacionais de diversos estados brasileiros, 

especialmente das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste.  

Cabe uma ressalva aos leitores e leitoras: não refletiremos profundamente 

sobre os Movimentos de Moradia exclusivamente. Talvez vocês sentirão falta desta 

conexão entre o cooperativismo habitacional e movimentos de moradia, caso 

percebam as cooperativas habitacionais como um movimento social no campo da 

moradia. No capítulo três deste texto, faremos alguns apontamentos projetando 

diferenças e intersecções entre ambos. Esperamos mais adiante em novos estudos 

aproximar mais estas duas referências da luta pela moradia. Reconhecemos que 

agora estamos limitados para fazê-lo. 

Então, vamos avançar mais um pouco, melhor dizendo, vamos regressar na 

história das cooperativas habitacionais no Brasil e encontrar seu auge de 

mobilização na década de 60, em meio ao período ditatorial brasileiro após o golpe 

civil-militar em 1964. Este momento histórico nefasto deixou uma triste marca nas 

cooperativas habitacionais brasileiras que foram utilizadas apenas como instrumento 

de organização de demanda e acesso ao crédito da política pública. Sem falar na Lei 

Geral do Cooperativismo (5.764/71) que está carregada de influência ditatorial e de 

contradições e limites ao cooperativismo que fomente deveras a participação e a 

autogestão. 

Um exemplo disso é a “livre adesão” como princípio constitucional e a 

obrigação de filiação à Organização das Cooperativas Brasileiras, na Lei das 

Cooperativas. Estas marcas dos anos de chumbo enquanto não forem superadas 

impõem um limite legal ao cooperativismo para poder se expressar plenamente e de 

maneira a alavancar o cooperativismo no Brasil. Maria Paula Dallari Bucci (2003 

p.212), sugere a criação de uma lei específica para as cooperativas habitacionais: 

 

Para que se desenvolva no setor habitacional, como acontece em 
outros lugares do mundo, carecem as cooperativas de habitação de 
normatização especial, que as insira em uma política habitacional de 
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interesse social. A ausência de diploma especial está entre os 
obstáculos à difusão dessa forma de sociedade. 

 

A autora elenca como esta nova lei poderia contribuir com as cooperativas 

habitacionais: 

À lei especial competiria disciplinar, de maneira global e sistemática, 
facilidades financeiras, incentivos fiscais, uma estrutura de apoio e 
instrumentos jurídicos adequados para a criação de cooperativas 
habitacionais dentro da política habitacional de interesse social. Na 
lei seriam previstos também os requisitos urbanísticos a serem 
observados pelas cooperativas, os quais poderiam ser compensados 
por mecanismos de indução, tais como procedimentos simplificados 
de aprovação de projetos e obtenção de licença, isenção de taxas, 
respeitadas as competências. 

  

É visível nesta citação como o cooperativismo tem um grande potencial de ser 

utilizado na política pública, mas também de ser um grande instrumento de acesso à 

moradia para as famílias de baixa renda de forma autônoma ou numa articulação da 

Sociedade Organizada com o Estado. Ambos conjugando forças e tarefas para dar 

acesso à moradia em políticas de habitação de interesse social. 

 Os Princípios Universais do Cooperativismo e a Lei Geral das Cooperativas 

no Brasil tem pontos de encontro e desencontro. Mais adiante no nosso texto 

trataremos da legalidade e ilegalidade, do ponto de vista teórico e prático nos 

métodos e processos das cooperativas habitacionais e da sintonia político-ideológica 

com os princípios cooperativistas.  

 Uma coisa é certa: o cooperativismo habitacional brasileiro nasce no contexto 

ditatorial e sofre as influências políticas e ideológicas da ditadura. Os resquícios 

desta influência estão na Lei e na OCB, onde estas duas se retroalimentam para a 

manutenção de suas estruturas e fontes de recursos estatais que hoje sustentam 

uma perspectiva cooperativista muito mais focada no “modelo cooperativista 

empresarial”, ou seja, nas grandes cooperativas de crédito e do agronegócio. 

 Essa não é uma crítica à suposta qualidade da gestão deste modelo 

empresarial de gerir uma cooperativa. A crítica se concentra no modelo de gestão 

que é centralizado e externo a participação dos cooperativados/as. Tanto uma 

cooperativa autogestionária13 quanto uma cooperativa exogestionária14 podem ter 

                                                             
13 Autogestionária: gerida pelos próprios cooperados/as, que são ao mesmo tempo cooperados/as e 
gestores/administradores. Este conceito é o que demarca a base política da cooperativa. Sendo a 
autogestão sua marca maior, que lhe dá significado e sentido, a tal ponto de ser caracterizada assim, 
pelo fato da autogestão ser a centralidade da cooperativa. É o que consideramos uma cooperativa 
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qualidade de gestão. Mas só uma cooperativa autogestionária pode garantir 

participação plena dos cooperativados/as. Na cooperativa exogestionária a 

participação é vista como obstáculo a agilidade dos processos, como barreira a 

celeridade da tomada de decisões. Isso mitiga a capacidade da consecução dos 

princípios cooperativistas, mascarando uma falsa tomada de decisão coletiva no agir 

da diretoria contratada que é delegada de cuidar da cooperativa. 

 As cooperativas habitacionais no Brasil vivem estas duas experiências de 

gestão, a autogestionária e a exogestionária. É importante notar que ambas levam o 

cooperado/a ao destino final: a casa, a moradia. Contudo, por caminhos totalmente 

diferentes. Vamos entender melhor as diferenças.  

Vamos imaginar uma pessoa sem casa que decide buscar uma cooperativa 

habitacional para resolver seu problema de moradia. Ela vai até duas cooperativas 

(uma autogestionária e outra exogestionária) pra buscar informações e decidir a qual 

vai aderir. 

 Vamos primeiro à cooperativa exogestionária. 

Nossa personagem sem casa chega ao escritório de atendimento da 

cooperativa que mais parece uma construtora, pois tem fotos de prédios por todos 

os lados, muita gente trabalhando no atendimento. Ela pega uma senha na portaria 

e espera ser chamada por um atendente. Logo chega a sua vez. Ela vai até a mesa 

e é recebida por um rapaz vestido com o uniforme da cooperativa, isso a deixa 

segura, afinal, gosta de ser bem recebida e sente seriedade naquele ambiente. 

O rapaz da cooperativa pede, então, seus dados, preenche um cadastro 

longo com todas as informações pessoais e da família, como: endereço, renda, CPF, 

RG, etc. Tudo isso para uma análise se ela se enquadra - ou não - em algum projeto 

da cooperativa. Existem algumas vagas remanescentes de obras em andamento e 

se o cadastro for compatível poderá aderir ao grupo da obra.  

Depois de alguns minutos e com o veredito do sistema computadorizado, 

infelizmente, sua renda se mostrou muito baixa e não será possível aderir a nenhum 

                                                                                                                                                                                              
verdadeira, ou seja, que se baseia no ser humano e em sua necessidade e direito de ter uma moradia 
digna. 
14 Exogestionária: esta nomenclatura demarca que a gestão da cooperativa é feita fora do grupo, ou 
seja, ela é gerida por equipe de profissionais externos, contratados, que não são cooperativados/as 
mas assumem a tarefa da gestão da cooperativa por delegação dos cooperados/as ou por alienação 
destes. Além de delinear a gestão, enquanto função desta equipe externa, este termo determina a 
perspectiva política intrínseca à entidade. Não é mais de participação ativa dos membros. Não tem a 
centralidade no cooperativado, e sim, no projeto construtivo. Esta mudança de diretriz política e de 
gestão, constitui o que mais adiante vamos chamar de falsas cooperativas. 
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grupo desta cooperativa. Ela tem parcelas muito altas a serem pagas mensalmente 

e a renda familiar não se compatibilizou. O apartamento era muito bonito, deu pra 

ver isso nas fotos coladas na parede da cooperativa, mas, não foi desta vez. O 

atendente lamenta e recomenda que volte quando sua renda mudar (aumentar) para 

ver se consegue preencher os requisitos para vaga. 

Vai, então, para a cooperativa autogestionária.  

 Chegando lá é recebida por um cooperado que trabalha na sede da 

cooperativa. É bem atendida e começam a conversar. Recebe a informação de que 

a cooperativa tem obras em andamento, mas que não tem vaga nelas, pois foram 

pensadas a partir dos grupos já existentes que definiram seus projetos 

contemplando os membros destes grupos, ou seja, a cooperativa trabalha “pra 

dentro”, com quem já está participando, e não projetando a entrada de novos 

membros.  

 Contudo, para sua alegria é informada que a cooperativa tem vagas para 

novos membros e que ela pode entrar. Para isso deve quitar uma taxa de adesão e 

manter uma taxa administrativa mensal, ambas cabem no seu orçamento. O 

interesse está aumentando... 

 Um novo grupo está sendo organizado pela cooperativa para novas famílias 

que tem demonstrado interesse, dada a visibilidade que os projetos já executados e 

em execução geraram na comunidade em geral. Porém, vai ser um processo em 

que se começa tudo do absoluto zero. Todas as decisões sobre o tipo de moradia 

(casa ou apartamento), localidade (onde vão morar), tamanho do imóvel 

(condicionado à capacidade de crédito e poupança do grupo), espaços coletivos 

(jardins, áreas de lazer para as crianças, salão de festas...) serão fruto da 

construção coletiva deste novo grupo.  

 Nossa pessoa imaginária é convidada então a participar de uma reunião com 

os demais interessados para dialogarem se querem dar início ao grupo no próximo 

mês. Todos poderão expor sua situação e juntos determinarão os rumos de seu 

novo grupo. 

 Quando saiu de casa pra saber mais sobre cooperativismo habitacional esta 

pessoa nunca havia imaginado poder contribuir tanto com as definições do seu 

futuro lar. Ainda mais com a experiência negativa da outra cooperativa. Está 
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encantada! Só restam umas dúvidas e esta é a hora de perguntar. Se estas 

questões forem sanadas, assina a Ficha de Inscrição15 ali mesmo. 

 Pede licença para fazer umas perguntas e dispara três objeções: 

1. Quando fica pronta a casa? 

2. Quem vai construir a obra? 

3. Quanto custa a moradia na cooperativa?  

Estas perguntas são as mais comumente feitas por pessoas interessadas em 

fazer parte de cooperativas habitacionais. Elas se referem aos três elementos 

fundamentais para viabilizar uma obra: prazo, capacidade construtiva e preço.  

As pessoas visualizam a realização da moradia se o prazo de conquista não 

for muito longo. Quanto mais curto o prazo, menos risco das coisas saírem do 

controle e não se concretizarem. É um grande desafio pras cooperativas 

habitacionais dar sentido e significado para a percepção de prazo. Afirmamos isso, a 

partir da vivencia que temos no cooperativismo habitacional. Muitos cooperados que 

se desligam da cooperativa habitacional alegam que “está demorando demais” ou 

que o processo “é muito demorado”.  Quando, na verdade, o prazo de construção de 

uma obra da cooperativa é similar a qualquer obra, pois se utiliza dos mesmos 

métodos e processos construtivos. A única diferença é que as pessoas passam por 

todo o processo, desde a união de recurso para a compra do terreno, o desenho dos 

projetos arquitetônicos e de engenharia, aprovação nos órgãos municipais e só 

então vão construir com recursos de financiamento. Na percepção de Mercado, a 

obra em andamento ou pronta omite estes prazos e gera a sensação de maior 

velocidade do mecanismo empresarial (que também passou por todos estes 

processos anteriores a obra). 

A dúvida sobre quem vai construir poderia ser reformulada, em outras 

palavras: - Qual a construtora vai construir nossa obra? A visão mercadológica, 

impregnada na visão de mundo das pessoas, faz com que se pressuponha que a 

única forma de construir um prédio ou um novo loteamento é por meio de empresas 

privadas. A solução é via mercado. Embora o mesmo mercado não tenha resolvido o 

problema vivido pelas pessoas sem casa, a força da propaganda das grandes 

construtoras impregna na mente dos trabalhadores/as a ideia de que são estas as 

                                                             
15 Documento obrigatório pela Lei das Cooperativas (Lei 5.764/71) para tornar-se sócio de uma 
cooperativa no Brasil. Nela constam os dados do cooperado/a e qual seu objetivo na cooperativa e 
como contribuirá para alcançar este objetivo comum. 



50 
 

empresas que resolvem o problema da construção no país. No fundo, a empresa 

privada tem dupla responsabilidade. De um lado apresenta a potência de construir e 

de outro será a responsável pela obra. Os compradores terão de quem cobrar se 

eventuais problemas surgirem com suas unidades habitacionais. Esse potencial e 

este risco para a empresa fazem parte de suas planilhas de lucro e de custos. De 

qualquer forma, ambos, se tornarão receita da construtora. Quem acaba pagando a 

conta pela escolha da construtora é o comprador, quer dizer, paga a conta da 

potência e do risco. 

Por fim, a terceira e última questão: - Quanto custa a moradia na cooperativa? 

Esta pergunta serve para analisar se a renda familiar suporta o compromisso 

financeiro que surgirá quando o cooperado aderir à cooperativa. Ninguém assume 

um compromisso deste sem saber qual é o preço a pagar. Como a moradia é o bem 

mais caro que uma família trabalhadora acaba por adquirir ao longo da vida, é 

natural que a pergunta venha à tona. A resposta, porém, não é tão simples, dada a 

peculiaridade do processo cooperativista habitacional. Como o método 

cooperativista autogestionário pressupõe construção à preço de custo para os 

cooperados o valor final e total só será configurado ao final do processo construtivo. 

É difícil dizer, exatamente, quanto uma moradia construída coletivamente vai custar. 

Esta perspectiva assusta um pouco os interessados em participar das cooperativas 

habitacionais autogestionárias. Para resolver este impasse, utiliza-se um valor como 

referência que pode ser o valor de outra obra da cooperativa ou a capacidade de 

crédito dos cooperados. Sabendo que podem haver variações durante o processo e 

que há uma garantia de devolução dos recursos caso algum cooperado desista de 

participar ou necessite sair do grupo. Isso dá segurança e tranquilidade para as 

pessoas fazerem sua aposta na cooperativa habitacional. 

Estas três perguntas demandam uma intervenção pedagógica junto aos 

cooperados e aos interessados. Não se trata de responder as perguntas, mas de 

reconstruir a consciência sobre o processo de conquista e acesso à moradia para 

demandas “economicamente inviáveis” mas “socialmente inegáveis” segundo as 

expressões de Singer (2003). Este processo pedagógico deve ser permanente e 

superar as visões de mundo limitadas e limitadoras dos novos cooperados que na 

nossa análise ao longo de muitos anos no meio cooperativista passa por três 

estágios, segundo análise a partir do trânsito de consciência, na concepção de 

Paulo Freire. 
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O primeiro estágio, para Freire (2003), é o da consciência mágica, onde as 

pessoas se submetem aos fatos sem questionar nada, emprestando-lhe um ar 

superior e, portanto, fatalista. Neste estágio o cooperado ainda acredita que algo vai 

acontecer magicamente e lhe “dar” uma casa. Alguém poderá vir e resolver o seu 

problema de moradia. Ainda pior, não há o que fazer, ganha-se pouco e a casa é um 

sonho inatingível, só se ganhar na loteria, na megasena. 

No segundo estágio, a consciência é ingênua, e se crê superior aos fatos, não 

respeitando ou compreendendo as relações de causa e efeito. O cooperado aqui 

sugere ações sem a menor relação causal, tarefas que não vão gerar nenhum 

movimento em direção da construção das moradias, numa falsa sensação de 

movimento. Tanto quando as coisas dão certo ou errado a consciência ingênua 

reage sem levar em conta os processos, olha apenas para os resultados 

isoladamente. Por isso, tem dificuldade de contribuir com a caminhada do grupo, 

pois ainda não entende completamente o que está se passando. 

No terceiro estágio, o crítico, as relações causais e circunstanciais ficam 

claras e compreendidas. O cooperado consegue fazer análises mais complexas da 

realidade, distanciando-se e voltando para agir com uma capacidade de intervenção 

que gera movimento e que ataca o problema da falta de moradia. A cooperativa 

agora é instrumento de luta e o coletivo dos cooperados é a força social da qual faz 

parte o cooperado crítico. A conjuntura e os problemas dela se desnudam frente a 

consciência crítica que está apta a protagonizar intervenções transformadoras. 

Cada cooperado transita por estes três estágios de maneira diferente. Não 

necessitando passar pelos três nesta ordem, embora seja mais comum este 

movimento. Podem haver saltos da consciência mágica para a crítica, ou o 

cooperado já chegar na cooperativa com um nível mais elevado de consciência e 

iniciar sua caminhada nos grupos já mais próximo da consciência crítica. O terceiro 

estágio da consciência que trazemos aqui, a consciência crítica é o objetivo dos 

processos pedagógicos no cooperativismo habitacional autogestionário.  

Este trânsito da consciência só é possível se houver um processo pedagógico 

permanente junto aos cooperados, e o instrumento utilizado pelas cooperativas 

habitacionais que se dedicam a isso é a Educação Popular, especialmente 

referenciada em Paulo Freire, mas também em outros grandes educadores 

brasileiros, como Moacir Gadotti e Carlos Rodrigues Brandão. Vamos, a partir deste 
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próximo tópico, compreender este processo e seus principais conceitos e como tem 

contribuído para ressignificar o cooperativismo habitacional no Brasil. 

 

2.2. As cooperativas habitacionais e a educação popular 

 

 Diante desta exposição feita no item anterior, queremos iniciar o diálogo sobre 

a importância da intervenção pedagógica para consolidar o movimento 

cooperativista. Uma cooperativa que deseja fazer os seus membros avançarem na 

compreensão do novo processo onde se inseriram necessita de um plano de 

formação e educação de seus cooperados.  

 A professora Aída Bezerra, grande liderança de CAPINA do Rio de Janeiro, 

disse-nos quando avaliávamos o processo pedagógico de uma cooperativa 

habitacional em 2012, que a cooperativa habitacional autogestionária, naqueles 

moldes, não era só uma cooperativa habitacional, mas era “uma intervenção 

pedagógica no campo da falta de moradia”. Dito de outra forma, a cooperativa 

habitacional constrói casas a partir de um processo pedagógico que elabora a falta 

de moradia de seus cooperados. Assim, os cooperados entendem o porquê de não 

terem casa e, ainda mais, o porquê de a cooperativa habitacional ser o instrumento 

de acesso à moradia. 

 Alguns elementos são o pano de fundo para estes momentos pedagógicos, 

segundo Barreiro (1978, pp. 35-36), vamos a eles: 

1. O povo trabalhador enquanto sujeito histórico, vivendo em uma situação de 

opressão, deve ser o agente que assume a luta pela sua própria libertação. 

2. Porém, o povo trabalhador não tem consciência de si mesmo como classe 

oprimida, fruto da visão de mundo mágica e ingênua que já vimos 

anteriormente. 

3. Não tem compreensão dos fatores da opressão, não consegue fazer a análise 

das causas e efeitos desta situação opressora. 

4. Sendo assim, não enxerga possibilidades de superar a estrutura social de 

opressão, pois se vê limitado frente a tamanho desafio. 

5. E, por fim, o povo não consegue vislumbrar o seu papel na tarefa da 

libertação.  

Estes elementos problematizam a situação atual dos cooperados quando 

chegam na cooperativa. Podemos perceber que este é o ponto de partida de todos 
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os processos educativos. Eles devem levar em conta que os cooperados não tem 

má vontade de participar dos processos decisórios ou das lutas da cooperativa, o 

que precisam é ir, gradativamente, através da formação permanente dentro da 

cooperativa, tomando consciência de classe oprimida, compreendendo as 

causalidades do processo de exclusão da moradia que é onde se materializa um dos 

matizes da exclusão em sua vida, entendendo que a intervenção política da 

cooperativa vai movendo as estruturas do Estado e da Sociedade na direção do 

acesso à moradia para os grupos organizados, e assim, consegue, finalmente, se 

sentir parte atuante na tarefa libertadora de si e seus pares na cooperativa. 

Posto o cenário e os atores e atrizes dos processos educativos julgamos ser 

pertinente analisar o instrumento utilizado: a Educação Popular. Este termo que tem 

tantos significados possíveis, mas que trataremos neste texto com a perspectiva de 

Brandão (2006), que elenca, ao nosso ver, as características da Educação Popular 

como elas aparecem nas cooperativas habitacionais. Observemos suas palavras: 

 

1) A educação popular é, em si mesma, um movimento de trabalho 
pedagógico que se dirige ao povo como um instrumento de 
conscientização; 

2) A educação popular realiza-se como um trabalho pedagógico de 
convergência entre educadores e movimentos populares, detendo 
estes últimos a razão da prática e, os primeiros, uma prática de 
serviço, sem sentido em si mesma; 

3) A educação popular é aquela que o próprio povo realiza, quando 
pensa o seu trabalho político – em qualquer nível ou modo em que 
ele seja realizado – e constrói o seu próprio conhecimento.  

 

Na primeira característica, a educação popular como instrumento de 

conscientização, remete ao elemento mais político e imediato da Educação Popular. 

Possivelmente, por esta visão ela é tão criticada (pelos conservadores) e mal falada. 

Mas, sem dúvida, é a característica que mais interessa às lideranças do 

cooperativismo habitacional no trabalho pedagógico realizado com os grupos. Por 

conscientização aqui, recordamos, quer-se determinar o trânsito da consciência 

ingênua e mágica para a crítica. 

A segunda característica, demarca os lugares, as funções e as relações entre 

Educadores Populares e Movimentos Sociais. A convergência entre educadores e 

movimentos é relacional. Os movimentos são a razão do processo educativo, pois 

não existe educador popular “no vácuo”, ele necessita do povo organizado que 

demande seu existir e seu serviço. Isso não nega a liderança, só recorda que o 
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educador não é, necessariamente, a liderança. Mais ainda, a liderança pode fazer 

parte do processo pedagógico junto com o povo, pois necessita se movimentar em 

sintonia de consciência com o povo organizado. 

Já no terceiro conceito, Brandão, propõe o trabalho político autônomo do povo 

que se faz de diferentes formas e modos pelo próprio povo quando se encontra e se 

organiza, ou seja, a própria experiência organizativa educa, ensina, faz aprender, 

nas palavras do próprio autor, constrói conhecimento. 

O que se precisa ensinar aos novos cooperados? Alguém poderia perguntar. 

São, por acaso, analfabetos para participarem de processos pedagógicos? Não 

conhecem as letras? Não leem? Podemos responder, não é só esse conhecimento 

que se deseja construir num processo pedagógico do povo organizado em 

cooperativa. Na maioria das vezes, aliás, nem é necessário, uma vez que o povo já 

lê e escreve. O que se deseja ensinar e aprender é uma nova forma de conviver. 

Como diz Paul Singer (2009) em prefácio do livro de Moacir Gadotti, a cooperativa 

não é só um modo de produção [de casas], é um modo de vida. 

Outro elemento que não se pode perder de vista no processo pedagógico do 

cooperativismo é o empoderamento dos cooperados nas questões políticas ligadas 

ao tema da falta de moradia. Para Gadotti (2009, p. 48): “Empoderar não é “ter mais” 

poder individual, mas reinventar o poder, conquistar mais autonomia, “ser mais”, 

como dizia Paulo Freire”. Esta perspectiva de dissolução do poder que gera 

autonomia também é a aposta do cooperativismo habitacional quando constrói a 

partir da decisão coletiva e não da escolha da diretoria. Reinventar o poder 

pressupõe nova postura da diretoria da cooperativa, aberta, participativa, 

transparente, ouvinte, em síntese, e utilizando a velha máxima popular: lutar com o 

povo e não pelo povo. 

Em nosso percurso junto ao cooperativismo habitacional autogestionário, 

participamos de diversos momentos pedagógicos e achamos pertinente regatar os 

passos utilizados para os encontros da COOHABRAS. O encontro do Educador 

Popular com os cooperados se dá mensalmente e está organizado em cinco 

passos16, a saber: 

                                                             
16 O texto a seguir é uma síntese dos 5 passos de cada encontro da Cooperativa Habitacional Central 
do Brasil, que está disponível para download gratuito no site da cooperativa (www.coohabras.org.br) 
no menu “download”. Visita feita em 30 de março de 2018. 
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Passo 01 – Tema Gerador: o assunto principal a ser debatido e estudado no 

grupo. Estes temas foram elencados anteriormente e cada encontro elabora um só 

tema. Às vezes, a depender da extensão dos diálogos são utilizados até mais de um 

encontro com o mesmo tema. Especialmente, quando o tema trata de questões 

como definição do tipo de imóvel, sistemas construtivos, regimento interno e estatuto 

social. Neste passo, define-se um objetivo e resultados esperados do encontro. É o 

ponto de partida e o tema iluminador do encontro dos cooperados. 

Passo 02 – Acolhida: é o momento da chegada e de dar as boas-vindas aos 

membros do grupo. Acolher bem descontrai o grupo e entrosa para melhorar o 

diálogo. A acolhida é tarefa do educador popular, mas também dos próprios 

cooperados. Ambos pensam juntos a acolhida de cada encontro. É uma forma de 

“quebrar o gelo” de grupos novos e de “reforçar laços” de grupos mais antigos. 

Passo 03 – Texto para Reflexão: Cada encontro tem um texto complementar 

bem curto – de 3 a 6 páginas – que serve de conteúdo complementar ao Tema 

Gerador do Passo 01. Este texto tem como função servir de apoio ao Educador 

Popular e aos cooperados em cada novo encontro. O Educador Popular orienta a 

leitura prévia destes textos em cada encontro, sempre preparando os cooperados 

para o mês seguinte. Todos chegam, desta maneira, mais preparados para as 

discussões, com dúvidas e questões que vão tornar o debate muito mais amplo e 

consistente.  

Passo 04 – Dinâmica de Grupo: Preparada pelo Educador Popular, é um 

momento onde a reflexão se faz de corpo inteiro, e com todos do grupo. Mais do que 

refletir com a mente, a dinâmica de grupo move o corpo dos participantes, faz com 

que se envolvam na reflexão e no tema, pois a experiência grupal convoca a todos e 

todas sem distinção. Ao mesmo tempo que refletem, se movem, e, ao tempo que se 

movem, refletem. A dinâmica de grupo tem o poder de forçar a reflexão e de gerar 

sínteses, debates, diálogos, que a simples explanação de um Educador Popular não 

tem, pois ela gera um “microcosmo temporário” em sua execução que desvela 

relações sociais, faz aflorar preconceitos, dissolve conceitos antigos, substituindo 

por novos, identifica pontos comuns e constrói consensos solidários. A dinâmica de 

grupo é o auge do encontro. É nela que o processo educativo se consolida. Dela se 

tira uma síntese do tema gerador e uma ação concreta para todo o grupo. 

Passo 05 – Avisos e Encaminhamentos: Encerrado o passo anterior cabe 

agora fechar a reunião do grupo com todos os avisos necessários para situar o 
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grupo quanto aos processos pertinentes aos seus interesses e dar os devidos 

encaminhamentos finais, deliberações de tarefas e combinações para o próximo 

encontro. Neste momento final que é muito célere observa-se a lista de chamada se 

foi assinada pelos presentes, combina-se o local e horário do encontro vindouro, 

qual o texto complementar deve ser lido durante o mês, prestação de contas da 

poupança conjunta do grupo, e outro aviso dos presentes. 

Vemos que este método da COOHABRAS está muito sintonizado com a 

característica segunda que Brandão elencou acima. Onde há a comunhão entre 

Educadores e Grupos cooperativos. A relação entre eles é clara e complementar.  

Acreditamos que o movimento das cooperativas habitacionais de Bento 

Gonçalves no Rio Grande do Sul, já tem mais a característica terceira que Brandão 

elenca, vejamos como se dá um encontro destas cooperativas habitacionais 

autogestionárias na Serra Gaúcha. 

O encontro não tem muita preparação metodológica. Há uma organização de 

uma pauta para a reunião, feita pelos membros da Diretoria, que são os próprios 

membros do grupo deliberados para coordenar os trabalhos nas reuniões. Cada 

encontro segue uma pauta nova e específica. Não há um momento de formação 

propriamente dito, uma parada para refletir um tema. As discussões são em torno do 

objetivo do grupo: poupar, comprar um terreno e construir.  

As pessoas vão chegando e ficam dialogando umas com as outras. Vão até o 

tesoureiro/a e fazem a comprovação de seus depósitos mensais. Dirigem-se até a 

secretária/o e assinam a lista de presença e aguardam o início da reunião.  Alguém 

serve um chimarrão17 que aquece a prosa entre os presentes. Quando chega o 

horário combinado entre todos e todas o presidente da cooperativa dá início a 

reunião, apresenta a pauta num quadro ou cartaz e abre para que outros pontos 

sejam sugeridos. Se houver sugestões se acrescenta na lista. Não havendo 

complementos, inicia-se com o primeiro ponto e segue-se até o último. Em cada 

ponto se discute e se decide para registro em livro ata. No final se dão os 

encaminhamentos para o próximo encontro mensal e todos antes de partirem 

assinam o livro ata com o registro das deliberações.  

Eventualmente, durante o ano, os grupos se reúnem para momentos de 

formação onde se tem palestras para os cooperativados. Algumas formações para 

                                                             
17 Bebida típica do Sul do Brasil à base de Erva Mate tomada em grupo. 
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as Diretorias também acontecem através do Fórum das Cooperativas, órgão 

colegiado que congrega as lideranças dos diversos grupos. 

Vejamos que aqui a formação se dá no próprio processo cooperativo. O fato 

de estar na cooperativa habitacional é, em si, um processo pedagógico, já que 

tomando parte da reunião, algo completamente novo para os cooperados, se 

exercita a participação, a autogestão, a possibilidade de dialogar sobre os sonhos, 

propor e debater com seus iguais. Constrói-se conhecimento no movimento da vida, 

no projeto da casa, na união para a libertação. 

O cooperativismo autogestionário é visto aqui como práxis pedagógica. É uma 

intervenção pedagógica no campo da falta de moradia. É uma reflexão sobre um 

problema concreto que necessita ser subjetivado pelos que vivem o problema 

concreto, para, desta maneira, objetivarem as soluções e assumirem estas como 

tarefas suas e de mais ninguém. Consolida-se a compreensão que o ensino e a 

aprendizagem da autogestão se dá na vivência prática. É, em suma, um processo 

de conscientização. 

 

2.3. As cooperativas habitacionais e a economia solidária 

 

Até aqui nos esforçamos para trazer presente a pertinência da Educação 

Popular no processo cooperativo como elemento pedagógico fundamental. De agora 

em diante, faremos outro recorte que entendemos necessário, trazer presente a 

Economia Solidária como elemento político estratégico. Pois o que seria do 

cooperativismo habitacional autogestionário sem uma visão de mundo e um modo 

de vida condizente com as perspectivas cooperativistas? Sendo assim, vamos agora 

elaborar teórica e conceitualmente a Economia Solidária através da mais recentes 

contribuições e pesquisas de autores e autoras que tem se dedicado a analisar e 

sistematizar estas experiências solidárias e a presença do cooperativismo neste 

meio social novo e em construção. 

As referências que temos passam por Paul Singer, Aline Mendonça, Telmo 

Adams, André Ricardo de Souza, Marcos Arruda, como os expoentes dos estudos 

sobre Economia Solidária no Brasil. Nosso objetivo é conectar as perspectivas 

cooperativas da Economia Solidária como o chamado “Novo Cooperativismo”, que 

para Nascimento (2015, p. 17):  
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A economia solidária, em suas diversas formas de existência, 
significa uma nova expressão do movimento cooperativista diante da 
nova etapa do capitalismo, que se caracteriza pelo desemprego 
estrutural e pela precarização do trabalho sob hegemonia da 
globalização financeira.  

  

Essa ressignificação do cooperativismo que vem se moldando no campo da 

Economia Solidária tem base num conceito central que é a autogestão:  

 

O que se define por autogestão são as relações sociais 
democráticas, coletivistas e igualitárias, que fazem da produção 
associada mais do que uma organização econômica, na medida em 
que se configura em um espaço privilegiado para a experimentação 
social e a realização de ações pedagógicas no campo político e 
cultural. (Xavier apud Gadotti, 2009, p.33) 

 

 Moacir Gadotti articula a autogestão como processo político e processo 

pedagógico. Vamos nos deter nas características que o autor apresenta para a 

autogestão: relações sociais democráticas, coletivistas e igualitárias. Nota-se que 

estes elementos estão presentes nos princípios cooperativistas que debatemos no 

início deste capítulo. Significa que a autogestão sintetiza os princípios 

cooperativistas e dá significado atualizado para um arcabouço extenso de princípios, 

condensando-os em um elemento chave, a autogestão. 

 A partir da autogestão, desencadeia-se uma série de ações solidárias, pois 

não pode haver autogestão na competição. O cooperativismo autogestionário, 

portanto, é fruto do movimento da economia solidária, que é resultado da 

contradição entre capital e trabalho, especialmente a partir da década de 70, que 

segundo Adams (2010): 

 

...com a crise generalizada do capitalismo e do “socialismo realmente 
existente” as forças do capital buscaram sua reestruturação. Ou seja, 
o contexto era de expansão das políticas neoliberais, de 
desmoronamento do socialismo de planificação centralizada e da 
crise do Estado de Bem-Estar Social difundido, especialmente, pelos 
países da Europa e EUA, com a chamada social-democracia. 

 

A reação dos trabalhadores que sofriam com o desemprego, flexibilização de 

seus direitos e redução de salários, foi se organizar, contraditoriamente, via 

economia solidária em diversos países com o apoio de organizações da sociedade 

civil, lideranças comunitárias e políticas, partidos de esquerda, da teologia da 
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libertação, que buscavam retomar o cooperativismo original, de caráter 

autogestionário e emancipatório.  

 Enquanto, de outro lado, a perspectiva liberal enfatiza a empregabilidade e o 

empreendedorismo como saída para a crise do capitalismo. Esta perspectiva é muito 

bem delineada por Marinho & Bertussi (2003, p. 66): 

 

(a empregabilidade) refere-se a capacidade de reciclagem 
profissional (atualização contínua) e de adaptação a diferentes áreas 
de atuação... (o empreendedorismo) diz respeito à mobilização e ao 
exercício da capacidade empreendedora para iniciar novos negócios, 
para que os empregados se transformem em pequenos empresários. 
Nos dois casos, a responsabilidade pela permanência, relocação e 
solução da crise do trabalho é atribuída a cada indivíduo em 
particular e não ao sistema. 

  

Esta visão liberal trazida pelos autores é disseminada via escolas, empresas, 

televisão, filmes, enfim, pelo aparato do Mercado e do Estado, na vã esperança de 

que os problemas coletivos sejam solucionados por iniciativas individuais. Uma 

solução natimorta que só serve para iludir os desavisados e alienados. Jamais o 

esforço individual vai mover as engrenagens do sistema em favor da coletividade, só 

vai aliviar o fardo dos que, por ventura e sorte, conseguirem sobreviver no mar da 

competição capitalista. 

 De toda forma, este cenário hegemônico é onde atuam as cooperativas 

habitacionais autogestionárias e não podem negar que o Mercado onde vão atuar é 

contraditório aos seus princípios, que rechaça o interesse coletivo e a propriedade 

conjunta da terra e da casa. Esta perspectiva solidária também é sublimemente 

resumida pelos autores Marinho & Bertussi (2003, p.66), vejamos: 

 

Já na perspectiva emancipatória são destacadas as variadas formas 
de organização do trabalho e da produção protagonizadas pelos 
setores populares. Experiências coletivas de trabalho e produção 
vem disseminando-se em todo o mundo, nos espaços rurais e 
urbanos, através das cooperativas de produção e consumo, das 
associações de produtores e de empresas de autogestão. Nascem 
de uma atitude crítica frente ao sistema hegemônico e orientam-se 
por valores não mercantis como a solidariedade, a democracia e a 
autonomia. 

  

A alternativa ao sistema é uma reação aos problemas sociais que o 

capitalismo impõe aos trabalhadores. Não ter casa, que é nosso foco de interesse 
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neste texto, é um problema que pode ter duas soluções diante destas duas visões 

de mundo. Em uma delas – a visão liberal – é assumir que cada pessoa deve se 

esforçar para resolver seu problema de moradia, que é um problema de ordem 

privado, uma vez que cada pessoa tem seus desejos e sonhos quanto que casa 

gostaria de ter. Como muitos já conquistaram suas casas, o foco e a determinação 

de cada indivíduo o levará a conquista exemplar dos demais membros da 

sociedade. Caso não conquiste seu lar, é por falha de suas estratégias e ações que 

não foram condizentes com suas necessidades, portanto, deve se contentar em 

pagar aluguel até que consiga realizar seu sonho e se sentir realizado, orgulhoso de 

seu feito. 

A outra solução possível – visão coletiva e coletivizante – avalia a falta de 

moradia de cada pessoa sem casa como fruto de uma desigualdade social. Da má 

distribuição de riqueza na sociedade que exclui os trabalhadores dos direitos sociais 

e humanos básicos, como por exemplo, não ter uma moradia adequada para viver. 

Este problema coletivo, portanto, demanda uma solução coletiva. Ela pode passar 

por diversos caminhos para se concretizar. As famílias sem casa podem, de forma 

organizada, demandar políticas públicas de moradia para famílias de baixa renda, ou 

podem se articular numa cooperativa habitacional e de forma coletiva e 

autogestionária encontrar uma alternativa cooperativista para este problema grupal.  

Notemos que em ambos os casos o ponto final do processo é o mesmo. 

Ambas as pessoas terminam dentro de suas casas. Contudo, neste caso, o 

processo é tão ou mais relevante que o resultado. Pois, no caso liberal, a sociedade 

permanecerá como está e já no caso cooperativo a sociedade será tensionada. Algo 

novo aconteceu, fora da curva e da lógica capitalista. As pessoas conseguiram suas 

moradias sem lutar individualmente, quebrou-se o paradigma do individualismo 

liberal e a solução atendeu a um conjunto da sociedade e não só a um indivíduo. 

Este avanço demonstra o quanto é mais inteligente e eficaz a estratégia 

cooperativista frente ao modelo de vida capitalista. 

É claro que não se quer aqui fazer um elogio romântico do cooperativismo 

habitacional autogestionário, como uma expressão da economia solidária, e como 

única possibilidade de acesso à moradia para as famílias trabalhadoras. Existem 

outras alternativas, no Mercado e na Economia Solidária, individuais e coletivas. 

Poderíamos citar os financiamentos habitacionais e os consórcios para a compra de 
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imóveis pela via mercadológica, e pela via solidária temos os movimentos de 

moradia e os mutirões habitacionais nas periferias.  

No entanto, queremos dar realce a estas experiências cooperativas e 

autogestionárias no campo da moradia, pela sua contribuição na conquista de um 

direito humano básico através de um processo coletivo muito eficiente que teve a 

capacidade de se transformar desde as primeiras experiências brasileiras dentro do 

Banco Nacional de Habitação – BNH, com forte presença indutiva e controladora do 

Estado, convertendo-se em pura experiência popular de cunho autônomo, 

especialmente inspirados nas boas práticas uruguaias, dos trabalhadores sem casa 

no vizinho país latino-americano18.  

 De qualquer modo, podemos identificar aqui dois elementos que representam 

esta experiência cooperativista: 

1. O cooperativismo é uma ação de iniciativa econômica e popular que expressa 

valores e práticas diferentes dos hegemônicos na sociedade capitalista e se 

apresenta como uma alternativa social para o acesso à moradia para aquelas 

famílias excluídas do mercado por não terem acesso especialmente ao 

crédito habitacional; 

2. É ainda um movimento com fragilidades em processo de disseminação lenta 

e gradual pelos rincões brasileiros, no campo e na cidade, que ainda 

demanda muita articulação para ser visto e tido com um caminho seguro pela 

classe trabalhadora, que é muito desconfiada de tudo que parte dela mesmo, 

ou seja, tem dúvidas da própria capacidade de resolver seus problemas, 

ainda mais, quando a solução é incipiente e demanda grande esforço coletivo 

para se consolidar, como é o caso do cooperativismo habitacional. 

De toda forma, é interessante notar como o cooperativismo de viés solidário 

vem se espalhando pelo Brasil mesmo na contramão do mercado. Quanto mais a 

crise do capital se assevera contra os trabalhadores mais estes se organizam para 

solucionar seus problemas das mais diversas naturezas. Nesta esteira de 

organização social o cooperativismo ganha nova forma e nova força social ao lado 

dos movimentos de moradia, nos sindicatos, nas igrejas progressistas e suas 

pastorais sociais, tensiona políticas públicas que fomentem a construção e o acesso 

coletivo e à preço de custo da moradia. Vai se movendo ao mesmo tempo que move 

                                                             
18 A experiência uruguaia com o cooperativismo habitacional por ajuda mútua, é um modelo premiado 
pela ONU como uma das boas práticas no acesso à moradia de forma coletiva e replicável.  
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a estrutura na qual está inserido. Vai transformando ao mesmo tempo que 

transforma a sociedade da qual faz parte. Segundo Silva (1992, p.56) na análise das 

cooperativas é preciso “...chegar à compreensão de um fenômeno que produz 

movimento na realidade social onde ocorre, sendo ao mesmo tempo condicionado 

por esta realidade que se encontra, igualmente, em movimento”. 

 

2.4. Os três pilares do cooperativismo habitacional autogestionário 

  

Estas reflexões trazem para nós três elementos que hoje compõem um só 

movimento de conquista da moradia: 1) O cooperativismo habitacional 

autogestionário, 2) A educação popular e, 3) A economia solidária. Este tripé servirá 

de base e referência de nossas discussões. Sempre teremos como ponto de partida 

que o “modelo ideal” para a classe trabalhadora acessar a moradia passa pelo 

cooperativismo habitacional autogestionário como instrumento social, deve ter a 

educação popular como perspectiva pedagógica e ter, por fim, a economia solidária 

como matriz política. 

 A Cáritas Brasileira (2003, p. 74) tem um conceito de “Cooperativismo 

Alternativo” para distinguir o cooperativismo solidário maduro do cooperativismo 

comercial cooptado pelo sistema capitalista. Esta distinção na nomenclatura se faz 

pelo fato de que da mesma maneira que existem grandes cooperativas bem 

desenvolvidas no campo do capital, também temos grandes cooperativas solidárias 

que podem, aparentemente, ser confundidas por um olhar menos atento.  

 Segundo a Cáritas, estas experiências consolidadas foram fortalecidas pela 

via econômica, beneficiadas por apoios da cooperação internacional, articulada por 

esta instituição da Igreja Católica, e pelo acesso ao crédito governamental, 

construíram um patrimônio nada desprezível e garantem aos seus cooperados uma 

renda mínima mensal acima da média de mercado.  O resumo destes grupos, 

segundo material comemorativo dos 20 anos de trabalho com Economia Solidária da 

Cáritas (2003, p.74) narra o seguinte: 

 

...o Cooperativismo Alternativo apresenta-se como o eixo de 
viabilidade econômica de grupos populares que se organizam em 
torno de atividades produtivas e de serviços, com base na concepção 
original do cooperativismo e que, portanto, trazem um conteúdo de 
práticas e vivências sociais, culturais e políticas presentes em sua 
origem. 
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Podemos perceber o quanto o cooperativismo articulado com a educação 

popular (conteúdos e práticas vivenciais sociais, culturais) e a economias solidária 

(políticas) tem um potencial de consolidar organizações sociais fora da lógica 

capitalista e construir novas formas de trabalhar, produzir e se relacionar. 

O desafio das organizações cooperativas no campo da habitação está em 

manter este tripé que propomos aqui (cooperativismo, educação e política) sempre 

iluminando as estruturas institucionais e as ações coletivas das lideranças e 

cooperados envolvidos. 

Como afirmou Paul Singer (2009, p. 10), há uma ligação umbilical entre a 

educação popular e a economia solidária.  

 

A ligação umbilical da educação popular com a economia solidária se 
deve ao fato de que esta se apoia em novos valores que, aplicados a 
atividades econômicas, exigem a invenção de novas práticas, que 
cabe à educação popular difundir entre aqueles que a peculiar 
dinâmica do capitalismo exclui do espaço econômico que ele domina. 

 

E esta ligação se torna possível e se materializa no cooperativismo 

habitacional que oportuniza encontrar o povo organizado sobre as bases educativa e 

política destas duas matrizes. A complementariedade destes elementos dá a 

organização baseada nesta perspectiva a possibilidade de se tornar uma 

Cooperativa Alternativa e consolidada como aquelas assessoradas pela Cáritas e 

que se tornaram autossustentáveis. Vamos seguir agora para uma análise focada do 

cooperativismo habitacional e suas diferentes nuances e, assim, poderemos 

observar onde ele se assenta ou não nesta tríade alternativa.  
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CAPÍTULO 3 – AS COOPERATIVAS HABITACIONAIS COMO 

INSTRUMENTO DE ACESSO À MORADIA 

 

 As cooperativas habitacionais são fruto de diversas formas de organização e 

sua criação pode derivar de diferentes maneiras. Neste capítulo vamos resgatar a 

história destes métodos e caminhos da casa que se constrói pelas cooperativas 

habitacionais através, especialmente de três formas, a saber, 1) as cooperativas que 

começam através de lideranças, 2) as que começam motivadas pelo Poder Público, 

3) as que começam a partir de lotes urbanos. 

 Uma a uma vamos fazer um breve resgate de seus processos organizativos e 

de seus métodos pós fundação. Nosso objetivo com este movimento é demonstrar a 

perspectiva político-pedagógica por trás de cada um destes formatos de processos e 

de métodos e não somente relatar de forma manualesca estas organizações num 

índice de conhecimentos gerais. 

 Vamos a cada uma a partir de materiais aos quais temos acesso ao longo de 

nossa caminhada de mais de doze anos. Encontram-se poucas bibliografias sobre 

este tema. Mas garimpamos algumas que vamos compartilhar. Outras narrativas são 

fruto de estudos pessoais que estamos juntando no diálogo com lideranças e 

cooperativas do Brasil. Para cada tipo vamos elaborar uma cooperativa fictícia ou 

um exemplo ideal, para representar o que se faz em cada modalidade. Vamos a 

elas. 

  

3.1. Cooperativas habitacionais que começam através de lideranças. 

  

A percepção de uma liderança comunitária pode ser o estopim da 

organização de uma cooperativa habitacional. Aliás, uma das experiências mais 

consolidadas do cooperativismo habitacional na Serra Gaúcha, por exemplo, é fruto 

da capacidade de leitura da realidade de um padre que, ao celebrar as missas 

dominicais em sua paróquia e debater os problemas com as pessoas com quem 

celebrava, notou que a falta de moradia era um dos maiores problemas das famílias. 

 Um processo que nasce de uma liderança comunitária tem uma potência 

social muito forte, pois as pessoas seguem líderes com muita naturalidade. Então, o 

processo de formação de uma cooperativa habitacional através destes líderes tende 
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a ser rápido e muito eficaz do ponto de vista da mobilização de famílias sem casa, 

da disseminação da informação na comunidade, da resposta ao chamamento das 

comissões que se formam para ajudar na organização da cooperativa habitacional. 

Tudo isso, porque a confiança no líder agiliza e mobiliza os trabalhadores em busca 

de uma solução.  

 Normalmente, de início, o processo gera uma série de dúvidas e dificuldades, 

isso fica claro no depoimento a CAIXA de duas cooperadas pioneiras do município 

de Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul, em vídeo do Prêmio Melhores Práticas 

de Gestão Local19, a primeira disse: 

“ - Dava sim um pouco de medo, porque a gente não sabia como que era... a 

gente ia pensando sempre na dificuldade, né... como é que ia pagar...” 

 Evidencia-se o medo de perder dinheiro, de mais uma vez ser ludibriada por 

alguém, pois o povo em geral tem muito a perder num projeto habitacional, pois a 

moradia é o maior bem que um trabalhador tem em nível financeiro. Demonstra 

também neste testemunho o desconhecimento do cooperativismo, a participação 

começa sem um conhecimento pleno do sistema cooperativista.  

 A outra cooperada arremata: “ - Até a própria família não acreditava muito, 

mas eu fiquei lá, sabe... firme!”.  O “sonho” da moradia é um tanto quanto solitário e 

feminino. O que queremos dizer com isso: as mulheres são a grande maioria no 

movimento de busca da moradia. E, normalmente, não tem apoio do companheiro e 

dos demais familiares. Isso redobra os esforços destas mulheres que se envolvem 

nestas lutas no campo da falta de moradia. Não bastasse o desafio propriamente 

dito de conquistar um lar, tem ainda que fazer o convencimento das pessoas para as 

quais a casa vai servir.  

 A liderança também não tem muita clareza dos destinos do próprio 

movimento, pois este pode se desenvolver ou se dissolver. Podemos notar isso nas 

palavras de um dos líderes do movimento das cooperativas habitacionais da serra 

gaúcha, notemos o testemunho de uma liderança: 

 

Quem diria que veria tudo isso após vinte anos de lutas. Lá por 
janeiro, início de fevereiro de 1994, eu tinha, na minha frente, na 
COHAB 2, aqui em Bento Gonçalves, 200 olhos brilhando e 100 

                                                             
19 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=u1cJn2QCv44&t=5s Pesquisado em: abril de 
2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=u1cJn2QCv44&t=5s
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corações palpitando, porque foi a primeira assembleia das 
cooperativas aqui. (DICKMANN & DICKMANN, 2015, p. 13).20 

  

As palavras da liderança demonstram que o projeto nasce de um profundo 

desejo da comunidade, mas que nem todos sabiam que resultados produziriam, 

embora tivessem coragem para começar.  

 Em contrapartida a estas dificuldades temos um processo muito participativo 

e aberto a presença de famílias de baixa renda. Estes movimentos comunitários tem 

um perfil de acolher famílias excluídas do mercado tradicional e que se encontram 

em coabitação ou com ônus excessivo de aluguel, bem como novos casais, filhos e 

filhas de trabalhadores assalariados.21 

 Por fim, cabe ressalta que o desejo isolado da liderança não move as 

massas. É necessário que a comunidade se identifique com a proposta desta 

liderança. Tampouco, por outro lado, este movimento social vai andar isolado no 

trabalho com a liderança e a comunidade apenas. Será necessário apoio e 

articulação com o Poder Público e as políticas habitacionais, bem como com 

entidades de financiamento habitacional. O que estamos analisando agora é o ponto 

de partida destas cooperativas habitacionais. Mais adiante analisaremos o processo 

e os fins de todas elas. 

 

3.2. Cooperativas habitacionais que são motivadas pelo poder público. 

  

Existem cooperativas habitacionais que se iniciam pelo fomento do Poder 

Público, na maioria das vezes das prefeituras municipais através de suas 

Secretarias de Habitação ou de Assistência Social. Duas razões, fundamentalmente, 

são mais prementes para os gestores públicos fomentarem o cooperativismo 

habitacional como uma de suas estratégias de política pública de acesso à moradia. 

 Primeiramente, por não terem recursos suficientes no Fundo Público para a 

política habitacional. Fomentando a organização de cooperativas habitacionais 

conseguem arregimentar recursos do público mobilizado pela cooperativa através da 

                                                             
20 Airton Minusculli, pioneiro do cooperativismo habitacional em Bento Gonçalves-RS, num discurso 
do 5° Encontro das Cooperativas Habitacionais Autogestionárias realizado em 2013. 
21 Segundo a Fundação João Pinheiro que fez análise dos dados do IBGE para a Secretaria Nacional 
de Habitação do Ministério das Cidades o déficit habitacional básico é composto pelo somatório dos 
totais referentes à coabitação, aos domicílios improvisados e aos domicílios rústicos. Isso demonstra 
que esta organização de cooperativa habitacional de base comunitária contempla o público real 
condizente com os dados estatísticos. 
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cotização destes na entidade. O Poder Público também cria a possibilidade de 

articular o crédito habitacional através das linhas de financiamento para as 

cooperativas, se eximindo de ter que mediar o processo de acesso ao 

financiamento. Isso possibilita outro complemento externo de recurso para a 

estratégia da política municipal de habitação. 

 Por outro lado, a segunda razão de motivação de cooperativas habitacionais 

pelo Poder Público é a crença na participação da comunidade de forma mais ativa e 

efetiva. Governos mais progressistas não temem criar movimentos sociais que 

demandem políticas sociais. Então, a mobilização das famílias sem casa se dá pela 

cooperativa habitacional para que as próprias pessoas sem casa se organizem e 

demandem aos gestores o que necessitam, e estes, por sua vez, vão trabalhar para 

angariar os recursos e responder a solicitação dos munícipes. 

 Em ambos os casos o resultado é extremamente positivo para a população 

atendida. Pois temos um duplo resultado. Enquanto a política habitacional está em 

execução pelo Poder Público, o povo em geral está sendo educado na autogestão 

através da cooperativa habitacional. E dizemos o “povo em geral” porque não só os 

cooperativados aprendem a encontrar soluções coletivas pra moradia, mas a 

comunidade toda começa a dialogar sobre esta nova forma de acesso a moradia.  

 Tivemos a possibilidade de participar de um processo desta modalidade nos 

anos de 2006 e 2007. O fomento ao cooperativismo habitacional era uma das 

diretrizes do Departamento Habitacional, alocado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, do município de Veranópolis, no Rio Grande do Sul. Este 

trabalho foi analisado em nosso livro “Construindo Cidadania” e traz o seguinte 

registro: 

 

A Política de [fomento de] Cooperativismo Habitacional eleita foi 
“proporcionar um processo coletivo de construção de moradias 
populares a partir de grupos de cooperativas habitacionais, como 
opção metodológica de trabalho do Departamento Habitacional. 
(DICKMANN, 2011, p. 51) 

  

Podemos perceber que as cooperativas habitacionais se tornam, na visão dos 

gestores municipais, uma opção metodológica, ou seja, um jeito de fazer a política 

pública de acesso à moradia. Eram realizadas apresentações públicas e se procedia 

a adesão das famílias em grupos cooperativos com Diretorias próprias.  



68 
 

 Os grupos eram criados pelo Poder Público, mas eram, também, autônomos. 

Havia uma relação de confiança entre os grupos e o Departamento Habitacional. 

Com o tempo as lideranças das cooperativas passavam por um processo de 

formação, segundo Dickmann (2011, p.51): 

 

O programa elaborado a partir desta política habitacional é 
“proporcionar formação adequada às diretorias, conselhos fiscais e 
assembleias, para a compreensão da importância do processo 
cooperativo-coletivo...” para garantir a construção de grupos mais 
coesos do ponto de vista teórico e prático, já que a formação é 
imprescindível e é, também, um dos princípios do cooperativismo 
desde sua gênese. 

  

É perceptível que os agentes públicos conheciam o cooperativismo e tinham 

claro seu papel de fomento. Mais ainda, não temiam o trânsito de consciência das 

famílias envolvidas. Pois, se assim fosse, não teriam como um de seus atos a 

formação das lideranças novas que estavam nascendo nos grupos. 

 Temos que ter presente neste modelo de organização de cooperativas pelo 

Poder Público que há um risco de descontinuidade do fomento ao cooperativismo 

habitacional em caso de descontinuidade da perspectiva da gestão pública. Em 

outras palavras, a troca de governo pode prejudicar os planos das cooperativas caso 

o novo governo eleito não tenha afinidade político-ideológica com o cooperativismo. 

 A construção da autonomia dos grupos é o maior desafio, na nossa 

compreensão. Pois a presença de gestores públicos em processos de moradia 

tende a concentrar a confiança de forma excessiva e neutralizar as reações do povo 

organizado. Há uma tendência ao assistencialismo estatal caso os gestores públicos 

não saibam (ou não queiram) planejar com o povo. Um risco que pode, 

contraditoriamente, ser favorável ao povo, pois ninguém sai de um processo de 

cooperação e autogestão da mesma forma que entrou. No final do movimento a 

organização cria um mínimo de consciência crítica que resulta em uma boa luta 

entre o Poder Público e as Cooperativas Habitacionais.  

 

3.3. Cooperativas habitacionais que começam a partir de projetos técnicos. 

  

Outra dinâmica de organização de grupos cooperativos é a gênese pelo 

projeto técnico. Existem cooperativas habitacionais que nascem a partir de uma 
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gleba de terra ou projeto de engenharia sobre este lote. Quando o estudo de 

viabilidade técnico se demonstra positivo para construir moradias populares, 

entendidas aqui como moradias para famílias de baixa renda, se organiza uma 

cooperativa habitacional para organizar e representar os futuros moradores.  

 Juntamente com o estudo de viabilidade técnico da construção, que responde 

por analisar as condições jurídicas do terreno, projetar a ocupação da área e o 

número de unidades, também é feito um estudo financeiro, ou seja, quanto vai 

custar para executar todo o projeto. Isso determinará o perfil deste público a ser 

organizado, que podem ser das camadas mais baixas, intermediárias ou mais altas 

do que se entende por moradia popular.  

 O processo se dá, nestes casos em três passos, que basicamente, são os 

seguintes, segundo o INOCOOP do Espírito Santo22:   

- primeiro o INOCOOPES identifica terrenos com potencial para acolher os 

futuros empreendimentos: observamos que a busca da área não é fruto de uma 

decisão tomada de forma coletiva. Os cooperados poderão decidir, mais adiante se 

querem ou não querem participar, mas não poderão participar da decisão de onde 

gostariam de morar. Contudo, pressupõe-se que o INOCOOP, neste caso, tenha já 

um prévio conhecimento sobre os interesses dos potenciais futuros cooperados. 

- faz uma pesquisa de interesse junto a população através de um pré-cadastro: 

com a área identificada, é hora de saber se pessoas vão querer morar na área 

selecionada. O pré-cadastro, algumas vezes tem custo, e é feito sob o pagamento 

de uma pequena taxa de análise do perfil sócio-econômico das famílias 

interessadas. Isso filtra as famílias por perfil e evita que pessoas gastem muito 

recurso num projeto que não poderão participar. 

- se pessoas suficientes estiverem interessadas, começa a adesão: 

normalmente há adesões suficientes, porque as áreas em questão tem perfil social. 

Outras vezes, os cooperados são ajustados ao projeto, ou seja, a demanda que 

demonstrou interesse é filtrada e somente as pessoas dos níveis mais altos de 

renda conseguem fazer a adesão. Num cenário de déficit habitacional a viabilização 

de demanda neste caso não é o maior problema de quem quer que seja que está 

fazendo a organização da cooperativa. Estes grupos podem ser organizados por 

                                                             
22 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=aTU9yBR8Py4 Pesquisado em: abril de 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=aTU9yBR8Py4
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construtoras ou por outras cooperativas habitacionais especializadas em multiplicar 

o cooperativismo habitacional. 

- os interessados se integram a cooperativa sem burocracia ou comprovação 

de renda: quem demonstrar interesse em participar precisa se tornar cooperado, 

neste momento há a adesão formal a cooperativa, que poderá já existir “no papel” ou 

ser criada com estas novas famílias. Não existe burocracia para ingressar em uma 

cooperativa, basta assinar o Livro de Matrículas ou a Ficha de Inscrição. Não há a 

necessidade de comprovar a renda, mas há necessidade de ter renda, e renda 

compatível com o projeto, uma vez que haverá parcelas mensais a serem quitadas 

para dar andamento à obra. 

- começam a colaborar com recursos financeiros mensalmente: uma 

cooperativa habitacional desta modalidade coordena uma poupança mensal que é a 

cotização de cada cooperado para sanar os custos operacionais da cooperativa e 

para construir as unidades habitacionais.  

- quando se alcança o número de cooperados necessários inicia-se a 

construção do empreendimento: A construção está subordinada ao fechamento 

do número de cooperados. É fundamental que se compreenda que as unidades 

habitacionais não serão produzidas para vender. Elas já terão seus proprietários 

desde o início do processo de construção. E para iniciar o processo todas as 

unidades deverão ter seu respectivo cooperado, por uma questão muito simples: 

para tocar a obra é preciso os recursos de cada unidade, se alguma unidade não 

tiver o cooperado responsável vai faltar dinheiro para a construção. 

- a medida que as etapas são concluídas começa a entrega das unidades 

habitacionais, em Assembleia, por sorteio e antecipação de parcelas: Conforme 

a obra for sendo terminada em suas fases, as moradias construídas e aptas a serem 

ocupadas serão sorteadas em reunião dos cooperados, denominada Assembleias, e 

os cooperados poderão ser contemplados de duas maneiras, sendo sorteados e se 

estiverem com as cotas em dia poderão assumir uma casa e morar nela, ou se 

conseguirem antecipar recursos financeiros, o que dá agilidade para a obra, neste 

caso o grupo valoriza este esforço e beneficia algumas famílias que já contribuíram 

mais. Esta ideia tem inspiração nas empresas de consórcio, onde, no grupo 

consorciado também é beneficiado poupadores por sorteio e lance. 

 Este ciclo organizativo é muito presente pelo Brasil em cooperativas 

autofinanciadas – que trataremos mais adiante quando elaborarmos sobre a forma 



71 
 

de pagamento das cotas nas cooperativas habitacionais – e muitas cooperativas que 

operam desta forma estão presentes em diversos Estados construindo moradias à 

preço de custo. 

 Estes três tipos de organização geram cooperativas dos mais diferentes 

processos, mais solidárias, mas apáticas, despolitizadas, dependentes, enfim, a 

pluralidade na gênese se mantém no processo e no destino. Vamos dar um passo à 

frente e analisar as cooperativas habitacionais depois de seu surgimento e 

compreender melhor quais os métodos e processos internos se desencadeiam 

enquanto as obras não estiverem prontas.  

 

3.4. As características das cooperativas habitacionais no Brasil 

  

 Agora que já temos uma ideia de como nascem as cooperativas brasileiras 

podemos nos deter em como elas vivem, como se dão os processos após a 

organização inicial das famílias que se dispuseram em realizar a caminhada 

conjunta na cooperativa habitacional.  

Vamos analisar estes processos e métodos sob três aspectos centrais: 

1. Quanto a sua forma de gestão (autogestionária ou exogestionária); 

2. Quanto a sua sustentabilidade econômica (autossustentável ou 

autofinanciada); 

3. Quanto ao seu Ciclo de Vida Institucional (ciclo fechado ou ciclo aberto). 

Depois vamos visualizar seus ciclos de vida enquanto entidades. 

Vislumbramos cooperativas de Ciclo Fechado e de Ciclo Aberto. As primeiras que se 

dissolvem no final da construção e as outras que permanecem organizadas mesmo 

depois das obras.  

Vamos iniciar com a análise das formas de gestão e queremos aqui resgatar 

nosso objetivo, poder entender qual destes modelos de cooperativas habitacionais 

tem perfil de atender as famílias de baixa renda sem casa e também compreender 

quais estão mais sintonizadas com os princípios universais do cooperativismo, e, por 

conseguinte, tem mais potência para estimular políticas públicas de acesso à 

moradia. 
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3.4.1. Cooperativas Habitacionais Autogestionárias 

 

São aquelas cooperativas em que há verdadeira participação social em todas 

as instâncias de decisão, a autogestão é a marca destas entidades. As cooperativas 

habitacionais autogestionárias representam o cooperativismo que se reconectou às 

suas origens históricas e aos princípios universais do cooperativismo.  

 Esta modalidade de cooperativa habitacional tem seu maior exemplo no 

Uruguai, na Federação Uruguaia de Cooperativas de Habitação por Ajuda Mútua. 

Este movimento que se iniciou na década de 60 se consolidou e vem partilhando 

suas boas práticas pelos países vizinhos através de movimentos de moradia e 

cooperativas habitacionais novas que se inspiram no modelo autogestionário dos 

vizinhos latino-americanos. Do ponto de vista político é, ao nosso ver, o auge de 

uma cooperativa habitacional. Ao mesmo tempo que está em sintonia com os 

princípios cooperativistas universais, tem a centralidade nas pessoas e nas suas 

necessidades, é uma modalidade de gestão autônoma e independente. Não há 

interferência externa nas decisões dos cooperados e as tarefas também são por eles 

executadas.  

A gestão é tarefa coletiva e as lideranças vão transitando de tempos em 

tempos (em média três a quatro anos) para outras funções. Assim, cria-se um corpo 

altamente especializado de cooperados que dirigem os rumos da cooperativa a partir 

das decisões nas assembleias.  

É importante notar que este fazer coletivo não é apenas um modus operandi 

das cooperativas habitacionais autogestionárias, é uma opção política e uma 

perspectiva ideológica. O que queremos dizer é que escolher fazer juntos, 

respeitando as diversas vozes dos cooperados, suas necessidades serem a medida 

das escolhas, pressupõe muita ousadia e crença na capacidade do povo 

organizado. Há uma visão de mundo manifestada neste jeito de conviver e lutar pela 

moradia. É o novo mundo possível onde todos e todas superam a exclusão da 

moradia. Segundo Antonio Martins (2008, p.10): 

 

As cooperativas, por exemplo, acompanham o capitalismo desde o 
início da industrialização, funcionando ao mesmo tempo como 
resistência à ganância dos patrões e alternativa de organização 
autônoma dos trabalhadores. (...) Elas oferecem desde já, a 
oportunidade pedagógica de ser empreendedor sem explorar; de 
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assumir responsabilidades e ter iniciativa sem reivindicar privilégios; 
de dirigir sem oprimir. 

 

O processo é uma grande “escola” popular onde se aprende a viver junto, a 

ter o outro como parte de minha vida, como ajuda para os problemas coletivos, pois 

ao mesmo tempo que se luta e se conquista, passo a passo, a moradia, vai-se 

transformando também a consciência que passa da visão individualista para uma 

perspectiva mais inclusiva e coletiva. A nova visão de mundo e da sociedade 

pressupõe desvendar a sociedade atual. Enxergar o inédito viável, é tarefa árdua, 

mas possível aos trabalhadores organizados. 

Este modelo também representa uma forma de resistir aos ataques do 

mercado e construir uma alternativa sob a gestão popular. Um canal de acesso à 

moradia sem ter que sofrer com altos preços dos imóveis. Uma oportunidade de 

produzir o próprio lar com mais racionalidade, segurança e economia. 

 

3.4.2. Cooperativas Habitacionais Exogestionárias 

 

Este conceito de exogestão que apresentamos aqui é uma forma de ressaltar 

que a gestão vem de fora do grupo de cooperados que, em tese – e na prática -, 

deveriam tomar as rédeas da gestão da cooperativa habitacional. Afinal, ela vai 

produzir as suas moradias. Mas o que acontece é que certas organizações de 

cooperativas são geridas por agentes externos, vamos entender melhor como isso 

funciona. 

 A exogestão é fruto de uma anomalia no processo cooperativista habitacional. 

Não estamos, com isso, dizendo que a cooperativa é mal gerida. Por enquanto, isso 

não vem ao caso, logo adiante analisaremos a qualidade.  

 A anomalia a que nos referimos é o fato de alguém externo aos membros 

cooperados ter poder de decisão num empreendimento que não lhe pertence. Mas 

como isso é possível? Vejamos alguns motivos que favorece esta deformação da 

cooperativa habitacional: 1) a apatia dos participantes, que esperam sempre a 

decisão de alguém mais qualificado, como por exemplo, um engenheiro ou arquiteto 

contratado para realizar os trabalhos técnicos pertinentes ao empreendimento, e 

que, acaba decidindo os rumos do grupo, 2) uma liderança dura e concentradora 

pode também fazer com que os membros se acanhem de participar, neste caso 
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mesmo que a liderança seja parte do grupo, as decisões não representam as 

discussões da coletividade. 3) um empresário que constitui uma cooperativa 

habitacional para ter acesso a subsídios governamentais referentes aos 

financiamentos de cada unidade que sua empresa vai construir, mas que só estão 

disponíveis para grupos cooperativos.  

 Reparemos que nestes casos os cooperados ficam à mercê de decisões 

tomadas sem sua participação e/ou consentimento. E, sabemos, num processo 

cooperativista habitacional, cada decisão é passível de mensuração, pois impactará 

o resultado da obra e, consequentemente, o valor da obra. Custos estes que todos 

os cooperados assumem solidariamente. Portanto, quando um agente externo 

decide por todos acaba por afetar a todos. 

 O Coletivo Usina (2014, p. 107), elabora porque isso é possível, embora seja 

contraditório: 

 

Seja por coerção, cooptação ou consentimento, a promessa da casa 
própria pode promover um contexto de apaziguamento das lutas 
sociais e de conformismo em relação às estruturas do sistema.  
Evidentemente que não se trata apenas de um fenômeno ideológico.  
A casa própria é percebida e vivida pelas camadas populares como 
bastião da sobrevivência familiar, ainda mais em tempos de crise e 
de instabilidade crescente no mundo do trabalho. 

  

Este modelo de exogestão é muito comum onde não há tradição 

cooperativista. Pois, a princípio os novos membros de uma cooperativa se 

preocupam em poupar seus recursos e ter uma moradia mais barata. A autogestão 

demanda aprendizagem e vivência. Se ninguém estimular um processo participativo 

a tendência dos membros é focar sua atenção na prestação de contas mensal e não 

na desconhecida possibilidade de participação coletiva. 

 Aqui é o momento de resgatarmos a questão da qualidade da gestão. 

Devemos ter presente que a eficiência deve estar casada com a eficácia, ou seja, 

não basta fazer certo as coisas, é preciso fazer a coisa certa. Neste sentido, gerir 

bem uma cooperativa habitacional não é apenas garantir economia nos gastos, 

comprar barato e com qualidade os produtos, entregar uma obra dentro do prazo e 

do orçamento. Gerir bem uma cooperativa habitacional é dissolver o poder nos 

membros cooperados, fazer deles os protagonistas do processo, dar significado a 
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esta ferramenta de acesso à moradia que é a cooperativa, em resumo, empoderar 

os cooperados e garantir a produção dos imóveis através da autogestão.  

 Nossa crítica, neste caso, baseia-se no fato de que a exogestão desfigura o 

cooperativismo habitacional por contrariar os princípios cooperativistas e por não 

contribuir com a evolução humana num processo tão oportuno quanto a união das 

pessoas para conquistar um bem comum.   

 

3.4.3. Cooperativas habitacionais autossustentáveis 

 

São as cooperativas que são viáveis economicamente com o aporte de 

recursos internos (poupança coletiva feita pelos cooperados/as) e de recursos 

externos (financiamentos bancários para obra). Estes grupos nascem com o objetivo 

de congregar recursos para atingir seus objetivos sociais.  

 Normalmente composto por famílias de baixa renda, não resta outra 

alternativa a não ser recorrer ao crédito habitacional para complementar os recursos 

dos cooperados na hora de construir as unidades habitacionais. Esta articulação de 

recurso potencializa o fundo público, pois mesmo com poucas contribuições 

vultuosas, mas dentro de suas possibilidades, os cooperados constituem poupança 

prévia para a compra do terreno, a produção dos projetos técnicos pertinentes ao 

seu empreendimento, quitar taxas do Poder Público, etc. 

 Vejamos como e em que momento os recursos são introduzidos no processo 

neste passo a passo produzido a partir de uma entrevista com uma liderança de 

uma cooperativa autossustentável:  

 

PASSO 1 
1. Poupança coletiva: É um fundo feito com recursos dos próprios 

participantes que serve para a compra do terreno e o projeto de 
engenharia e arquitetura. Valores são arbitrados pelo grupo. 
2. Projeto Arquitetônico: Na cooperativa o cooperativado e os 
colegas de grupo que determinam qual o projeto arquitetônico a ser 
consolidado. O grupo ajuda a fazer o desenho do projeto. 
3. Compra coletiva do terreno: Comprar o terreno de forma coletiva 
barateia o custo do lote e dá possibilidade de compra para todas as 
famílias participantes. O terreno para ser “dividido” em lotes é 
escolhido pelo grupo. 
PASSO 2 
4. Financiamento para construção: Os Educadores Populares vão 
orientar os participantes quanto ao melhor tipo de financiamento 
habitacional disponível. 
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5. Construir a preço de custo: Cooperativa não tem lucro, é um 
projeto social, por isso, os imóveis são repassados aos participantes 
dos grupos pelo preço de produção. A autoconstrução também pode 
baratear a obra. 
6. Escritura da moradia: Quando a obra estiver pronta a casa será 
escriturada em nome do cooperativado/a, para sua garantia e 
segurança plena.  (DICKMANN, 2014, p. 129). 

  

Esta forma de pensar e agir com duas fontes de recurso tem seus desafios, 

uma vez que só de um fundo se tem gestão plena, o fundo dos cooperados que 

serve para a compra do lote. Já os recursos oriundos do financiamento imobiliário 

dependem das políticas públicas de crédito habitacional e estão sujeitos às 

mudanças de governo, que vão servir para a construção do empreendimento 

habitacional.  

Os prazos de uma organização como uma cooperativa habitacional raramente 

se resolvem em um mandato governamental de quatro anos. Especialmente um 

projeto que contemple famílias de baixa renda. Então, sempre haverá esta 

imprevisibilidade quanto a esta parcela de recursos.  

 Por outro lado, se considerarmos um cenário positivo onde o crédito 

habitacional está disponível, o grupo que faz poupança prévia tem capacidade de 

produzir imóveis maiores, por complementar o financiamento com mais recursos. 

Isso possibilita que o financiamento e os recursos sejam potencializados, e o 

resultado da cooperativa, neste caso, será imóveis com muito mais qualidade que 

pode se refletir em tamanho, localização, espaços comuns, estruturas comunitárias, 

etc. 

 Os recursos próprios arrecadados mensalmente pelos cooperados 

oportunizam a chamada “liberação” de membros da cooperativa (cooperados que 

trabalham no empreendimento em diversas funções) e a contratação de serviços 

que o recurso do financiamento não contempla ou não permite ser usado. Como 

exemplos disso podemos citar a liberação de membros da Diretoria da cooperativa 

para cuidarem da gestão da obra ou de novos processos organizativos. Estes 

membros liberados podem participar ativamente e permanentemente de processos 

de pressão política juntos ao Poder Público nas reivindicações de demandas da 

cooperativa habitacional. Por outro lado, a cooperativa consegue contratar serviços 

antes da obra que vão, inclusive, servir de base para a tomada de decisão sobre 

compra de uma área de terra, por exemplo, que demanda um estudo de viabilidade, 
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um estudo planialtimétrico, uma análise de solo... Os recursos da cooperativa 

propiciam que tudo isso seja feito bem antes dos seus membros terem acesso ao 

crédito bancário para a obra.  

 

3.4.4. Cooperativas Habitacionais Autofinanciadas 

 

As cooperativas que não dependem de recursos externos, sobrevivem 

apenas com os recursos juntados pelos cooperados/as, são conhecidas como 

autofinanciadas23. Na verdade, não há financiamento, e sim custeio da operação da 

cooperativa com recurso dos seus membros. Mas, como no universo da construção 

de moradias o financiamento habitacional é muito utilizado, os aportes de cotização 

dos cooperados é – erroneamente – chamado de autofinanciamento. 

 No Brasil há grandes cooperativas autofinanciadas no Sul, Sudeste e 

Nordeste. Algumas organizadas por sindicatos e outras de iniciativa de grupos de 

cooperados. O grande trunfo desta modalidade de construção de cooperativas é a 

liberdade e a autonomia de seus membros quanto a fonte de recurso. Não há 

nenhuma necessidade de enquadramento, por parte destes, nas burocracias 

estatais. A única regra é manter as parcelas combinadas em dia.  

 Claro que este movimento autofinanciado acaba por contemplar mais as 

famílias de trabalhadores com uma faixa de renda maior, entre 3 e 10 salários 

mínimos, uma vez que as parcelas mensais partem de meio salário mínimo a um 

salário mínimo, podendo chegar a um salário mínimo e meio. O valor é compatível 

com o imóvel que o cooperado escolheu na sua adesão.  

 Embora devamos fazer esta diferenciação quanto a faixa de renda, devemos 

também fazer o elogio quanto a qualidade de gestão que estes grupos exigem de 

suas Diretorias e do resultado das construções realizadas à preço de custo.  

 A capacidade de arrecadação de recursos destes grupos é fluída, contudo, 

limitada e condizente com a renda mensal de seus membros. Isso impacta 

diretamente no cronograma da obra. O grupo irá construir conforme os recursos 

forem sendo depositados na conta da cooperativa habitacional. Isso pode dar um 

certo descompasso em comparação com uma obra a ser construída com 

                                                             
23 Como explicamos no texto, não é um autofinanciamento e sim, um custeio pelos próprios 
cooperados, mas vamos manter a nomenclatura que já faz parte do universo cooperativista. 
Acreditamos que manter o termo ajuda na leitura de nosso texto. 
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financiamentos habitacionais. Quando a primeira precisar de recursos para uma 

etapa de obra e estes não estiverem disponíveis em sua totalidade, haverá uma 

desaceleração da construção até os recursos serem angariados, já com a segunda 

isso não acontece, porque todo o recurso da obra está depositado em conta à 

disposição do empreendimento.  

 Pelos nossos diálogos com lideranças de cooperativas autofinanciadas a 

diferença de prazo é suportada pelos cooperados porque, normalmente, os 

cooperados não teriam capacidade de buscar um crédito bancário compatível, 

devido a restrições de crédito por dívidas e outros motivos, e também porque a regra 

é clara desde o início do processo, então, as desaceleradas na obra fazem parte do 

cotidiano e do processo das cooperativas habitacionais autofinanciadas e os 

cooperados estão cientes disso. 

 Para termos uma ideia dos valores, vamos citar um exemplo de um projeto de 

uma cooperativa habitacional, disponibilizado em um panfleto disponível na 

internet24. 

 

 Observamos os seguintes valores (abril de 2018): 

 - Taxa de Inscrição: R$ 100,00 

 - Taxa de Adesão: R$ 1.000,00 

                                                             
24 Disponível em: http://sp.olx.com.br/sao-paulo-e-regiao/imoveis/cota-cooperativa-habitacional-vida-
nova-aprigio-02-dorm-451639697 Acessado em: abril de 2018. 

http://sp.olx.com.br/sao-paulo-e-regiao/imoveis/cota-cooperativa-habitacional-vida-nova-aprigio-02-dorm-451639697
http://sp.olx.com.br/sao-paulo-e-regiao/imoveis/cota-cooperativa-habitacional-vida-nova-aprigio-02-dorm-451639697
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 - 12 Parcelas para o terreno: R$ 1.185,00  

 - Parcela da Construção: R$ 1.090,00  

 - Reajuste anual pelo INCC (em maio)  

 Realçadas no panfleto temos as seguintes informações, abaixo dos valores: 

 - Sem entrada 

 - Sem parcelas intermediárias 

 - Sem parcelas de entrega de chaves 

 - Sem comprovação de renda 

 - Sem pesquisa de CPF e SERASA. 

 Este tipo de cooperativa habitacional está cada vez mais se consolidando 

junto a classe média, pois oportuniza um imóvel à preço de custo e de excelente 

qualidade a um público que não se satisfaz com as unidades habitacionais mais 

populares produzidas em empreendimentos de interesse social. Um imóvel como 

este do exemplo de mais de 80 metros quadrados a um preço médio de 198 mil 

reais quando no mercado este imóvel alcançaria cifras próximas ou até acima de 

400 mil reais, ainda com a possibilidade de escapar dos juros bancários também 

atrai mais cooperados para esta modalidade de cooperativa. 

 

3.4.5. Cooperativas habitacionais de ciclo fechado 

 

O ciclo a que nos referimos aqui pode ser entendido também com tempo de 

vida da cooperativa, ou seja, desde o dia da fundação até a dissolução. Neste caso, 

o ciclo fechado se refere aquelas cooperativas habitacionais que começam na 

mobilização das famílias sem casa e terminam no final da construção do 

empreendimento destas famílias. 

 Encerrada a obra a cooperativa é fechada. Ela deixa de existir enquanto 

entidade cooperativa e é feita uma Assembleia Geral para dissolvê-la legalmente. 

No entendimento de seus membros o seu objetivo social foi atingido e não há mais 

necessidade da entidade existir.  

 Este processo é muito comum em cooperativas de grupos pequenos, de 

cidades pequenas e que tem como objetivo o atendimento da necessidade de 

moradia exclusivo daquele grupo. Não há continuidade nem replicabilidade por não 

haver demanda nova interessada em iniciar um novo empreendimento, ou os novos 
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grupos preferem fundar a sua própria cooperativa habitacional e separar a 

contabilidade e os recursos. 

 Em resumo, uma cooperativa de ciclo fechado, tem data para abrir e um 

prazo pra fechar. Ela constrói os imóveis de seus membros e, assim que finalizado 

este processo, ela inicia os trâmites de fechamento.  

 Poder-se-ia dizer que é um desperdício de recursos fechar a cooperativa após 

a finalização das obras, pois haveriam novas lideranças recém-formadas na prática 

cooperativa que poderiam desencadear novos grupos dentro da mesma cooperativa 

e gerar mais moradias para outras famílias sem casa. Contudo, a compreensão das 

lideranças destes grupos, pelos nossos diálogos com eles, é de que quem quer 

seguir seu exemplo que siga também seus passos. Observamos, assim, que a 

pedagogia cooperativista habitacional se faz na própria experiência de todo o 

processo e não na continuidade de uma experiência já feita.  

 Nas palavras do pioneiro do cooperativismo habitacional de Bento Gonçalves, 

já citado aqui: “A cooperativa tem início, meio e fim. E o fim é dentro de casa!”. 

Notamos que há um pressuposto de que ao cabo das obras – das casas – a 

cooperativa tem um fim, ou em outras palavras, ela já não precisará existir mais 

porque o que era pra ser construído está entregue. 

 Mas também existem aquelas cooperativas que não se encerram na obra, 

como veremos a seguir. 

 

3.4.6. Cooperativas habitacionais de ciclo aberto 

 

Estas cooperativas habitacionais são fundadas e organizam internamente 

diversos grupos de cooperados em diferentes empreendimentos. E todos estes 

grupos e empreendimentos estão sob a mesma entidade. As cooperativas de ciclo 

aberto são exatamente o contrário das cooperativas de ciclo fechado. 

 Uma cooperativa de ciclo aberto, normalmente, começa numa perspectiva 

mais abrangente de atendimento e focada em ser uma ferramenta permanente dos 

trabalhadores que se dispõe a gerir uma empresa cooperativas para se tornar um 

canal perene de acesso à moradia. 

 O ciclo aberto da cooperativa habitacional tem algumas vantagens como: 

- acúmulo de conhecimentos e de práticas sobre construção de moradia; 

- oportunidade permanente de ingresso de novos membros; 
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- replicabilidade de projetos sociais de um grupo para o outro; 

- uso comum de estruturas de pessoal e de técnicos barateando os custos dos 

empreendimentos e da gestão; 

- ampliação da capacidade política da entidade de intervir em políticas públicas em 

longo prazo, etc. 

 Esta lista acima já estimulou sindicatos a manter cooperativas habitacionais 

(exemplos: sindicatos de bancários, comerciários) e grupos de funcionários de 

governos (exemplos: funcionários da Câmara dos Deputados, funcionários dos 

Correios), bem como lideranças comunitárias a se especializar em gerir uma 

cooperativa habitacional e fazer dela ferramenta de luta pela moradia 

permanentemente acolhendo os interessados que vão, gradualmente, formando 

novos grupos conforme se aglutinam em quantidade gerenciáveis que vão desde 20 

a 100 famílias, a depender da capacidade de atendimento da equipe de agentes da 

cooperativa habitacional. 

 Não se trata aqui, de avaliar qual das duas cooperativas habitacionais – de 

ciclo aberto ou de ciclo fechado – é a melhor. Ambas, com certeza, atendem seus 

cooperados com primazia. Só estamos trazendo as diversas facetas do 

cooperativismo habitacional no Brasil que foram pouco explorados em outros textos. 

Nosso objetivo é contribuir para o entendimento da pluralidade de métodos e 

processos dentro deste ramo cooperativo. 

 Enquanto uma cooperativa de ciclo fechado tende a durar de 4 a 8 anos, as 

cooperativas de ciclo aberto não têm prazo para seu fechamento. No fundo os 

modelos se retroalimentam, pois, o sucesso construtivo e processual de uma 

fomenta a outra. Quer dizer, sempre que uma cooperativa atinge seu objetivo acaba 

por interessar famílias de trabalhadores pelo seu caminho de acesso à moradia. 

Então, indiferentemente de ser de ciclo fechado ou ciclo aberto, as cooperativas 

habitacionais são uma excelente estratégia de mobilização de trabalhadores sem 

casa para a conquista de suas casas.  
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3.5. Cooperativas habitacionais “falsas” e “verdadeiras”25 

 

Este trecho de nosso texto é o mais desafiador, pois pode ferir 

suscetibilidades e gerar desconforto.  Vamos nos esforçar por separar o joio do trigo, 

ou seja, de um lado aquelas cooperativas habitacionais que de fato atuam como tal, 

organizando famílias sem casa e produzindo à preço de custo e, do outro lado 

aquelas cooperativas habitacionais que são usadas pelas empresas construtoras ou 

até por pseudo-lideranças comunitárias como subterfúgio para captar subsídio 

governamental e catapultar os lucros privados de suas empresas.  

Embora este desafio possa nos colocar em ásperas situações frente aos que 

empreendem nas falsas cooperativas habitacionais, avaliamos que, de qualquer 

forma, as animosidades já estão postas e acreditamos que mais vale a produção 

científica registrar estes erros e acertos que resguardarmos nossa inútil lista de 

supostos companheiros de causa cooperativa.  

Nossa tarefa será demonstrar a falsidade das cooperativas comerciais que 

fazem do meio cooperativista habitacional muito mal falado, com seus projetos 

maquiados de coletivismo, mas que na verdade douram uma pílula de lucros 

privados e concentrados na suposta Diretoria. Estas falsas cooperativas 

habitacionais maculam todo o sistema cooperativista e causam reações adversas, 

como um documento do judiciário paulista e gaúcho26, por exemplo, alertando dos 

perigos e riscos de se participar de uma cooperativa habitacional. O documento – 

generalista – não toma em conta que as falcatruas destas cooperativas falsas não 

podem ser descritas como a forma de atuação de todas as cooperativas brasileiras, 

sem falar que a jurista demonstra sérios limites quanto ao conhecimento do campo 

cooperativista, ainda mais do campo solidário. De qualquer maneira, esse evento só 

corrobora a necessidade de distinção das cooperativas habitacionais.  

                                                             
25 Temos o cuidado de ressalvar entre aspas as palavras “falsas” e “verdadeiras” como conceitos em 
construção. Fruto exclusivo de nossa perspectiva sobre o cooperativismo habitacional, mas sem 
deixar de assumir as responsabilidades pela nomenclatura. Queremos com essas palavras delimitar 
os campos opostos onde se encontram os diferentes tipos de cooperativas habitacionais no Brasil. 
Estes termos já são utilizados no dia a dia das lutas populares, onde as cooperativas “falsas” são 
entendidas como aquelas do campo comercial e empresarial (também chamadas de ‘coopergatos’), e 
as cooperativas “verdadeiras” são as do campo solidário, em sintonia com os princípios do 
cooperativismo e da economia solidária. 
26 No Ministério Público Paulista destaca-se o texto: COOPERATIVAS HABITACIONAIS e algumas 
considerações sobre Associações de Dora Bussab Castelo - Promotora de Justiça, e no Rio Grande 
do Sul, o Artigo: COOPERATIVAS HABITACIONAIS: natureza jurídica, distorções, soluções de 
Luciano de Faria Brasil - Promotor de Justiça. 
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Tampouco, o fato das cooperativas que aqui listaremos como verdadeiras, do 

ponto de vista analítico, não significa que estas sejam o retrato da cooperativa 

perfeita. Mas, é útil poder delinear como uma organização popular pode ser um 

caminho sólido e seguro para os trabalhadores conquistarem sua moradia de forma 

justa, solidária e autogestionária.   

Tentar elencar o que define uma cooperativa como falsa ou verdadeira será 

nosso esforço a partir de agora. Acreditamos que estas linhas contribuem para o 

crescimento do cooperativismo habitacional, quando se debruça sobre si mesmo e 

faz uma autorreflexão com a finalidade de evoluir e, cada vez mais, ser um ramo 

cooperativista capaz de responder a demanda dos trabalhadores que desde os 

primeiros esforços coletivos tinham como objetivo transformar a sua situação de 

exploração através da cooperação solidária. 

Vamos listar três tipos de cooperativas que desvirtuam o cooperativismo 

habitacional enquanto instrumento de organização popular para sanar uma 

necessidade comum. As cooperativas receberão os nomes popularmente utilizados 

quando são referidas em rodas de conversa, em críticas cotidianas. É a ciência 

bebendo no linguajar popular para tornar sua tarefa mais leve e bem-humorada, 

mesmo quando se trata de erro grave.  

 

3.5.1. Cooperativas habitacionais de “gaveta” 

 

As cooperativas habitacionais de “gaveta” são assim conhecidas por se tratar 

de cooperativa sem gente, ou seja, não mobilização de pessoas em torno de um 

problema comum de falta de moradia. Talvez, algum dia, até tenha existido, com ou 

sem êxito, mas o fato é que não há mais, e a documentação desta entidade repousa 

numa gaveta, daí o nome.  

Porque os documentos repousam numa gaveta? Onde fica esta gaveta? 

Quem pode abrir a gaveta? Estas são as perguntas fundamentais a se fazer para 

entendermos como esta modalidade de cooperativa lesa o histórico do 

cooperativismo habitacional.  

Vejamos então as respostas. Os documentos repousam numa gaveta a 

espera de uma oportunidade da cooperativa ser utilizada para maracutaias com 

construtoras ou políticos para burlar a Lei e desviar recursos públicos oriundos de 
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subsídios governamentais que devem ser utilizados por entidades que organizam 

gente de verdade e que tem necessidade de verdade.  

Em suma, uma cooperativa de “gaveta” é um instrumento para desviar 

recursos públicos, sejam eles municipais, estaduais ou federais. E pra onde são 

desviados estes recursos e quem faz uso deles. Normalmente, estes recursos são 

divididos entre os “donos” da cooperativa de “gaveta” e a construtora que vai realizar 

a obra cooperativa [sic] do grupo, que normalmente é mobilizado às pressas e sem 

nenhuma perspectiva solidária.  

Estas falsas cooperativas se tornam uma fonte de receita de lideranças mal-

intencionadas que usam o cooperativismo para benefício próprio, como um negócio 

privado, em função das vantagens e benefícios fiscais que as cooperativas têm por 

se tratarem de entidades sem fins lucrativos. 

 

3.5.2 Cooperativas habitacionais de “fachada” 

  

Estas cooperativas são conhecidas como de “fachada” por terem seus belos 

escritórios de atendimento com amplas fachadas decorativas que dão a impressão 

até de serem uma construtora disfarçada de cooperativas. Em alguns casos é 

exatamente isso que é, um construtor esperto, descobre os benefícios legais do 

cooperativismo habitacional e converte estes benefícios em margem de lucro para 

seu empreendimento no ramo da construção civil.  

 A “fachada” de cooperativa é, neste caso, parte obrigatória do projeto. Pois, 

há cadastramento dos “cooperados”, um “Estatuto Social” arquivado na Junta 

Comercial, uma Diretoria “eleita” em assembleia (curiosamente há uma dança de 

cadeiras entre alguns pouquíssimos cooperados, quando há!) e, por fim, um 

empreendimento habitacional mais barato que o preço “de mercado”.  

 Um olhar desatento pode assimilar tudo isso citado no parágrafo anterior 

como uma cooperativa típica, ainda mais pelo fato dos imóveis serem mais baratos 

que o valor geral de mercado, o que é típico da produção cooperativada e à preço 

de custo. Entretanto, tudo não passa de um esquema bem azeitado para esconder 

uma operação comercial com cunho de lucro privado. 

 Os “cooperados” são, na verdade, clientes que adquirem uma unidade 

habitacional mais barata de uma cooperativa de que nunca participaram e, 

possivelmente, nunca participarão de decisão alguma. Quando chegam a 
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cooperativa já tem o terreno definido, o imóvel definido, o valor definido, ou seja, é 

só pagar com recursos próprios ou um financiamento. 

 O “Estatuto Social” é uma formalidade jurídica arquivada na Junta Comercial 

que não é levado em conta, a não ser para os cumprimentos dos ritos burocráticos 

que vão deixar a falsa cooperativa com seu CNPJ ativo na Receita Federal. 

 A “Diretoria” da cooperativa de “fachada” é composta pelo dono do negócio 

(da empresa) e por pessoas de sua confiança que aceitam fazer parte do processo 

mediante algum benefício que pode ser um trabalho na cooperativa até uma 

comissão dos empreendimentos. 

 Por fim, o empreendimento mais “barato” do que o preço de mercado é 

possível por causa dos benefícios ao cooperativismo habitacional que tem de pagar 

menos impostos devido a sua natureza social. Claro que isto é totalmente 

desvirtuado nestas operações. A cooperativa habitacional de “fachada” precisa 

manter seus preços abaixo da média do mercado para se justificar enquanto uma 

“cooperativa” que carrega a marca do preço mais barato como uma de suas 

identidades. 

 Uma cooperativa habitacional de “fachada” é o típico caso da cooptação do 

potencial cooperativo das organizações dos trabalhadores. Ela utiliza o método que 

deveria ser coletivo e utiliza numa estrutura de empresa capitalista.  

 

3.5.3 Cooperativas habitacionais “barriga de aluguel” 

  

Essa expressão “barriga de aluguel” ouvimos pela primeira vez em 2011 num 

encontro no Ministério das Cidades da boca de um funcionário da Secretaria 

Nacional de Habitação. Ele se referia a cooperativas habitacionais que se vendem 

por dinheiro. O “aluguel” é pago por agentes do Poder Público ou por construtoras 

que necessitam de uma entidade sem fins lucrativos para realizar um 

empreendimento habitacional de interesse social. 

 Como há a doação de uma área para a construção, esta doação só pode ser 

feita – com mais agilidade – para uma entidade sem fins lucrativos e do campo da 

habitação, que represente e organize a demanda (que já está previamente definida), 

e por este serviço haverá o pagamento de uma comissão, uma parte dos recursos 

aportados por cooperados e pelo poder público vira lucro em forma deste “aluguel” 

da entidade. 



86 
 

 O termo cunhado pelo agente público, como comentei, deriva da ideia de que 

o “fruto da concepção” da cooperativa habitacional não fica com a cooperativa. Ele é 

apropriado por um agente externo, seja o poder público ou a construtora que se 

utilizaram da cooperativa somente para “gestar” o projeto e realizar a obra como 

uma entidade organizadora. Depois, pagam os devidos valores combinados e todos 

desaparecem da mesma forma que surgiram. 

 Os cooperados, neste emaranhado de instituições, ficam sem saber do que 

estão participando efetivamente, se é de um projeto do poder público, de uma 

construtora ou da cooperativa habitacional. As funções se misturam e se mesclam - 

propositalmente - para não haver apropriação e relação profunda entre as entidades 

e as pessoas contempladas com as unidades habitacionais. Faz-se casas, mas sem 

fazer política. Há, portanto, o esvaziamento do sentido da política pública de 

habitação que se torna balcão de negócios das construtoras capazes de tensionar 

governos e gerar lucro privado sobre um bem público como os terremos e outros 

subsídios financeiros dados para a concretização destas obras. 

 Cooperativas como estas de “aluguel” deterioram o esforço feito pelas 

cooperativas verdadeiras no sentido de reforçar a capacidade de organização do 

povo sem casa, de ter o cooperativismo como um caminho pra quem está fora do 

radar do mercado como potencial consumidor de moradia de qualidade. 

 Enfim, qualquer que seja o modelo de falsidade escolhido para operação do 

falso cooperativismo haverá sempre alguém lesado, seja o próprio cooperado que 

não está adquirindo um imóvel à preço de custo, seja o cooperativismo habitacional 

que está sendo desvirtuado e terá que fazer um grande esforço para se explicar por 

erros que não são seus ou ainda, a sociedade como um todo que deixará de ver no 

cooperativismo uma alternativa para seus problemas de falta de moradia para 

famílias de baixa renda, inclusive perde-se a capacidade de influenciar as políticas 

públicas desta área, uma vez que a confiança quanto a seriedade e confiabilidade 

do cooperativismo estará maculada pelas falsas cooperativas habitacionais. 

Partiremos agora para as entidades de cunho solidário e conectadas aos 

princípios cooperativistas universais, organizadas por sindicatos de diversas 

profissões, nos movimentos de moradia e que estão inseridas no movimento 

nacional de economia solidária. Estas cooperativas são, ao nosso ver, exemplos de 

cooperação e de organização popular para buscar e conquistar uma moradia digna, 

e que tem perfil político e pedagógico claramente sintonizado com a transformação 
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da sociedade e não apenas com o compromisso de construir uma casa para os 

cooperados.  

 

3.5.4. Cooperativas habitacionais do movimento sindical 

  

Os sindicatos, historicamente, estimulam o cooperativismo entre seus filiados. 

É comum ter cooperativas de crédito27 para os membros da categoria, por exemplo. 

E a cooperativa habitacional também é outro ramo presente no meio sindical. A 

demanda por moradia dos trabalhadores encontra um canal de satisfação e 

produção coletiva que coaduna com a experiência coletiva dos sindicalizados.  

 Ademais, o valor dos imóveis, mais acessíveis, também favorece a 

organização destas cooperativas habitacionais no seio do movimento sindical. 

Normalmente são cooperativas de ciclo aberto que vão organizando grupos de 

cooperativados conforme a demanda for surgindo ano a ano. Cada grupo responde 

por seu projeto e se dedica a tomar todas as decisões que cabem ao seu 

empreendimento. 

 Orgânicas ao sindicato, estas cooperativas habitacionais são fomentadas 

pelas secretarias de projetos sociais (ou outros nomes similares) que assumem 

também um trabalho paralelo de formação dos cooperados ingressantes para dar-

lhes noções de participação coletiva na cooperativa e qualificar a presença dos 

membros no grupo cooperado. Este trabalho educativo, como já anotamos no 

primeiro capítulo, é muito importante para contribuir com o trânsito da consciência 

dos cooperados. 

 Os cooperados, embora tenham experiência nas lutas sindicais, devem se 

dedicar a compreender outro ramo da vida, o da moradia. Compreender porque não 

tem casa, porque trabalha tanto e esse direito não está garantido, são tarefas 

pedagógicas dos momentos de formação que são articulados com os coordenadores 

da cooperativa habitacional e a direção sindical. 

 A visão política e crítica do mundo e das relações de trabalho fomentada pelo 

sindicato em seu filiados é um ponto de partida importante para que os novos 

cooperados saibam que o cooperativismo habitacional não é apenas uma 

                                                             
27 Cooperativa de Crédito do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo-SP, Cooperativa de Crédito 
dos Médicos no Rio Grande do Sul, Cooperativa de Crédito de Funcionários Municipais em Chapecó-
SC, são alguns exemplos. 
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“construção barata e acessível” e sim uma ferramenta de luta contra a exclusão do 

mercado imobiliário que seleciona quem pode e quem não pode morar. 

 Neste sentido, portanto, as cooperativas habitacionais28 do movimento sindical 

são organizações que representam os verdadeiros princípios do cooperativismo. 

 

3.5.5. Cooperativas habitacionais dos movimentos de moradia 

  

No Brasil temos grandes movimentos de moradia29 consolidados que tem em 

seu bojo, algumas cooperativas habitacionais filiadas ou associadas. O espírito 

associativo destes movimentos sociais se reflete nas cooperativas habitacionais que 

são seus membros.  

Uma via de mão dupla onde o movimento social rega a cooperativa com sua 

visão política e pedagógica e a cooperativa se apresenta como um instrumento de 

representação do povo frente às demandas burocráticas junto a agentes públicos e 

financiadores que solicitam uma entidade representativa quando do financiamento 

habitacional ou repasse de outro recurso público. 

 Embora as Associações sejam maioria nestes grandes movimentos nacionais 

algumas cooperativas estão presentes e tem um caráter bem comunitário, ou seja, 

tem base social em comunidades carentes, apoiados por igrejas locais mais 

progressistas, e se preocupam com os moradores daquela localidade. É uma ligação 

direta com o povo que faz autogestão daquela entidade singela e simples, sem 

estruturas, normalmente a cooperativa é acolhida no endereço de uma liderança 

local e nem sede física tem.  

 Mesmo assim mobiliza trabalhadores graças as raízes comunitárias que 

geram grande confiança junto às famílias do bairro. A presença constante dos 

líderes no meio do povo cria vínculos e garantias para os sem casa ousarem dar um 

passo rumo ao cooperativismo habitacional. 

 O processo organizativo é também o processo pedagógico. As pessoas 

aprendem a cooperar, cooperando. Nos encontros do grupo se discute e se delibera, 

e também, se assume as tarefas para que o projeto ganhe forma e se materialize. 

                                                             
28 Podemos citar como exemplos a Cooperativa Habitacional dos Funcionários da Câmara Federal, 
as cooperativas habitacionais organizadas pelos Correios em diversas cidades do país chamada de 
Coohreios, a cooperativa habitacional dos comerciários, a cooperativa habitacional dos metalúrgicos 
em Porto Alegre-RS. 
29 UNIÃO, MNLM, MTST, CONAM, CMP. 
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Destas cooperativas de base evoluem lideranças forjadas na própria luta e acabam 

contribuindo muito na replicação do cooperativismo em outros lugares próximos de 

sua base de origem, o cooperativismo habitacional se espalha pelo exemplo dos 

líderes e pelos resultados conquistados, e sobretudo pelo trânsito de consciência 

dos trabalhadores organizados que elaboram sua falta de moradia e a solução para 

este impasse. 

 

3.5.6. Cooperativas habitacionais do movimento de economia solidária 

  

Por fim, as cooperativas habitacionais que se envolvem e/ou nascem já em 

sintonia com este movimento recente do ponto de vista histórico, o movimento 

nacional de economia solidária. Como já mencionamos, na década de 90 ganham 

força projetos alternativos a crise capitalista e o cooperativismo ganha novo fôlego 

junto aos trabalhadores como saída para o desemprego, para a geração de trabalho 

e renda, e também para solucionar os problemas de moradia destes trabalhadores 

desempregados. 

 Uma vez que as pessoas aprendem a gerar renda de forma cooperada, a 

trabalhar juntas, a conviver no dia a dia em busca de alternativas, por que não 

buscar uma saída para o problema da moradia sob a mesma perspectiva? E nesse 

momento o cooperativismo habitacional se reconecta ao cooperativismo habitacional 

por ajuda mútua da FUCVAM30 no Uruguai e traz também do país vizinho as 

experiências da FECOVI31 de poupança prévia.  

 A autogestão é a marca destes grupos que se organizam por motivação de 

lideranças populares que conhecem a experiência uruguaia e tem, normalmente, 

ciclo fechado de atividades. As cooperativas têm seu objetivo alcançado com a 

construção de unidades habitacionais de qualidade bem acima das tradicionais 

obras de interesse social. Isso é fruto da evolução da gestão financeira do grupo e 

da aproximação de técnicos como engenheiros e arquitetos comprometidos. 

 A vantagem de estar inserido em um movimento abrangente como o da 

economia solidária é esta capacidade de atuar em rede e usufruir desta rede. Uma 

cooperativa habitacional autogestionária não está isolada num movimento composto 

                                                             
30 Federação Uruguaia de Cooperativas de Habitação por Ajuda Mútua (do Uruguai). 
31 Federação de Cooperativas de Habitação de Usuários por Poupança Prévia (do Uruguai). 
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por diversas cooperativas de vários ramos e outras associações. Ela desfruta da 

pluralidade de conhecimentos e saberes e isso contribui para sua melhoria. 

 O movimento de economia solidária é especialmente propício ao 

desenvolvimento do cooperativismo habitacional por ter congruência com os 

mesmos princípios universais do cooperativismo e ainda adicionar a este rol a 

autogestão e a solidariedade de forma mais explícita.  

 Vejamos que a sintonia política com a economia solidária oportuniza aos 

cooperados e associados de outras organizações conhecer o cooperativismo 

habitacional e ter nele o seu caminho de acesso à moradia que talvez só tivesse 

resposta no mercado. Agora a saída pela via da cooperação vai desenhando um 

mundo mais justo e solidário para além do campo do trabalho associativo. A 

cooperação e a solidariedade vão se tornando um caminho pleno em todas as 

direções. 

 Mas é claro, que admitimos que pode haver erros ou deslizes de gestão ou de 

procedimentos nestes grupos que estamos aqui chamando de cooperativas 

verdadeiras. Da mesma forma, é possível que uma falsa cooperativa habitacional 

autofinanciada ainda seja a única saída para uma família endividada. O que 

queremos dizer, é que, no cenário de exclusão do mercado, até uma pseudo-

cooperativa poderá oferecer um caminho menos excludente que uma construtora 

privada. É possível que ambas tenham qualidades e defeitos.  

 O que nos interessa refletir é o processo total. Para isso, fizemos até aqui um 

itinerário onde separamos os aspectos de princípios cooperativistas, aspectos 

pedagógicos, aspectos políticos, as dimensões da gestão, da sustentabilidade e dos 

seus ciclos de vida institucional. Entendemos melhor o que é o falso e verdadeiro 

cooperativismo habitacional através dos tipos de cooperativas que foram cooptadas 

pela oportunidade de lucrar com o problema alheio e as cooperativas que são 

instrumento social de acesso à moradia.  

 Podemos concluir que o poder econômico coletivo da cooperativa habitacional 

é maior que as poupanças individuais dos cooperados. Não fosse a motivação de 

cotizar na cooperativa, os cooperados não direcionariam recursos para poupar em 

função da necessidade de uma casa, nem sequer o que poupam coletivamente. A 

motivação do coletivo mobiliza recursos individuais para uma finalidade maior que o 

desejo pessoal, e que acaba por construir algo muito maior. Da casa, incialmente 
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planejada, conquista-se uma comunidade de convivência harmônica e solidária, de 

valor e estima imensuráveis. 

 Como Christofolli & Azerêdo (2016, p. 64) afirmam: 

 

A cooperação baseia-se no princípio elementar de que a junção dos 
esforços individuais cria uma força produtiva superior à simples soma 
das unidades que a integram. Desenvolve-se uma força de trabalho. 
O ser humano, na cooperação, devido ao contrato social, supera 
seus limites pessoais, fazendo com que o trabalho social gerado seja 
sempre maior que a soma de todos os trabalhos individuais. 

  

Diante destas possibilidades que o cooperativismo habitacional 

autogestionário tem de mobilizar pessoas e recursos, queremos deixar adiante, 

nossa contribuição em forma de diversas sugestões que comportam uma série de 

itens que podem tornar o cooperativismo ainda mais potente enquanto instrumento 

de acesso a moradia, bem como delinear o que vem sendo feito na experiência da 

COOHABRAS como elementos novos que demarcam um novo tempo no 

cooperativismo habitacional, que é fruto do diálogo com o cooperativismo 

habitacional uruguaio e com as cooperativas da serra gaúcha. 

Estes dois locais – Uruguai e Serra Gaúcha – comportam hoje as melhores 

experiências do cooperativismo habitacional autogestionário. Em ambos os espaços 

a economia solidária e a educação popular balizam a organização popular e 

ressignificam a cooperação para a conquista da moradia. 

 Contudo, a tensão do capital sobre o mercado imobiliário permanecerá e será 

sempre um inimigo no horizonte a ludibriar e vilipendiar o direito à moradia, 

transformando-a em mercadoria. Esta tensão é inevitável, e só a luta conjunta dos 

trabalhadores poderá superar historicamente este desafio. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo histórico que o cooperativismo habitacional no Brasil vem trilhando 

gerou dois caminhos para o acesso à moradia via cooperativa. Um deles é o da 

perspectiva mercadológica, no qual sucumbiram cooperativas desvirtuadas dos 

princípios originários das pioneiras de Rochdale. O outro caminho é o da perspectiva 

solidária. Um movimento novo que tenta se consolidar na contramão do mercado da 

construção civil. Tentamos analisar os dois modelos para que todos compreendam 

que a luta pela moradia, enquanto necessidade humana, pode ser transformada em 

mercadoria pelo mercado. E mais, pode ser vendida à preços minimamente 

acessíveis, mesmo que em péssimas condições de habitabilidade, desde que gere o 

lucro necessário para manter a especulação e os investidores das grandes 

empresas construtoras satisfeitos.   

Contudo, podemos afirmar que existem mudanças importantes se consolidando 

na contraofensiva que as cooperativas habitacionais solidárias vêm estabelecendo 

no processo político-organizativo, especialmente implantado na COOHABRAS. São 

exemplos disso: 

 Círculos de Cooperação: a cooperativa não constitui novas cooperativas, 

mas sim, grupos internos, o que facilita e agiliza o processo. Chamamos 

esses grupos de Círculos de Cooperação em sintonia com o pensamento 

pedagógico de Paulo Freire que criou os Círculos de Cultura, permitindo 

tornar esse espaço um lugar de diálogo em torno de alternativas coletivas, 

para criar juntos as soluções dos problemas de falta de acesso à moradia. 

 Educador Popular: todos os grupos da cooperativa têm o acompanhamento 

de um educador ou educadora popular desde a divulgação do modelo 

organizativo e também nas reuniões mensais. Isso permite o 

acompanhamento sistemático do processo e o educador ou educadora torna-

se um canal de comunicação muito eficiente e eficaz entre Diretoria e a base 

organizada da cooperativa. 

 Sistema de Tecnologia e Informação: a gestão dos pagamentos da cota 

parte dos cooperativados e cooperativadas é feita através de um sistema 
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online que todos têm acesso, permitindo maior transparência, agilidade na 

conferência dos pagamentos e geração de boletos. A segurança dos dados 

dos participantes também aumenta com o uso de software e isso possibilita a 

capacidade de geração de relatórios em tempo real sobre diversas 

informações dos grupos e das pessoas, tais como: número de membros na 

cooperativa, renda mensal média, boletos pagos em dia e atrasados, 

desligamentos de cooperativados, entre outros. 

 Material Pedagógico: todo integrante da cooperativa recebe, após o 

pagamento da primeira cota parte, um “kit de admissão” que permite ter 

acesso ao Estatuto Social, Regimento Interno, tirar suas principais dúvidas, 

além de um material pedagógico específico para os encontros mensais, 

produzido a partir da realidade dos sem casa do Brasil (DICKMANN et al, 

2011). 

Outro dado importante é a luta permanente que se tem feito na proposição da 

política pública de habitação de interesse social junto ao Ministério das Cidades do 

Governo Federal e dos agentes financiadores como a Caixa Econômica Federal e o 

Banco do Brasil. Nesses últimos oito anos de mobilização os representantes das 

cooperativas habitacionais já participaram de várias reuniões com os agentes 

ligados a esse Ministério para ouvi-los e dialogar com eles sobre os possíveis 

ajustes das Leis e documentos que regem a política pública habitacional brasileira, 

para facilitar o acesso ao crédito, mudando a visão das obras como investimento de 

mercado para obras à preço de custo ou valor de investimento, como aconteceu na 

Instrução Normativa 36, do Ministério das Cidades (BRASIL, 2013). 

Anteriormente, somente os representantes dos movimentos nacionais de 

moradia participavam e pautavam a política nacional de habitação. Com a 

consolidação das cooperativas habitacionais autogestionárias no cenário político, 

mais um agente social compõe as mesas de debate e também pauta suas 

demandas específicas em reuniões especialmente convocadas para tal.  

Quais os desafios e perspectivas que se apresentam adiante? 

Nessa trajetória de mais de vinte anos foram inúmeras as conquistas, as 

dificuldades superadas, os problemas enfrentados, as saídas encontradas, as 

alternativas construídas, tanto pelos educadores e educadoras populares como 

pelos próprios participantes das cooperativas habitacionais autogestionárias. Mas 
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ainda há muito que fazer, a luta é dinâmica, está em permanente mudança e novos 

desafios e perspectivas vão se apresentando todos os dias. 

Elencamos, a seguir, os desafios e novas perspectivas que exigem dos atuais 

cooperativados e cooperativadas muita criatividade e unidade na luta para superá-

los. Com certeza outra pessoa ou liderança poderia elencar outros, mas estes são 

os que têm sido recorrentes nos diversos lugares e encontros que temos participado: 

 Criação da Federação das Cooperativas Habitacionais Autogestionárias 

do Brasil: segundo a partilha que os companheiros da FUCVAM têm feito 

conosco, a formação de uma federação pode fortalecer muito a luta política e 

social das cooperativas habitacionais. A federação é uma forma de 

representação política que pauta as três instâncias de governo (municipal, 

estadual e federal) e contribui na formulação e no debate específico e no mais 

amplo da política pública de habitação, inclusive de acesso ao crédito e 

atendimento diferenciado das cooperativas habitacionais autogestionárias em 

relação às construtoras, incorporadoras, imobiliárias e até mesmo de outras 

cooperativas habitacionais que atuam de forma diferente do modelo 

autogestionário. 

 Construção da Lei Brasileira do Cooperativismo Habitacional: a atual lei 

que rege o cooperativismo no Brasil é defasada e, além de não estar em 

consonância com a Constituição Federal de 1988, está longe de contemplar 

os modelos organizativos específicos do cooperativismo habitacional 

autogestionário e da Economia Solidária. Isso cria vários problemas de 

interpretação jurídica, equiparando empresas privadas com fins de lucro com 

cooperativa, cria problema do ponto de vista da gestão ao não reconhecer a 

capacidade dos trabalhadores na construção da sua própria moradia e 

impede novos projetos criativos e inovadores de condução dos processos 

coletivos e formulações de modelos alternativos de crédito, financiamento, 

autoconstrução e ajuda mútua. 

 Processos regionais e descentralização do poder/saber: a informação no 

mundo atual tem uma força muito grande, por isso, precisamos criar canais de 

partilha de conhecimento e de sistematização das nossas experiências. Para 

tanto, é necessário multiplicar a experiência de fóruns regionais para captar 

as demandas dos cooperativados e integrá-las na pauta única do movimento, 

tornando eficaz o fluxo de informações e fortalecendo as reivindicações junto 
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às esferas de governo, as entidades de fomento, agentes financiadores 

públicos e de financiamentos internacionais. 

 Unificação da pauta de luta e reivindicações: a solução dos problemas do 

cooperativismo habitacional autogestionário está na unificação da pauta junto 

ao governo que é o principal agente dinamizador da política habitacional. A 

unidade na luta e uma pauta de reivindicações coesa, fortalecerá as relações 

institucionais e criará uma necessidade que hoje ainda não está consolidada, 

a saber, uma agenda de encontros periódicos para partilha e sistematização 

das experiências e construção de alternativas adequadas às regiões de 

atuação de cada cooperativa habitacional autogestionária. 

 Profissionalização dos processos de gestão e administração financeira: 

o desafio de ampliar o processo para todo o povo brasileiro fez emergir vários 

outros problemas que não eram recorrentes nas fases iniciais do movimento; 

um deles que tende a dar muito trabalho, é a profissionalização das pessoas 

que dispõe seu tempo e capacidade para construir esse movimento nacional 

– criando uma visão de “plano de carreira”, além de ficar muito atento a 

administração financeira já que estes profissionais precisam mais que 

capacidade técnica, mas também ética e compromisso social no desempenho 

de suas funções político-pedagógicas, de organização e acompanhamento 

dos grupos. 

 Comunicação e divulgação/marketing: a divulgação do cooperativismo 

habitacional autogestionário não é um processo de venda de um produto, 

mas um movimento em direção às famílias de baixa renda sem casa. As 

cooperativas habitacionais ainda estão criando e experimentando qual é a 

forma mais adequada para chegar até elas e mostrar as vantagens do 

processo coletivo que é inclusivo e resolve o problema, em detrimento do 

individual que exclui e as mantém marginalizadas e negadas de um direito 

constitucional fundamental para a composição da cidadania plena. 

 Microcrédito Habitacional Solidário: As cooperativas habitacionais vêm 

desenvolvendo um novo instrumento de acesso a terra urbana – o 

microcrédito – que pode ser utilizado pelos cooperativados para aderirem a 

projetos já iniciados e para compra de terrenos. Estão testando este 
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instrumento com o apoio de uma OSCIP de microcrédito32 que se desafiou 

juntamente com a COOHABRAS a fazer um teste. Em breve poderemos 

analisar os impactos do microcrédito habitacional no processo cooperativista. 

 Crédito para as Cooperativas Habitacionais: Tão importante quanto ter 

crédito habitacional disponível é ter este crédito disponível para a instituição 

certa. As cooperativas habitacionais vêm pleiteando a alguns anos que os 

financiamentos habitacionais não sejam só para pessoas físicas, mas sejam 

também para as pessoas jurídicas sem fins lucrativos organizadas em forma 

de cooperativas. Isso poderá dar capacidade de escalar obras de qualidade e 

que contemplem mais famílias de baixa renda organizadas de forma 

cooperada. 

 Propriedade Coletiva da Moradia: Outro avanço necessário para reduzir a 

influência do Mercado na produção cooperativa de moradia é a possibilidade 

de manter coletiva a propriedade das moradias após a ocupação. Este 

modelo de propriedade poderia dar segurança plena às famílias do uso e 

gozo das unidades, tal como é feito no Uruguai, visto que este modelo já está 

consolidado e inspira esta reivindicação das cooperativas brasileiras. 

Como estamos analisando o fomento, organização e formação de Cooperativas 

de Habitação, em especial as autogestionárias, alguns desses aprendizados ficaram 

marcados como princípios para a nossa vida e outros estamos assimilando aos 

poucos nas relações com os líderes e educadores populares, nas assembleias 

mensais, nos cursos de capacitação das diretorias, nos encontros mensais dos 

Círculos de Cooperação, no estudo, pesquisa e publicações. Podemos afirmar que 

essa história se faz na construção do conhecimento em torno do tema em questão – 

quanto mais conhecemos o que estamos fazendo, participamos mais conscientes da 

luta. 

Por isso, não concebemos processo de organização social sem projeto de 

Educação Popular. Um pressupõe o outro. Um sem o outro é anestesia política, é 

manipulação do povo. Eles estão interligados, pois a luta popular alcança seu 

objetivo quando a maioria dos envolvidos sabe o porquê está lutando. É por isso que 

                                                             
32 Banco Pérola de Sorocaba, OSCIP de Microcrédito, construiu uma linha de microcrédito para a 
COOHABRAS disponibilizar para seus cooperativados/as em um projeto no interior de São Paulo. O 
recurso do microcrédito poderá ser usado para a integralização de cotas partes por cooperativados 
que necessitem aportar recursos para compra de terreno e não tem cotas suficientes no momento da 
compra do lote.  
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fazemos Educação Popular: para que juntos possamos nos conscientizar da 

importância de lutar pelos nossos direitos, principalmente o da moradia. A Educação 

Popular, a Economia Solidária e a Cooperativa de Habitação, nesta perspectiva, são 

processos de resgate da cidadania. 

A Cooperativa de Habitação é um espaço de aprender a trabalhar e conquistar 

coletivamente o que queremos, portanto, todo cooperativado e cooperativada 

precisam estar abertos para aprender, pois sempre temos algo a aprender e algo a 

ensinar. Além disso, temos o direito de conhecer o que não sabemos e de conhecer 

melhor o que já sabemos. Um exemplo prático disso é quando no início da 

nucleação do grupo que vai compor uma Cooperativa de Habitação, a maioria das 

pessoas nunca havia ouvido falar sobre isso, porém, dentro de alguns meses e 

depois de algumas reuniões mensais, a maioria das pessoas já afirma que não 

pensa em sair do grupo, quer ir até o fim. Para encerrarmos este diálogo, vamos 

fazer algumas afirmações: 

 A Cooperativa de Habitação é um ato pedagógico: nela os 

cooperativados/as se educam a viver numa cultura diferente, exercitam o 

diálogo, cobram e são cobrados, partilham a vida, superam o eu e avançam 

para o nós, transpõe barreiras pessoais, ultrapassam limites, maximizam 

potencialidades, encaram os desafios e constroem o sonho. Tudo isso gera 

uma nova matriz de valores que permite o sucesso do cooperativismo 

habitacional autogestionário. 

 A Cooperativa de Habitação é um ato político: nela os cooperativados/as 

fazem a experiência democrática, resgatam a dignidade humana, 

reconquistam a cidadania, assumem o compromisso social de classe 

trabalhadora, problematizam a realidade em vista da mudança, lutam contra 

as injustiças sociais, constroem alternativas socioeconômicas, tomam 

decisões coletivas, articulam redes, se tornam sujeitos sociais livres. Tudo 

isso gera uma nova matriz de luta popular que se concretiza no 

cooperativismo habitacional autogestionário. 

 A Cooperativa de Habitação é um ato cultural: nela os cooperativados/as 

trocam experiências, aprendem a respeitar o outro, convivem com a 

diferença, fazem vivências solidárias, estabelecem novas relações 

socioeconômicas, desarticulam o tecido social conservador, ressignificam o 

ambiente cotidiano, ampliam as nossas parcerias, alcançam mais autonomia, 
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superam o medo de ousar. Tudo isso gera uma nova matriz interrelacional 

que define o cooperativismo habitacional autogestionário. 

É por todos esses motivos que vale a pena apostar e participar de uma 

Cooperativa de Habitação. É por tudo isso que lutamos e acreditamos na 

organização dos sem casa em busca de sua moradia digna através do 

cooperativismo. É por tudo isso que fazemos Educação Popular com 

responsabilidade, com coerência político-pedagógica, com criticidade, com ética; 

porque acreditamos que estamos contribuindo, não somente para a construção de 

casas, mas de sonhos e utopias das famílias envolvidas, construindo uma sociedade 

justa, sustentável e solidária. 

É por isso que apostamos na reflexão acadêmica como mais um espaço de 

crítica ao fazer do povo. Poder trazer para uma dissertação de mestrado uma 

experiência popular que vem se fazendo a partir de sistematizações populares pode 

oportunizar a consertação necessária no método e no processo, na mobilização e na 

conceituação das cooperativas habitacionais autogestionárias, fazendo com que 

elas possam contribuir ainda mais com a luta do povo, agora mais madura e mais 

eficaz, graças a reflexão coletiva que se deu para esta produção que temos orgulho 

de chamar de nossa. 

Gratidão!  

 



99 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ADAMS, Telmo. Educação e economia popular solidária: mediações pedagógicas 

do trabalho associado. Aparecida: Ideias&Letras, 2010. 

 

ANTEAG. Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005-2007. São Paulo: Todos os 

Bichos, 2009. 

 

ANTEAG. Autogestão: construindo uma nova cultura nas relações de trabalho. São 

Paulo: Anteag, 2000.  

 

ARÉBALO, Marta. (et al). Derecho al suelo y la ciudad em América Latina: La 

realidade y los caminhos posibles. Montevideo: Trible, 2012.  

 

ARÉBALO, Marta. (et al). El caminho posible: producción social del hábitat em 

América Latina. Montevideo: Trible, 2012.  

 

ARRUDA, Marcos. Educação para uma economia do amor: educação da práxis e 

economia solidária. Aparecida: Ideias & Letras, 2009. 

 

BARREIRO, Júlio. Educação Popular e Processo de Consciencialização. Lisboa: 

Livros Horizontes, 1978. 

 

BARRETO, Vera. Paulo Freire para educadores. 3 ed. São Paulo: Arte e Ciência, 

1998.  

 

BENINI, Édi, et al, (Org.). Gestão pública e sociedade: fundamentos e políticas 

públicas de economia solidária. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões, 2012.  

 

BERTUCCI, Ademar de Andrade, SILVA, Roberto Marinho Alves da (orgs.) Vinte 

anos de economia popular solidária: trajetória da Cáritas Brasileira dos PACs à 

EPS – Brasília: Cáritas Brasileira, 2003  

 



100 
 

BEZERRA, Aída et al. Sustentabilidade dos empreendimentos populares: uma 

metodologia de formação. Porto Alegre: Catarse, 2010.  

 

BONDUKI, Nabil. Origens da habitação social no Brasil. São Paulo: Estação 

Liberdade, 2011.  

 

BONDUKI, Nabil. Política habitacional e inclusão social no Brasil: revisão 

histórica e novas perspectivas no Governo Lula. In: A questão da habitação popular. 

Curitiba: Base Editorial, 2015.  

 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação popular. (Coleção Primeiros 

Passos: 318) São Paulo: Brasiliense, 2006. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado 

Federal, Subsecretaria de Edições Temáticas, 2006.  

 

BRASIL. Marco de referência da educação popular para as políticas públicas. 

Brasília: Secretaria Geral da Presidência da República, 2014.  

 

BRASIL. MINISTÉRIO DAS CIDADES. Déficit habitacional no Brasil 2007. 

Brasília: Secretaria Nacional de Habitação, 2009.  

 

BUCCI, Maria Paula Dallari. Cooperativas de habitação no direito brasileiro. São 

Paulo: Saraiva, 2003.  

 

CABRERA ALVAREZ, Gustavo Alberto. FUCVAM: os sem-teto uruguaios na 

contramão do neoliberalismo. In: DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio (Org.) A 

Questão da Habitação Popular. Curitiba: Base Editorial, 2015.  

 

CAFIERO, Carlo. O Capital: uma leitura popular. 3 ed. São Paulo: Pólis, 1983.  

 

CNBB. Onde Moras? Texto Base da Campanha da Fraternidade. São Paulo: 

Editora Salesiana Dom Bosco, 1993.  



101 
 

CULTI, Maria Nezilda. Economia Solidária no Brasil – Tipologia dos 

empreendimentos econômicos solidários. São Paulo: Todos os Bichos, 2010. 

 

CUNHA, G.; SANTOS, A. M.. Economia Solidária e pesquisa em ciências 

sociais: desafios epistemológicos e metodológicos. In: Hespanha, Pedro; Santos, 

Aline Mendonça. (Org.). Economia Solidária - questões teóricas e epistemológicas. 

Coimbra: Almedina, 2011, v., p. 15-56. 

 

DALLARI, Dlamo de Abreu. O que é participação política. 8. ed. São Paulo: 

Brasiliense, 1989. 

 

DICKMANN, Ivanio (Org.). Construindo Cidadania: cooperativa de habitação, 

política pública e Educação Popular. Passo Fundo/Veranópolis: Battistel/HABESOL, 

2008.  

 

DICKMANN, Ivo (org.). Cooperativismo e economia solidária: mapeamento de 

experiências. Chapecó: Ação Cultural, 2014.  

 

DICKMANN, Ivo et al. Cooperativa de Habitação e Educação Popular. São Paulo: 

Battistel, 2011  

 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio (Org.) A Questão da Habitação Popular. 

Curitiba: Base Editorial, 2015.  

 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio (Org.) Cooperativas habitacionais 

autogestionárias: construindo casas, transformando vidas. Bento Gonçalves: Ação 

Cultural, 2015.  

 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio. Como organizar uma cooperativa de 

habitação. Passo Fundo/Veranópolis: Battistel/HABESOL, 2009.  

 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio. MAGRI, Cledir Assísio. Vivendo em 

Cooperativa. São Paulo: COOHABRAS, 2011.  



102 
 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio. Manual do Cooperativado. São Paulo: 

COOHABRAS, 2011.  

 

DICKMANN, Ivo; DICKMANN, Ivanio. Primeiras palavras em Paulo Freire. Passo 

Fundo/Veranópolis: Battistel/HABESOL, 2008.  

 

DOURADO, Ivan Penteado. Economia solidária e antropologia econômica: 

etnografias da solidariedade brasileira. Porto Alegre: Editora Fi, 2016. 

 

DUARTE, Lajyárea Barros; VIEIRA, Paulo Gonçalves Lins (orgs.). Manual de 

orientações assembleias de cooperativas. São Paulo: Livronovo, 2009.   

 

FRANÇA FILHO, Genauto; LAVILLE, Jean-Louis. Economia solidária: uma 

abordagem internacional. Porto Alegre: EdUFRGS, 2004.  

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 37. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003.  

 

FREIRE, Paulo; Adriano NOGUEIRA. Quefazer: teoria e prática em educação 

popular. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 2007. 

 

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Déficit habitacional no Brasil: municípios 

selecionados e microrregiões geográficas. 2 ed. Belo Horizonte: FJP, 2006.  

 

GADOTTI, Moacir. Economia solidária como práxis pedagógica. São Paulo: 

Editora e Livraria Paulo Freire, 2009.  

 

GADOTTI, Moacir; GUTIÉRREZ, Francisco (orgs.). Educação popular e economia 

popular. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 

 

GADOTTI, Moacir; TORRES, Carlos Alberto (Orgs.). Educação Popular: utopia 

latino-americana. São Paulo: Cortez/Edusp, 1994.  

 

GAIGER, Luiz Inácio Germany; SANTOS, Aline Mendonça dos (orgs.). 

Solidariedade e ação coletiva. São Leopoldo: Ed. UNISINOS, 2017.   



103 
 

 

GAIGER, Luiz Inácio. A solidariedade como alternativa econômica para os 

pobres. Revista Contexto e Educação, Ijuí, v. 13, n. 50, p. 47-71, abr. /jun. 1998.  

 

GEDIEL, José Antônio Peres (org.). Estudos de direito cooperativo e cidadania. 

Curitiba: Programa de pós-graduação em Direito da UFPR, 2010. 

 

IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Infraestrutura social e urbana no 

Brasil: subsídios para uma agenda de pesquisa e formulação de políticas públicas. 

Brasília: Ipea, 2010. 

 

IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Texto para Discussão 1853. Rio 

de Janeiro: Ipea, 2013.  

 

KRAYCHETE, Gabriel; AGUIAR, Katia. Economia dos Setores Populares: 

sustentabilidade e estratégias de formação. São Leopoldo: Oikos, 2007. 

 

LE MONDE DIPLOMATIQUE. Desafios da economia solidária. 1. ed. São Paulo: 

Editora e Livraria Paulo Freire, 2008.  

 

MAZIN, Ângelo Diogo, et al, (Org.). Questão agrária, cooperação e agroecologia. 

Volume 2. 1. Ed. São Paulo: Outras Expressões, 2016.  

 

MEDEIROS, Alzira; SHWENGBER, Ângela; SCHIOCHET, Valmor (orgs.). Políticas 

públicas de economia solidária: por um outro desenvolvimento. Recife: Editora 

Universitária da UFPE, 2006. 

 

MTE-SENAES. Atlas da Economia Solidária no Brasil 2005. Brasília: MTE-

SENAES, 2006 

 

NOVAES, Henrique, et al, (Org.). Questão agrária, cooperação e agroecologia. 

Volume 1. 2 Ed. São Paulo: Outras Expressões, 2016. 

ROLNIK, Raquel. Guerra dos lugares: a colonização da terra e da moradia na era 

das finanças. São Paulo: Boitempo, 2015. 



104 
 

 

SANTOS, Aline Mendonça. O Movimento da Economia Solidária no Brasil e os 

dilemas da organização popular. Tese de doutorado defendida na Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro, 2010.  

 

SILVA, Ademir Alves da. Política Social e Cooperativas Habitacionais. São Paulo: 

Cortez, 1992.  

 

SINGER, Paul. Economia Solidária. In: CATTANI, Antonio David. (org.). A outra 

economia. Porto Alegre: Veraz, 2003.  

 

SINGER, Paul. Introdução à economia solidária. 1. Ed. São Paulo: Editora 

Fundação Perseu Abramo, 2002. 

 

SINGER, Paul. O que é economia. 7. ed. São Paulo: Contexto, 2014.  

 

SINGER, Paul; SOUZA, André. (Orgs.). Economia solidária no Brasil: a 

autogestão contra o desemprego. São Paulo: Contexto, 2000.  

 

SOUZA, André; CUNHA, Gabriela; DAKUZAKU, Regina. Uma outra economia é 

possível: Paul Singer e a economia solidária. São Paulo: Contexto, 2003.  

 

STRECK, Danilo R.; ESTEBAN, Maria Tereza (orgs.). Educação popular: lugar de 

construção social coletiva. Petrópolis: Vozes, 2013. 

 


